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Grande jornada do povo do Porto 

IMPEDIR A DESORGANIZAÇÃO 

DA VIDA ECONÚMICA 

DDE GERA 

E ABRE CAMINHO A REACÇÃO 

A denúncia vigorosa das manobras do patronato, o desmascaramento do esquer- 
dismo pseudo-revolucionário e o apelo para a coesão unitária de todos os tra- 
balhadores com o fim de evitar a desorganização da vida económica nacional, 

que acarretaria o desemprego e abriria terreno à reacção, foram alguns dos tópicos 
bem frisados pelo camarada Álvaro Cunhal no gigantesco comício de sábado passado 
na capitai nortenha. 

Mais de 20 mil pessoas 
participaram no grande 
comício do PCP, no Porto, 
numa jornada de entusiasmo 
popular que mais uma vez 
pôs em relevo a autoridade 
do Partido da ciasse operá- 
ria, o maior baluarte da re- 
sistência antifascista ao lon- 
go destes últimos 48 anos 
de ditadura. A nave do Palá- 
cio de Cristal encontrava-se 

repleta, divisando-se muitos 
cartazes de apoio ao Partido, 
dos mais diversos sectores 
profissionais e das várias zo- 
nas do Norte do país. 

A camarada Margarida 
Tengarrinha, da DORN do 
PCP, convidou para a mesa 
cerca de quatro dezenas de 
operários e operárias, mili- 
tantes das células do Parti- 
do das principais empresas 

nortenhas, membros das or- 
ganizações do PCP de pro- 
fessores, médicos, engenhei- 
ros, agentes técnicos, econo- 
mistas, advogados, artistas e 
jornalistas e das organiza- 
ções partidárias de emprega- 
dos bancários, de seguros, de 
escritório, dos TLP, dos 
CTT, da Previdência e outros. 

Foram ainda convidados 
para a mesa representantes 

LIBERDADE 

E REGULAMENTAÇÃO 

NO dia 25 de Abril, o Movimento das Forças Armadas derrubou o 
governo fascista e iniciou a instauração das liberdades fundamentais, 
destruindo ou tornando inofensivos os aparelhos e mecanismos que 

impediam o seu exercício. No mesmo dia 25, as massas populares apare- 
ceram na cena política, apoiando as Forças Armadas, avançando reclamações 
democráticas e começando a intervir, em apoio dos militares e apoiadas 
pelos militares, para desmantelar certos sectores do aparelho do Estado 
fascista e pôr em prática sem perda de tempo, não por decretos, mas pela 
acção, medidas urgentes de democratização da vida política. 

A aliança das massas populares com as Forças Armadas soldou-se 
nesses primeiros dias da revolução e tornar-se-ia um factor determinante 
na instauração e na defesa das liberdades. 

Instauradas as liberdades sem serem precisados os termos do seu 
exercício, este passou a não ter outros limites que não fossem os que cada 
qual impunha a si próprio. Pela acção revolucionária do 25 de Abril e 
pela acção das forças democráticas, o Povo Português passou a usufruir 
de muito amplas liberdades. Como uma situação de facto, não ainda de 
direito. Por isso mesmo indefinida e incerta. 

A institucionalização das liberdades é inevitável. Só ela pode 
confirmar a citada situação de facto, afirmando, no plano jurídico, que 
as liberdades são uma realidade adquirida e definitiva. Essa é a institucio- 
nalização que o Povo espera e reclama. 

Entretanto, manifestam-se tendências para contrariar uma tal espe- 
rança. Tendências para fazer da institucionalização, designadamente dos 
processos^ de regulamentação, não a instauração oficial das liberdades 
democráticas, mas a legalização das suas limitações, não uma consolidação 
das liberdades alcançadas, mas uma forte restrição dessas mesmas liber- 
dades, susceptível em alguns casos de as comprometer. 

A institucionalização tende a confundir-se com regulamentação. 
Em si a regulamentação nada tem de mal. É o estabelecimento de normas 
de exercício de liberdades e direitos. O mal é se a regulamentação se torna 
um instrumento para atingir as próprias liberdades de modo a estreitar 
os limites dentro dos quais se movem e a fazer perigar o seu exercício. 

Ouvem-se vozes dramatizando os «perigos da liberdade», a justificar 
dispositivos de repressão. O perigo não vem das liberdades, mas do excesso 
de limitações que eventualmente lhes venham a ser traçadas. 

As leis e regulamentações acerca da liberdade de Imprensa, dos 
ireitos de associação, de reunião, de manifestação e sindicais, do direito 

a greve não devem desiludir as legitimas esperanças do Povo Português. 
^'8uns ^ctos recentes, designadamente a nomeação da Comissão 

«ad hoc» e o seu regulamento para controle dos meios de Informação, 
provocaram inquietação nas forças democráticas e nas massas populares. 
Ao contrario do que disseram pessoas alarmadas e alarmistas, não foi 
estabelecida qualquer censura prévia. Os factos mostram que a Imprensa 
contínua a gozar de ampla liberdade. Existe entretanto um mecanismo de 
intervenção penal, com margem de decisão demasiado ampla e vaga. 

A questão acabará por ser resolvida com uma nova Lei de Imprensa, 
que deverá^ garantir a liberdade de Imprensa com exclusão de qualquer 
censura prévia e instituindo um regime de responsabilidade. 

Situações semelhantes se podem repetir no que respeita às outras 
liberdades. Séria muito grave que o reconhecimento de direito das liber- 
dades dos cidadãos se tornasse uma forma de pôr em causa essas mesmas 
liberdades. A tarefa é instituí-las, torná-las juridicamente parte integrante 

g do novo curso democrático da vida portuguesa. 
| Depois de submetido quase meio século à tirania fascista, o Povo 

Português mostrou o elevado grau da sua consciência política e cívica. 
H o que, por vezes, se chama «excessos» são factos menores num processo 
jl|. tão complexo como o actual. Atitudes individuais ou de pequenos grupos 
|| acabam por ficar submergidas na grande corrente democrática, consciente, 
^ responsável, que abarca as forças democráticas e as mais amplas massas 
|| populares. 

0 Povo Português mostrou e mostra saber fazer uso das liberdades, 
1^ Mostrou também que as quer, sabe lutar por elas e as saberá defender. 
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Alvaro Cunhal no Porto 

«NÃO CABE AOS TRABALHADORES 

TIRAR AS CASTANHAS 00 LUME 

PARA QUE AS COMAM DS SEUS PRÓPRIOS EXPL0RAD0RES> 

No comício realizado no Palácio de Cristal, o cama- 
rada Álvaro Cunhal pronunciou o importante discurso 
que a seguir reproduzimos: 
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Camaradas: 

Permiti que comece por 
saudar em nome do Comité 
Central, a Direcção da Or- 
ganização Regional do Nor- 
te do Partido Comunista 
Português, organizadora des- 
te comício. 

Permiti que através da Di- 
recção Regional saúda todas 
as organizações e militantes 
do Norte que mostraram no 
tempo do fascismo e conti- 
nuam a mostrar nos dias de 
hoje a sua boa organização, 
a sua iniciativa e a sua es- 
treita ligação com as mas- 
sas populares. 

Permiti ainda que saúde 
os convidados a este comí- 
cio, nossos camaradas de 
luta, (representantes do Par- 
tido Socialista, representan- 
tes. do Movimento Democrá- 
tico do Porto e outros) aos 
quais reafirmo que a política 
de unidade é uma constan- 
te na actividade do Partido 
Comunista. A todos desejo 
grandes êxitos no trabalho, 
e que continuem a dar, co- 
mo até hoje têm dado, a 
sua indispensável contribui- 
ção à complexa tarefa de li- 
quidar definitivamente o fas- 
cismo e de prosseguir a de- 
mocratização da sociedade 
portuguesa até à realização 
de eleições livres. 

Camaradas: 

Na nova situação em que 
vivemos desde o 25 de Abril, 
não só não terminou, como 
necessita de ser intensifica- 
da, a luta pela liberdade, a 
lula pelo fim da guerra co- 
lonial, a luta pelo melhora- 
mento das condições de vi- 
da do povo trabalhador. 

É necessário lutar para 
' ' -' -'-dcs aic-ncacir 

não mais se venham a per- 
der. 

Temos por um lado que 
impedir que o uso irrespon- 
sável que delas fazem certos 
aventureiros se não torne o 
motivo invocado para limi- 
tá-las perigosamente. 

Temos por outro lado que 
defendê-las passo a passo. 

Se se legalizarem liberda- 
des e direitos, têm necessa- 
riamente de ser estatuídos. 
Pela nossa parte, lutamos 
para que as próprias liber- 
dades e direitos não sejam 
comprometidos pelas respec- 
tivas regulamentações. 

Pelo fim da guerra 

É necessário pôr fim à 
guerra colonial e, para pôr 
fim à guerra, é necessário 
que progridam as negocia- 
ções com os legítimos re- 
presentantes dos povos de 
Guiné-Bissau, Moçambique e 
Angola — o PAIGC, a Freli- 
mo e o MPLA — e para que 
as negociações progridam, é 
condição base reconhecer de 
facto, na política concreta 
diária, nas próprias nego- 
ciações, o direito dos povos 
à autodeterminação e à in- 
dependência. 

Melhorar 

as condições de vida 

Quanto à luta pelo me- 
lhoramento das condições de 
vida dos trabalhadores: É 
necessário insistir nas jus- 
tas reivindicações e impedir 
que o patronato reaccioná- 
rio (que, sem ir abaixo dos 
preços de custo, pode per- 
feitamente pagar o que é pe- 
dido pelos trabalhadores) 
faça depender a satisfação 
das reivindicações de medi- 

das de protecção que exige 
do Governo, e, mais ainda, 
que, para conseguir que o 
Governo ceda às suas pre- 
tenções, pretenda (numa es- 

pécie de «Santa Aliança» 
contra a natureza) o apoio 
dos próprios trabalhadores. 

Dizem alguns estar pron- 
CONT. NA PÂG. 5 

da UEC, do MJT e represen- 
tantes do Movimento Demo- 
crático do Porto e do Parti- 
do Socialista Português, bem 
como os representantes da 
Organização Regional das 
Beiras, Minho e Trás-o1- "on- 
tes, da Comissão Disfr - do 
Porto e das Comissões '.on- 
celhias do PCP de Gaia, Ma- 
tosinhos, Gondomar, Maia e 
Póvoa de Varzim e ainda 
Francisco Miguel, do Comité 
Central, e os membros da Di- 
recção da Organização Regio- 
nal do Norte do PCP. Presi- 
diu ao grande comício o ca- 
marada Carlos Costa, mem- 
bro do Comité Central. 

Uma estrondosa ovação 
acompanhou a chegada do 
camarada Álvaro Cunhal à 
mesa do comício e, neste mo- 
mento, a assistência entoou 
o Hino Nacional e a Interna- 
cional. 

No sector reservado à Im- 
prensa, para além de uma 
vasta representação dos ór- 
gãos de Informação portu- 
gueses, estiveram a acompa- 
nhar o comício camaradas 
da televisão soviética, da Im- 
prensa da República Demo- 
crática Alemã, bem como 
jornalistas espanhóis. 

Foi primeiro orador o re- 
presentante do Partido So- 
cialista Português, dr. José 
Luís Nunes, que saudou vi- 
brantemente o PCP, afirman- 
do: «Esperamos que, em bre- 

CONT. NA PÂG. 4 
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O camarada Georges Marchais falando durante o comício realizado em Paris 

GRANDE COMÍCIO DE FRATERNIDADE 

ENTRE OS POVOS DE FRANÇA E PORTDGAL 

-entrevista com José Vitoriano 

«Ardente manifestação de fraternidade e solida- 
riedade entre os povos de França e de Portugal» — com 
este título, à largura de toda a página, «L'Humanité», 
órgão do PC Francês, definia o que foi o grande comício 
realizado no passado dia 20, em Paris, promovido pelos 
nossos camaradas franceses. A grande sala da Mutualité, 
decorada com dísticos, entre os quais «O povo unido 
jamais será vencido», estava repleta de público. Pre- 
sentes, Georges Marchais, secretário-geral do PCF, nu- 
merosos membros do Bureau Político e do Comité Cen- 
tral e, como convidado especial, o nosso camarada José 
Vitoriano, membro do Comité Central do PCP. A pro- 
oósito desta significativa jornada registamos para o 
..Avante!» as opiniões d; José Vitoriano. 

— Como surgiu a ideia do 
Comício em Paris e que objec- 
tivo visava? 

— O Comício de Paris toi 
uma iniciativa do Partido Co- 
munista Francês e foi orga- 
nizado pelos camaradas fran- 
ceses. 

Os objectivos foram o de 
saudar a grande vitória do 
povo português e explicar aos 
trabalhadores franceses a si- 
tuação em Portugal após o 
25 de Abril, isto é, após o 
derrubamento da ditadura fas- 

r.ONl NA rAC 2 
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OS PEQUENOS COMERCIANTES 

VÍTIMAS DOS MONOPÓLIOS 

A existência dos pequenos comerciantes é feita 
de uma surda e persistente luta contra a ameaça 
de liquidação, contra os laços que em cada dia 

os envolvem para os absorverem ou eliminarem. 
Donde vem o perigo? Quem os ameaça? Quem pro- 
cura o momento para lançá-los na falência? 

A luta que os pequenos e 
médios comerciantes tém 
conduzido nos últimos tem- 
po;? demonstra sem sofismas 
que eles sabem donde sopra 
o vento. 

Sabem quais são as forças 
que lenta e inflexivelmente 
preparam a sua ruína e a 
estão ditando na prática de 
cada dia. 

Essas forças são os mono- 
pólios, são os grandes Ban- 
cos, cujo poder tentacular 
permanece de pé. 

Durante o regime fascista, 
os monopólios criaram a sua 
rede de predominio econó- 
mico, que foi sucessivamente 
crescendo em todos os secto- 
res da economia nacional. 

Os últimos anos viram ele- 
var-se o poder do monopólio 
no sector comercial. Os su- 
permercados, sob a forma de 
Pão de Açúcar (bem amargo 
para os pequenos e médios 
comerciantes), foram insta- 
lando-se nas principais cida- 
des e procedendo à liquida- 
ção ou à absorção pura e 
simples dos seus concorrentes 
de mais débil poder econó- 
mico. 

O capital estrangeiro ins- 
talou-se igualmente no sec- 
tor comercial do nosso País, 
procedendo, em comunhão 
com os f^JS comparsas por- 
tugueses, à impiedosa liqui- 
dação dos pequenos e médios 
comerciantes. 

Toda a política fascista foi 
orientada, desde o seu come- 
ço, pela sujeição do pequeno 
e médio comércio ao poder 
dos grandes comerciantes, ao 
domínio dos monopólios. 

A organização corporativa 
serviu optimamente estes de- 
sígnios. Os grandes armaze- 
nistas viram florescer o seu 
papel dominante. Cresceu o 
seu poder tentacular pelo 
uso da fraude, pelos negó- 
cios escuros em que foram 
mestres, pela asfixia dos pe- 
quenos e médios comercian- 
tes, no jogo dos preços e no 
quantitativo das mercadorias 
que deviam fornecer-lhes. 

Os escândalos da organi- 
zação corporativa no domínio 
comercial apareceram ainda 
nas situações de privilégio 
que foram criadas aos super- 
mercados e aos grandes co- 
merciantes no que se refere 
às cargas fiscais, aos horá- 
rios, às vantagens de impor- 

tação, ao aumento dos pre- 
ços e a quantas outras me- 
didas de favoritismo! 

A existência dos Grémios 
consumou um outro aspecto 
desta actividade ruinosa e 
dominante. Os Grémios fo- 
ram um outro instrumento 
dos grandes comerciantes que 
deles se serviram para me- 
lhor objectivar os seus pla- 
nos de dominação sobre os 
pequenos e médios comer- 
ciantes. 

O Movimento do 25 de 
Abril vibrou os primeiros gol- 
pes na organização corpora- 
tiva. Destruiu-lhe o seu or- 
ganismo de cúpula: a Câma- 
ra Corporativa. Mas deixou 
ainda de pé alguns instru- 
mentos do seu poder, como 
é o caso dos Grémios, Fede- 
rações e Juntas, cuja exis- 
tência permite ainda às for- 
ças reaccionárias e fascistas 
manterem posições de privi- 
légio e conduzirem uma acti- 
vidade organizada contra o 
novo regime triunfante, pois 
mantém gente da sua con- 
fiança à testa desses orga- 
nismos. 

O Programa do Governo 
Provisório assinala como 
ponto importante a «elimi- 
nação progressiva do sistema 
corporativo, que deverá ser 
substituído por um aparelho 
administrativo adaptado às 
novas realidades políticas, 
económicas e sociais». 

A eliminação progressiva 
do sistema corporativo recla- 
ma medidas práticas que 
possibilitem modificações que 
não sejam puramente de fa- 
chada. 

Os Grémios, as Federações 
e Juntas são organismos cor- 
porativos que serviram de 
instrumento ao poder dos 
monopólios, dos grandes 
agrários e do imperialismo 
estrangeiro. 

No domínio comercial, vá- 
rios dos Grémios existentes 
procederam a um pseudo- 
-saneamento, como no caso 
concreto de Lisboa. Destituí- 
ram antigas direcções e ele- 
geram os mesmos componen- 
tes, com ligeiras excepções, 
para os postos dirigentes. 

Os pequenos e médios co- 
merciantes requerem cada 
vez mais a existência de or- 
ganismos que tenham por 
missão a defesa dos seus in- 
teresses. 

O documento saído da úl- 
tima reunião do CC do PCP 
denuncia as manobras da 
reacção para criar dificulda- 
des económicas e politicas 
às pequenas e médias em- 
presas. 

«A defesa dos interesses 
das pequenas e médias em- 
presas é parte essencial da 
defesa da estabilidade econó- 
mica e social» — afirma o do- 
cumento da reunião de 17 de 
Junho do CC do PCP. 

Esta Unha de orientação 
do PCP não é de hoje. Ela 
faz parte da politica de 
alianças da classe operária 
com os sectores antimonopo- 
listas na luta pela instaura- 
ção de um regime democrá- 
tico em Portugal. 

«Os pequenos agricultores, 
os pequenos industriais, os 
pequenos comerciantes têm 
nos comunistas — declarou o 
camarada Álvaro Cunhal no 
comício do Palácio dos Des- 
portos do Porto — verdadei- 
ros defensores dos seus inte- 
resses.» 

TRABALHADORES CABO-VERDIANOS «-Í-iu»».».!!: 

ATINGIDOS PELO DESEMPREGO Novas perspectivas 

abrem-se à luta 

das mulheres portuguesas 

A presença dos trabalhadores cabo-verdianos tor- 
nou-se familiar em vários pontos da cidade de 
Lisboa. Vieram aos milhares das ilhas da fome, 

para preencher as lacunas da mão-de-obra mobilizada 
para a guerra ou que se viu forçada a emigrar, por 
razões económicas ou politicas. 

Preencheram as funções mais modestas, ganhando 
salários de fome. No quadro da sociedade multirracial, 

«Quereis a independên- 
cia?», perguntam alguns 
desses seráficos defenso- 
res do Portugal multicon- 
tinental e multinacional. 
«Pois regressai à vossa Pá- 
tria em busca de trabalho. 
Aqui não o encontrareis.» 

E sob esta ou outras 
Cem a presença de delegadas las que, vibrando embora nes 

dos distritos de Aveiro, Beja, comícios e manifestações polííi.  —   — - . . — i — — —" ^ —v» - — —   ———   , . .. uvub> uio u ii co ' \vc.11 vu, uejea, c, i r iai 111 cai dtyt-rcs pcilu» 
que os fascistas inventaram, os trabalhadores cabo-ver- es^u pas, os ^spe imen- ç-aste|0 Branco> Coimbra, Évora, cas' <<nf0 sabem aplicar o que 
dianos foram o pano de fundo dessa hipocrisia revol- 
tante. 

Cinquenta mil emigran- 
tes das ilhas flageladas pe- 
la inclemência do colonia- 
lismo chegaram, em vagas 
sucessivas, a Portugal. 

As grandes empresas 
mobilizaram muitos desses 
braços válidos. Em nome 
da igualdade racial, paga- 
rarri-lhes salários mais 
baixos. Submeteram-nos 

tos sucedem-se, atingem 
já milhares de trabalhado- 
res, que não sabem que 
solução dar à sua vida. 

às condições de trabalho do de fomentar à sua volta 
mais aviltantes A cons- 

Faro, Leiria, Lisboa, Santarém, 
Setúbal e Porto, realizou-se em 
Lisboa, no dia 23, ufn impor- 

trução civil mobilizou-os ^mçau od' a sua viaa. tante Encontro Nacional do Mo- 
em força. Alojaram-se êm Nas minas da Borralha vimento Democrático das Muihe- 
camaratas do género das foram despedidos 400 ca- res Portuguesas. 
que servem de habifaçào bo-verdianos. Nas minas 
aos trabalhadores portu- da Panasqueira não se sabe 
guesss nos bairros da lata 0 número. Na SATREL o 
dos arredores de Paris ou número de despedimentos 
de,., Lisboa. ' atinge 150 cabo-vsrdianos. 

Ao mesmo tempo que Na J. Pimenta em Porto 
os monopólios introduziam Salvo, em Belém, em S. 

João, na SOPECATE, na 
EDIFICADORA LUZ AL- 
VES, no Amadeu Gaudên- 
cio, na Fábrica Plastina e 
em muitas outras empre- 

ouvem a sua própria realidade, 
e agir», como foi dito por uma 
das participantes. 

A reunião procedeu a um lar. 
go deba^ com vista a uma me- 
lhor e mais eficiente concreti- 
zação dos objectivos do Movi. 
mento e considerou duas gran. 
des tarefas imediatas: uma in. 
tensa campanha de esclareci- 

mento politico entre as mulheres 
de todas as camadas sociais, des. 
tacadamente as mulheres fraba- 

este novo comércio de es- 
cravos, iam-se encarregan- 

o ódio racial nos locais de 
trabalho e nas ruas 

CARTAS AO «AVANTE! 

A classe operária deu-se sas os trabalhadores ds Wemas "mais sent/dos Vas'mu 
conta da manobra. Des- Cabo Verde sao postos na desse processo, para encontrar lheres- 
montOU-a com O seu sen- ru'3 sob as mais variadas e dar vida, nas novas condições . As delegadas acordaram em 
tido da realidade, com o desculpas. Ainda por cima fiadas peto denubamento' do Jse

K
n.^er a,s ,est,ruturas ,oca!s 

seu internacionalismo acti- sem nenhuma das regalias íldad^^0/8 

que lhes sao concedidas no tam como cidadãs trabalhado- Tedi^ 
— — 1- I _ _ ÁA -- .— r- — - — 

O debate, quanto à iinha de 
orientação gerai do MDM no 
momento político actual, reve- 
lou a vontade unânime de con- 
jugar esforços para agregar, em .  .  
torno do Movimento, todas as 'hadCras Ça cidade e do campo, 
mulheres interessadas na demo- e u'Va jtitensa actividade d* 
cratizaçâo do País. «O MDM °rSet<i"Ção para atrair as mu- 
— afirmou a delegada que deu ''>ere-s às fileiras do MDM, rs 
inicio aos trabalhos.—, tem um de comissões de mulheres 
lugar e um papel perfeitamente nos .locais de trabalho, na fre- 
definidos no processo de demo- Suesia' nas aldeias, vilas ou c/da. 
cratizaçâo em curso. A acção des oncie rssWem. Estas duas 
organizada e coordenada das mu- tarÊfas devem desenvolver-se em 
lheres é indispensávei para asse- f^tlCLI'aÇão, e em torno dos pro- 

> 
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cista que durante 48 anos opri- 
miu o nosso povo. 

— Foi grande a participação 
de emigrantes portugueses? 

— A maior saia da Muíua- 
lité, que foi aquela em que se 
realizou o comício, estava 
completamente cheia. Nos ex- 
tremos da sala havia muita 
gente de pé por falta de luga- 
res sentados, o que mostra a 
grande afluência. Estariam 
cerca de 4000 pessoas. 

A participação de emigran- 
tes portugueses foi realmente 
grande. Não posso calcular o 
número de portugueses que 
ali se encontravam, mas sei 
que estavam muitos. Isso via- 
-se claramente quando (e isto 
aconteceu várias vezes) com 
toda a sala em pé se gritava 
entusiasticamente um "p o v o 
unido jamais será vencido. 

O nosso partido também foi 
vibrantemente aclamado por 
várias vezes quando toda a 

lhadores emigrados em Fran- 
ça para as grandes tarefas 
que se põem hoje ao nosso 
povo, como sejam a da cons- 
trução da paz com o fim 
da guerra colonial e, ainda, 
num futuro mais longínquo, 
o da construção do socialis- 
mo. È fora de dúvida que a 
grande maioria dos trabalha- 
dores portugueses que foram 
forçados a procurar no estran- 
geiro o pão que aqui lhes era 
negado deseja, ardentemente, 
participar na construção de 
um Portugal novo. 

_ — Durante a ditadura fas- 
cista a solidariedade interna- 
cional desempenhou um gran- 
de papel no isolamento intei- 
nacional do fascismo. Como 
encaras, na situação de hoje, 
o papei da solidariedade in- 
ternacional? 

— Penso Que nas novas con- 
dições a solidariedade interna- 
cional continua a ser necessá- 
ria e pode desempenhar um 
papel muito importante na 
consolidação da nova situação • . a • , jT í J Cv v C4. O t C Li Ca V— c*L' 

em pe gritava PCP, política e no desenvolvimento 
do processo democrático em PCP. Igualmente o nome do 

nosso camarada Alvaro 
Cunhal, para quem foi apro- 
vada uma mensagem de sau- 
dação, foi alvo de uma estron- 
dosa e prolongada salva de 
palmas. O ambiente que se 
viveu durante o comício foi 
realmente um ambiente de en- 
tusiasmo pela grande vitória 
do povo português contra o 
fascismo e um ambiente de 
fraternidade e de solidarieda- 
de entre o Partido Comunista 
Francês e o Partido Comunis- 
ta Português, entre os traba- 
lhadores franceses e os traba- 
lhadores portugueses. 

— O Partido colocou como 
tarefa ganharmos os trabalha- 
dores emigrados para a causa 
do País, da Democracia e do 
Socialismo. Achas que este 
comício se inscreve dentro 
desta perspectiva? 

— Romo já disse, o comício 
foi organizado pelos nossos 
camaradas franceses. Foi pre- 
sidido pelo camarada George 
Marchais e teve a presença de 
muitos outros dirigentes e mi 
litantes do Partido assim 
como de numerosos trabalha- 

curso. 
A reacção fascista procura 

e continuará a procurar, por 
todas as formas, recuperar as 
posições que perdeu ao ser 
desalojada do Poder. Para 
isso, ela desenvolve uma in- 
tensa acção interna e externa, 
tentando minar internamente. 

Já não preciso de ler o 
«Avante!» nos telhados da 
Carris, como fazia quando 
ali era operário. Nem pre- 
ciso de o transportar no tubo 
selineiro da minha bicicleta, 
para o ir depor no banco do 
jardim, cativo com uma pe- 
dra do passeio. Já não pre- 
ciso de enterrar maços do 
«Avante!», do «Têxtil» e do 
«Cavador», como enterrei 
quando trabalhava na cons- 
trução do cinema e da igre- 
ja do Couço, no dia em que 
a PIDE trouxe daquele lu- 
gar sete camaradas de tra- 
balho. Já não sou chamado 
ao posto da GNR de Coru- 
che, por ser autor de uns 
versos alusivos a Abel Sala- 
zar, e que um camarada can- 
tou no cine desmontável. Já 
não tenho de abalar das 
obras sem deixar rasto, por, 
como encarregado, me re- 
cusar a explorar desumana- 
mente os meus subordina- 
dos. Já não tenho de falar 
em segredo 4c coisas políti- 
cas. Já não sou agredido pe- 
los polícias nas manifesta- 
ções do 5 de Outubro. Já 
possojer o «Avante!» no meu 
tugúrio. Já todos o podemos 
ler onde quer que seja! Viva 
a República Democrática! 

Assim nos fala um amigo 
agora residente na Amadora, 
numa carta repassada de sin- 
ceridade e de entusiasmo, es- 
colhida ao acaso entre as 
dezenas de teor semelhante 
que continuamos a receber 
na nossa redacção. Com efei- 
to, simpatizantes e amigos 
do Partido, portugueses de 
Norte a Sul do País. nomea- 
damente da classe operária, 
não cessam de nos manifes- 
tar a sua solidariedade e o 
seu regozijo pela publicação 
legal do «Avante!». Torna-se 
impossível divulgar todas as 
cartas que nos chegam, mas, 
sempre que possível, inseri- 
remos no nosso jornal esta 
secção. 

Uma outra missiva muito 
significativa vem-nos de Cou- 
to de Cucujães, é assinada 
por um operário e nela se 
diz: 

Meu pai, ainda vivo, com 
84 anos. e eu, embora não 
como militantes, mas sim 
como simpatizantes da vossa 
justa linha partidária, du- 
rante anos e anos distribuí- 
mos o «Avante!» ilegal, e, por 
felicidade, nunca caímos nas 
garras assassinas da PIDE. 
Eu agora leio o querido 
«Avante!» em liberdade ao 
meu querido pai que, apesar 
da sua idade avançada e de 
estar quase cego, é de uma 
coerência inabalável. Ambos 
aprovamos sem restrições a 
vossa actuação política, para 
a democratização do Povo 
Português. 

Por vezes, surgem-nos pro- 
vas de simpatia e adesão das 
mais inesperadas. Há dias. 
entraram-nds pela casa den- 
tro duas irmãs, uma de 11 
e outra de 13 anos. Objectivo 
da visita: entregar ao Par- 
tido 22550, dinheiro contido o novo poder político e pro- 

imneríalisrnrí .acAlvo apoi° do .nos seus mealheiros, que pro- .,P mo internacional pa- positadamente Dar tiram narn ra as suas manobras. 
Um justo conhecimento por 

parte dos trabalhadores e dos 
povos dos outros países da 
actual situação em Portugal, 
dos perigos que a ameaçam 
e das perspectivas favoráveis 
a sua consolidação e desen- 
volvimento, o ganhar o apoio 
e a solidariedade internacio- 
nal para a luta do povo por- 
tuguês nesta grandiosa tarefa 
de construir um Portugal de 
mocrático depois de quase 50 
anos de fascismo c, na ver- 
dade, muito importante. 

Para além das formas di- 
rectas da ajuda à luta do povo 
português na actual fase que 
essa solidariedade pode ic- 

positadamente partiram para 
nos ajudar. 

E reparem nesta carta, da- 
tada de Lisboa: 

Fui um dos que aderi logo 
nos primeiros minutos ao 
Movimento das Forças Arma- 
das. Senti uma grande ale- 
gria quando vi que o MFA 
ia libertar o País do governo 
fascista. Senti uma enorme 
alegria quando vi que ia ser 
dissolvida a PIDE/DGS, a po- 
lícia politica que tanto mar- 
tirizou grandes homens. Sen- 
ti grande orgulho quando li 
nos jornais que os Partidos 
Comunista e Socialista, e ou- 
tros. iam sair da clandesti- 
nidade. Sinto agora também 

ciativa os camaradas fran- 
ceses quiseram dar-nos mais 
uma prova da sua solidarie- 
dade para com a luta do nosso 
povo pela democracia. 

É evidente que inciativas 
como esta servem os objecti- 

por uma acção de esclareci- 
mento, minar certas bases de 
apoio que a reacção procura 
obter através de campanhas 
demagógicas e caluniosas. 

Continua, pois, a ser útil e 
necessária toda a solidarieda- vos que referes, _são uma va- de à luta do povo português 

hosa contribuição para ga- na qual se insere o recente' 
nharmos a massa dos traba- comicjo de Paris. 

o «Avante!» antes de ir para 
a escola. Apesar de ter só 
12 anos, li muitas vezes o 
«Avante!» na clandestinidade. 
Viva o PCP! Viva a unidade 
estudantil! Viva a unidade 
trabalhadora! 

Também do estrangeiro, de 
portugueses obrigados por 
razões económicas" ou políti- 

cas a abandonar o País. nos 
chegam testemunhos sensibi- 
lizadores. Um casal residente 
em Iserbolm, na Alemanha 
Federal, escreve-nos: 

Já acabou a noite escura 
e agora o sol da liberdade 
ilumina o nosso querido Por- 
tugal, mas, caso curioso, 
como estivemos muito tem- 

vo, com a sua consciência 
de classe. 

Assim os trabalhadores 
portugueses orientaram a 
sua acção para que os tra- 

existentes e tomando 
       Para as concretizar. 

contrato colectivo de tra- ras e mães. "o" MDm" abre-seTa Acordararn na necessidade de 
balho» sem possibilidades todas 25 rmiheres que em espí- fodsJ as activistas e comissões 
de uma ráDidíí p Ípríl nr.i r,fo de unidade queiram parficí- c0nsiderarern esse um dos seus 

L I par nesta ^3nde tarefa n3^- nla- ,?lp0rtantes camp°s da         _ paçao em qualquer outro nal.» âcçao. Somente assim o Movi- 
balhadores cabo" vercíianos sect°|

r da economia na- As delegadas tomaram conhe- 
desenvolvessem lutas rei- c-lc>nal- cimento e apreciaram as realiza- 

    vindicativas nos locais de Em vários ramos da in- -jões levadas a cabo por ocasião 
PD nas trevas ainda nes custa trabalho, contra os baixos dústria registam-se igual- ° c"3' ^ Criai?Ç3 

habltuarmo-nos a tão brilhan- i - ■ i - j u- ^ . m Ei.boa, Vila Franca de Xira, 
te luz. Eu e minha mulher sa'arl°s e a exploração. k fu 

desPedirnentoS de Santarém, Coimbra, Covilhã e 
Hoje, as forcas reaccio- trabalhadores portugueses outras localidades; as reuniões queremos exprimir o nosso 

agradecimento por tudo o 
que fizeram, com sacrifício 
da própria vida, para que 
este dia chegasse. Agora, que 
já foi publicado o primeiro 
número do nosso jornal, sem 
o medo do fascismo, deseja- 
mos os maiores êxitos e feli- 
cidades, longa vida e muita 
saúde para todos os que tra- 

mento se alargará e poderá ser, 
na prática, um movimento que 
conte com a adesão e o apoio 
de milhares e milhares de mu- 
lheres,. interessadas na defesa 
dos seus direitos e na sua plena 
integração social. 

Foi sublinhado que a situação 
nárias e OS monopólios Vê-se sem dificuldade que e.m. c,ue tnmerosas mulheres par- política e as grandes tarefas na- 
 j.     _. a. ^ t:  /-v :»-s:' _ ticiDaram na nrocura dF> çnln- rionak rnnfrpriam onal^nA*- *>< mostraram uma outra face. o inimigo é o mesmo; mo 

Na sua política de pres- nopólios, bancos, grande 
são económica iniciaram a indústria, imperialistas es- 
ofensiva contra os cabo- trangeirbs, grandes pro- 
-v&rdianos. Pressão desti- priefários da terra, 
nada a criar o caos e a fa- ' O sentido internaciona- 
zer agitar contra a nova lista da luta dos trabalha- 

ticiparam na procura de solu- cionais contrariam qualquer es 
ções para os seus problemas es- pécie de isolamento regionalista, " 
pecíficos e para os que respei- impõem a conjugação de esfor- 
tam ao Povo Português em geral; cos, uma inter - ajuda eficaz, 
as comissões que com diferentes pronta e diversificada. Para cor- 
finalidades se estão formando e responder a esta necessidade, c - 
a colaboração que nalguns casos Encontro Nacional tomou out-a 
elas prestam às autarquias locais importante decisão: elegeu a • 
livremente eleitas. Algumas d^s- Comissão Coordenadora Nacio- , 

balham nele. Viva o'«Avan- equipa governativa os tra- dores tem a sua aolicacão la,V!f'Za5ÕeVevelaua,m T ^a,■ do MDM' com funÇÕES d£ 

— - balhadores de Cabo Verde. notavet_p<?íier> dE dinamização, informação e coor- te!». Viva o PCP! 

Centros de trabalho do PCF 
Enconfram-se já em funcionamento os seguintes; 

ALCORREGO — AVIS 
ALHOS VEDROS 

Rua Dinis Ataíde, 49 
ALJUSTREL 

Rua General Trindade, 50 
ALMADA 

Avenida Rainha D, Leonor, 4 r/e, dt.a 

ALPIARÇA 
Rua Silvestre Bernardo Lima, 168 

BAIXA DA BANHEIRA 
Rua 5, 33-A — Telet. 2046 81 

BALEIZÃO 
Junto ao Largo Catarina Eufêmia 

BARREIRO 
Rua Dr. Eusébio Leão — Telet. 2 07 33 02 

BEJA 
Rua Ancha. 21—Telet.2 46 84 

CALDAS DA RAINHA 
Avenida da Independência Nacional, 23, r/c. 

CASTRO VERDE 
Rua João de Deus 

COIMBRA 
Rua da Sofia, 73, 1.". esq.» 

COUÇO 
Estrada Nacional 

COVILHÃ 
Praça do Município, 84, 3.' 

ÉVORA 
Praça Luis de Camões, 12, l.» 

FARO 
Largo do Mercado, 25, 5.° 

GRÂNDOLA 
Rua Mouzinho da Silveira, 17 

GRIJÓ 
Travessa da Guarda —- Corveiro (Grijó) 

LEIRIA 
Rua Machado dos Santos, 25, 1.° — Telet. 24610 

LISBOA 
Avenida António Serpa. 26, Z.\ esq.» _ Telet.77 22 

MARINHA GRANDE 
Rua Manuel Pereira Roldão, 12 

MATOSINHOS 
Rua do Conde Alto Mearim, 218 

MOITA 
Rua Dr. Silva Evaristo, 49-5 J 

MONTEMOR-O-NOVO 
Rua 5 de Outubro, 41, r/C: jf.o 

ODIVELAS 
Rua Guilherme Gomes Fernandes, I g, 2." esq "> 

OLHÃO 
Rua do Calque, 21 

PAIO PIRES 
Largo de Paio Peres, 12, I F 

PARAMOS 
Lugar do Barril — Paramos (Espinho) 

Jl AS 
Na Antiga Rua da Estação 

aORTIMÁO 
Travessa do Capote (antigo Pato Bravo) 

JORTO 
Rua Aníbal Cunha, 94 — Telet 3 55 67 

SALVATERRA DE MAGOS 
Rua Luis de Camões, 16-18 

TUBAL 
Av. Dr. Manuel de Arriaga, 8. r/e — Telet 0 42 22 73 

FORRES NOVAS 
Rua l.» de Dezembro, 24, Z." 

ORRES VEDRAS 
Avenida 5 de Outubro, 2,' esq.' 

FENDAS NOVAS 
Rua Arneiros, 8 

VILA FRANCA DE XIRA 
Rua Serpa Pinto, 79, i.» 

■ i . . " '  11 rwui i. x-av-avj uc VJ ■ i i a i m 1111 Ol rTidÇdO imeaiata na presente con- outras mulheres e de outros sec- denação do Movimento à escala 
juntura. tores da população, revelaram nacional. 

A lufa contra n óoopm jn,úmeros «ctivistas e armaram o A reunião foi um significa- COnrra O CUsem- Movimento com expenencias de tivo passo em frente no desen. 
prego OU Contra a sua grande valor para o prossegui,- volvimento do MDM. Dela sai- 
ameaça figura na ordem tnenfo da acção organizada das ram importantes resoluções e 
do dia dos trabalhadores mulheres- documentos, que pormenorizam . 
DOrtueueses /= rins trahn As delega4as insistiram na ne- 05 var'oa aspectos da orientação porrugueses e dos Traba- ceis:idade de 0 MDM se pfepa. aprovada, tarefas imediatas, for- 

3 ores de Ua^X) Verde, rar rapidamente para generalizar 11135 de organização. Os grandes 
Impõem-se medidas sérias esta acção às largas camadas de objectivos do MDM, nas condi- 
para anular rapidamente a mu|beres que. no nosso pais, não 7°es actuais, estão definidos, 
vaea de dpqoedimfm tor ru IO têm a'nda consciência dos seus Nennum enes, porem, sera ai- aga de oespedimentos qUw preitos ^ da for.ça da acç-ao cançado sem a part.cipaçao em- 
se desenvolve no Pais, cofectiva para os defender, àque- penhada, maciva e organizada 

das mulheres. 
As mulheres um Impor- 

tante sector na luta peia demo- 
cratização do nosso país. Elas 
deram provas de grande comba- 
tividade durante o regime fas- - 
cista. Orientadas e organizadas 
no quadro do MDM, cumprirão 
o seu dever de mães, de traba- 
lhadoras e de cidadãs na cons- 
trução do Portuga! livre e demo- 
crático que está sendo levada a 

0 PROBLEMA LEITEIRO 

00 OESTE 

S organismos econó- 
micos criados pe- 
lo fascismo man- 

têm-se e continuam a ex- 
plorar e a sufocar os pe- 

Mas as vítimas da actual cabo pelas torças antifascistas 
direcção da cooperativa já E.orn a arnP'a participação de ^ Povo Português. 

84 

compreenderam que, uni 
dos, podem modificar a 
situação, podem transfor- 

quenos e médios produto- mar a cooperativa de ins- 
res em benefício dos gran- trumento de exploração ao 
des. serviço dos grandes pro- 

Não foge à regra a dutores num organismo 
cooperativa leiteira do que defenda efectivamen- 
Oeste - Estremadura, cons- te os seus interesses, 
tituída há cerca de 9 Assim, os produtores da 
anos e na qual foram Serra d'EI-Rei têm feito 
obrigados a iingressar to- várias reuniões para estu- 
dos os produtores de lei- dar a situação e convoca- 
te dos concelhos de Peni- ram um encontro dos in- 
che. Óbidos, Bombarral, teressados de todos os con- 
Caldas da Rainha, Al- celhos com o fim de subs- 
cobaça e Cadaval. tituir os órgãos directivos 

Com a cumplicidade e o pessoal técnico cúmpli- 
de funcionários «afilha- ce das roubalheiras, o qual 
dos» dos grandes produto- teve lugar nas Caldas da Portuguesa vara a Paz e a 
res, a cooperativa não Rainha em 22 de Junho Cooperação, desloca-se ao 
tem sido mais que um ins- com a presença de cerca nosso Pais uma delegação 
trumento de exploração de 150 produtores. Aí fo- Conselho Mundial da 
dos pequenos e médios ram discutidas as medidas Pa'~' ãa qual fazem varte o 
produtores por parte dos a tomar para transfor- conhecido escritor soviético 

mar a cooperativa num Constantino Simonov e o 
órgão que beneficie os rev- cónego Goor. 
seus associados. Foi cria- 
da uma comissão provisó- 
ria constituída por um de- 

Delegação 

do Conselho 

Mundial da Paz 

visita 

o nosso país 

A convite da Comissão 

grandes e da UCAL, na 
qual a cooperativa está 
integrada. 

O roubo faz-se princi- 
palmente através da cias 

A delegação chega ama- 
nhã a Lisboa, permanecendo 
entre nós até ao dia 2 de 
Julho. Após uma conferên- 
cia de Imprensa no aero- 

sificação da qualidade do legado de cada povoação 
leite entregue à coopera- leiteira para pôr em prá- 
tiva. Leite da classe A é tica as seguintes decisões í^r'0' 0^1 nisitantes seguirão 
multas vezes pago como unânimes da assembleia; 
sendo da classe B ou mes- — Substituição da actual 
mo C. não tendo os pe- gerência por outra da con- 
quenos produtores meio fiança dos produtores; 
de apelar contra a cias- —afastamento dos re- 
sificaçao decidida pelos presentantes do antigo gp- 
patrões da^ cooperativa, verno fascista, aliados dos 
Us funcionários manipu- grandes produtores; 
Iam como bem entendem 
a_ aparelhagem de medi- 
ção do teor de gordura do 
leite. e joesse campo ve- 

— estudo das medidas 
práticas para assegurar 
uma correcta classifica- 
ção da qualidade do lei- 
te. 

No dia 6 de Julho, às 
21,30 h., haverá nova reu- 
nião dos produtores nas 

no Cír- 

para o Porto, onde, à noite, 
se realiza uma sessão pú- 
blica. 

No programa ãa visita 
está incluída a inauguração, 
na CDE de Lisboa, de uma 
exposição de fotografias, fil- 
mes e obras oferecidas por 
artistas plásticos portugue- 
ses. Realizar-se-á também 
um comício no Pavilhão do; 
Desportos de Lisboa. 

A delegação será recebida 
pelo Presidente da Repúbli- 
ca. membros do Governo e 
dirigentes dos principais par- 
tidos. e o rev. cónego Goor 

nficam-sc as maiores ar- 
bitrariedades e os maio- 
res escândalos. 

Como_ resultado desta illau aos proau[c 

produtores' arrastam^un-Ta <-a'^as "o vm- avistar-se-á com o Cardeal 
J £• -n uma culo Cénico Caldense, Patriarca 

caíram nawTncia ^r103 par* aPrecíar e votfr as No próximo número dc 
dução de leite tem a .ProPor, Pe!a ,re' «Avanteh faremos referên- 
nuído. m mi' I

f
I
ericla comissao de faba- c;-fl mais detalhada a esf 

importante acontecimento. 
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Os 25 anos do C. A. M. E. 

MANCO VITORIOSO 

DO SOCIALISMO 

As realizações económicas dos Estados socialistas 
slo objecto de permanente atenção e estudo no mun- 
do inteiro. Pelos seus índices económicos, a maioria 
dos países socialistas europeus ocupa um lugar de des- 
taque entre os países industriais do mundo. No seu con- 
junto, a comunidade socialista ultrapassa, e em muito, 
a produção industrial da comunidade económica euro- 
peia, assim como a dos Estados Unidos. 

Crescimento rápido 

e permanente 

Nos países do C. A. M. E. 
(Conselho de Ajuda Mútua 
Económica), os ritmos de 
crescimento da produção 
são rápidos e permanentes, 
ss crises não existem, o 
bem-estar dos trabalhado- 
res não cessa de aumentar 
e o nível de desenvolvimen- 
to económico tende a igua- 
lizar-se gradualmente. 

Ocupando 26 por cento 
do território e com 33 por 
cento da população da Ter- 
ra, os países socialistas con- 
tribuíram, em 1972, com 
39 por cento da produ- 
ção industrial mundial. Por 
outras palavras, a pro- 
dução média oor habitante 
nos países socialistas é su- 
perior à do resto do mun- 
do Aos países membros do 
Conselho de Ajuda Mútua 
Económica cabe um ter- 
ço da produção industrial 
mundial, cerca de um quin- 
to da energia eléctrica, a 
quarta parte da produção de 
cimento, mais de um quar- 
to do aço produzido em to- 
do o mundo e um terço dos 
adubos minerais. Em 1973, 
a renda nacional dos países 
do C. A. M. E. ultrapassou 
em 470 por cento o nível 
de 1950, enquan to nos 
países capital istas desenvol - 
vidos não passou dos 180 
por cento nesse mesmo 
período. Somente em três 
anos (1971-1973), a ren- 
da nacional aumentou 25 
por cento na Bulgária, 19 
por cento na Hungria e na 
União Soviética, 17 por 
cento na República Demo- 
crática Alemã, Mongólia e 
Checoslováquia, 30 por cen- 
to na Polónia e 38 pc- cen- 
to na Roménia. 

A linguagem dos números 

E, como todo o poderio 
económico dos países da 
comunidade socialista está 
orientado para o bem do 
homem, eis alguns dados 
bem significativos: em 
1973 aumentaram conside- 
ravelmente os salários em 
quase todos os países so- 
cialistas cbC. A. M. E., au- 
mentou o salário mínimo na 
Bulgária, na Roménia e na 
União Soviética; aumenta- 
ram os pagamentos aos re- 
formados ma Bulgária, Ro- 
m é n i a, Checoslováquia e 
União Soviética; aumenta- 
ram as bolsas de estudos 
dos estudantes da Polónia; 
na Roménia, condições 
mais favoráveis de descan- 
so e tratamento em sanató- 
rios foram oferecidas aos 
membros das cooperativas 
agrícolas na União Sovié- 
fíca aumentoup subsídio de 
maternidade e na Romé- 
nia e Checoslováquia o 
subsídio familiar. Somen- 
te em 1 973 foram construí- 
dos 3 milhões de habitações 
nos países socialistas mem- 
bros do C. A. M. E. 

As realizações do C. A. 
E. não se limitam, po- 

rém, apenas ao crescimen- 
to do potencial económico 
oe cada um dos países 
membros. Com efeito, em 
25 anos de actividade, esta 
organização adquiriu uma 
experiência única de coope- 
ração entre vários países, 
uma experiência de combi- 
nação harmoniosa dos seus 
objectivos nacionais com 
os seus compromissos inter- 
nacionais. Trata-se da for- 
mação e do desenvolvimen- 
to de relações económi- 
cas internacionais novas, 
solidamente baseadas nos 
princípios do internaciona- 
lismo socialista, da ajuda 
mútua num espírito de ca- 
maradagem, do interesse 

comum no desenvolvimen- 
to de cada país e de toda 
a comunidade socialista. 

Novo tipo de relações 

Fortes da sua estreita 
cooperação, os países socia- 
listas souberam, em gran- 
de medida, proteger-se da 
influência das crises da 
economia capitalista, evitar 
as repercussões negativas 
das variações da conjuntu- 
ra do mercado mundial so- 
bre o seu desenvolvimento 
económico. Mais ainda, 
sempre que está em jogo a 
solução de problemas com- 
plexos, e estes surgem ine- 
vitavelmente no proceso de 
edificação da nova socieda- 
de, qualquer dos países so- 
cialistas sabe que conta 
com o potencial comum dos 
países do C, A. M. E. e sa- 
be que pode utilizar todas 
as vantagens da divisão in- 
ternacionalista do trabalho. 

O novo tipo de relações 
económicas, reflectido em 
toda a actividade do C. A. 
M. E., revolucionou a evo- 
lução das relações econó- 
micas internacionais. Uma 
nova prática, a cooperação 
igual e mutuamente vanta- 
josa, surgiu em oposição às 
tradições e às leis do mer- 
cado capitalista, onde os 
riscos não cessam de enri- 
quecer e os pobres de em- 
pobrecer. Esta acção mani- 
festa-se mais plenamente 
ainda nas condições actuais 
com o recuo sensível da po- 
lítica de discriminação pra- 
ticada pelos países capita- 
listas nas suas relações com 
os países socialistas. 

Vias eficazes e seguras 

O Conselho de Ajuda 
Mútua Económicà adquiriu 
um grande prestígio inter- 
nacional. Criado como orga- 
nização regional dos países 
socialistas europeus, tor- 
nou-se, após a adesão da 
República Popular da Mon- 
gólia, em Junho de 1962, e 
da República Socialista de 
Cuba, em 1972, numa orga- 
nização dos países socialis- 
tas dos três continentes: 
Europa, Asia e América. O 
seu carácter aberto, a sua 
posição orientada para a 
contribuição do desenvol- 
vimento livre e fecundo das 
relações económicas inter- 
nacionais, a' sua aspiração 
à cooperação igual com os 
Estados de regimes sociais 
diferentes reforçam o in- 
teresse da numerosos países 

Oo mundo no estabeleci- 
mento de contactos com o 
C. A. M. E. Este interesse 
manifesta-se tanto nos paí- 
ses capitalistas como nos 
países em desenvolvimen- 
to que procuram vias efica- 
zes e seguras para atingi- 
rem uma verdadeira inde- 
pendência económica. 

Cooperação fecunda 

e alargada 

O C. A. M. E. assinala o 
seu 25.° aniversário preci- 
samente no momento em 
que estão em marcha im- 
portantes trabalhos enqua- 
drados no Prograrna com- 
plexo de integração econó- 
mica socialista elaborado 
para os próximos 15-20 
anos. Esse Programa au- 
mentará consideravelmen- 
te o poderio económico 
dos países membros, refor- 
çará ainda mais os laços só- 
lidos que os unem e eleva- 
rá a níveis mais superiores 
ainda o bem-estar dos res- 
pectivos povos. 

Ao aplicar medidas de 
integração a uma vasta es- 
cala, ao aperfeiçoar e de- 
senvolver a divisão interna- 
cional socialista do traba- 
lho, os países socialistas 
não se isolam, porém, das 
relações económicas mun- 
diais. A política externa 
dos países socialistas, ten- 
dente a desenvolver o cli- 
ma de distensão a fim de 
lhe conferir um carácter ir- 
reversivel, cria todas as 
condições favoráveis para 
uma cooperação económi- 
ca fecunda entre os países 
com sistemas sociais dife- 
rentes. 

Cuba: 

mais de cem mil 

bolsas de estudo 

para os estudantes 
A pedra angular da nova es- 

cola cubana é o amplo siste- 
ma de bolsas de estudo que o 
Governo Revolucionário esta- 
beleceu e que acaba de receber 
um novo e importante impul- 
so. Cerca de 100 mil estudan- 
tes terão à sua disnosição no- 
vas bolsas para o ano lectivo 
1974-75, que se ! icia no próxi- 
mo mês de Setembro. 

Estas 100 mil novas bolsas 
vêm juntar-se às centenas de 
milhar já existentes e que 
constituem uma das mais im- 
portantes conquistas da revo- 
lução cubana no campo da 
educação. 

No momento actual, a cons- 
trução de escolas em Cuba 
não tem paralelo em nenhum 
lugar do mundo. 

Checoslováquia: 
o trabalho voluntário 

da juventude 
Está avaliado em mais de 

7 milhões e meio de coroas o 
trabalho de embelezamento e 
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Cuba.: o pais onde se constroem mais escolas 

conservação das aldeias, vilas 
e cidades da Checoslováquia, 
realizado graças ao trabalho 
voluntário dos cidadãos, parti- 
cularmente dos jovens. 

O trabalho voluntário da ju- 
ventude constituiu um dos 
elementos fundamentais que 
fci tomado em conta nos pro- 
gramas eleitorais apresenta- 
dos durante as últimas elei- 
ções para os órgãos do Poder. 
Somente durante o ano pas- 
sado e graças ao trabalho vo- 
hintário dos jovens, foram 
montadas cerca de 500 condu- 
tas de água, construídos 900 
abrigos nas paragens dos au- 
tocarros, cerca de 400 jardins 
de infância e parques despor- 
tivos, mais de 1700 quilóme- 
tros de estrada e 1300 quiló- 
metros de canalizações. 

Tendo concluído com êxito 
o programa fixado, a popula- 
ção das aldeias e das cidades 
da Checoslováquia, por inicia- 
hva dos «comités» locais da 
Frente Nacional, assumiu no- 
vos compromissos para os 
próximos anos. 

Cientistas soviéticos 

à conquista 

da Antárctida 

A localização do ponto de 
mais baixa temperatura na 
Antárctida — 88,3 graus centí- 
grados abaixo de zero —, as- 
sim como a descoberta do 
pólo geomagnético do conti- 
nente gelado, são alguns dos 
êxitos alcançados pelos cien- 
tistas soviéticos em 20 anos 
de arriscadas expedições no 
pólo Sul. Graças ao seu tra- 
balho consequente, arriscado, 
entusiasta, aquela zona do 
mundo, até à pouco quase 
completamente desconhecida, 
revela-se ante a Humanidade 
com os seus infindáveis tesou- 
ros. Enormes jazigos mine- 
rais, quantidades incalculáveis 
de carvão, petróleo, gás, titâ- 
nio, cromo, cobre, níquel, me- 
tais radioactivos, etc., assim 
como importantes recursos 
biológcos rasgam novas 
perspectivas à economia mun- 
dial. Os exploradores sovié- 
ticos, que em menos de 20 
anos acumularam uma apre- 
ciável experiência, enviaram, 
em princípios deste ano, a 
sua décima nona expedição à 
Antárctida, prosseguindo na 
descoberta dos seculares se- 
gredos do lendário sexto con- 
tinente. 

QUEM PODE VOTAR NA UNIÃO SOVIÉTICA? 

Esta pergunta é-nos dirigida 
por um leitor do «Avante!» 
que deseja informar-se acerca 
dos princípios democráticos 
do sistema eleitoral soviético. 
Respondendo ao nosso leitor, 
informamo-lo do seguinte: 

Na URSS vota todo e qual- 
quer cidadão que tenha atin- 
gido os 18 anos, indepen- 
dentemente da raça, da nacio- 
nalidade, do sexo, da religião 
ou da condição social. Todo 
e qualquer cidadão da União 
Soviética, homem ou mulher, 
que tenha atingido os 23 anos, 
pode ser eleito deputado ao 
Soviete Supremo (o Parla- 
mento soviético) e deputado 
aos sovietes, (órgãos locais 
do Poder), locais" logo que te- 
nha completado os 18 anos. 

As mulheres, tal como os 
homens, têm o direito de ele- 
ger e ser eleitas. De acordo 
com a Constituição, os milita- 
res podem também votar e ser 
eleitos para os sovietes tal 
como os outros cidadãos. 

O Soviete Supremo — a 
mais alta instância do Poder 
na União Soviética — é eleito 
democraticamente. Na sua 

grande maioria os candidatos 
nao são políticos de carreira. 
São operários e camponeses, 
empregados, cientistas, médi- 
cos, engenheiros, professores, 
escritores, artistas, isto é, pes- 
soas ligadas às massas traba- 
lhadoras que eles são chama- 
dos a representar no Parla- 
mento. 

Todas as despesas decorren- 
tes das campanhas eleitorais 
são cobertas pelo Estado. Des- 
te modo os candidatos não 
dependem de ninguém nem 
de qualquer grupo privado, o 
que explica a ausência de cor- 
rupção durante as campanhas 
eleitorais, quer se trate das 
eleições para os sovietes lo- 
cais quer para os Sovietes 
Supremos das 15 repúblicas 
federadas e das 20 repúblicas 
autónomas. 

Os eleitores soviéticos to- 
mam parte activa em todas 
■as eleições. Por exemplo, nas 
eleições para os sovietes lo- 
cais, que se realizaram o ano 
passado em toda a União So- 
viética, registou-se uma parti- 
cipação de 99,96 por cento do 
eleitorado. 

Na União Soviética são as 
organizações sociais, as asso- 
ciações de trabalhadores, o 
Partido Comunista, os sindi- 
catos, as cooperativas agríco- 
las, etc., que apresentam as 
candidaturas. Estas são obri- 
gatoriamente submetidas à 
aprovação das assembleias 
gerais dos trabalhadores. 

Muitas vezes pergunta-se 
também por que razão o bole- 
tim de voto contém apenas o 
nome de um candidato pol- 
eada circunscrição. A razão é 
simples. Depois que o socialis- 
mo triunfou na URSS não 
existem na sociedade soviética 
grupos sociais ou políticos 
concorrentes com interesses 
opostos. Segundo a tradição 
que se afirmou, o bloco popu- 
lar dos comunistas e dos sem- 
-partido que agrupa todos os 
trabalhadores, apresenta um 
único candidato. Isto não 
quer dizer, evidentemente, que 
o candidato é obrigatoria- 
mente eleito. A votação é que 
decide. Nas eleições para os 
sovietes locais, em 1973, por 
exemplo, 80 candidatos não 
foram eleitos. De acordo com 

FSELIMO: 12 ANOS DE LUTA 

PELA INDEPENDÊNCIA OE MOÇAMBIQUE 

Quando, a 25 de Junho de 
1962, foi constituída a Frente 
de Libertação de Moçambi- 
que (FRELIMO), o povo mo- 
çambicano entrava numa 
nova fase da sua luta pela 
independência. Foi por lhe 
ser negado esse direito que 
o povo moçambicano iniciou 
a acção armada. Foi condu- 
zindo a luta pela indepen- 
dência que a FRELIMO se 
afirmou como a grande forca 
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Pela décima nona rex. Os exploradores soviéticos enviaram à Antáctida uma expedição 

«Tal como o povo português tem direito à inde- 
pendência e à democracia, não se pode negar esse 
mesmo direito ao povo moçambicano.» 

(Comunicado de 9/6/74 da FRELIMO) 
política dirigente do povo 
moçambicano. E seria ilusó- 
rio pensar que é possível pôr 
fim à guerra, encontrar uma 
solução politica do problema 
colonial sem o reconhecimen- 
to efectivo do direito dos po- 
vos à autodeterminação e in- 
dependência. A FRELIMO 
reafirmou-o, com clareza, 
Comemorando esta semana 
o aniversário da sua funda- 
ção. 

Na luta comum contra o 
fascismo e o colonialismo, 
forjaram-se fortes laços de 
solidariedade entre o povo 
português e o povo moçam- 
bicano. Esses laços podem 
agora reforçar-se e alargar- 
-se ainda mais, na nova si- 
tuação criada com o derruba- 
mento da ditadura, com a 
vitória da democracia em 
Portugal. 

O inicio das conversações 
do Governo Provisório com a 
FRELIMO foi já um passo 
importante para se traduzir, 
na prática, o ponto do Pro- 
grama do Movimento das 
Forças Armadas que preco- 
niza o estabelecimento da 
paz, a solução politica do 
problema colonial. Conside- 
ramos que poderá caminhar- 
-se com segurança nesse sen- 
tido. se novos passos forem 
dados de acordo com o prin- 
cipio do direito à autodeter- 
minação, reconhecido no Pro- 
grama do Governo Provisó- 
rio. 

A experiência tem demons- 
trado a estreita ligação entre 
a luta do povo português 
pela democracia e a luta do 
povo de Moçambique, tal 
como os povos das outras 
colónias portuguesas, pela 
sua independência. Esisa li- 
gação mantém-se. Com a 
conquista da liberdade para 
si. o povo português criou 
condições mais favoráveis 
para que os povos das coló- 
nias portuguesas conquistem 
também os seus direitos. Ao 
mesmo tempo, a instaura- 
ção em Portugal de um re- 
gime democrático estável é 

indissociável do fim da guer- 
ra e da solução do problema 
colonial na base, do reconhe- 
cimento do direito dos ptovos 
à autodeterminação e inde- 
pendência. 

Os comunistas portugueses, 
que não hesitaram nunca em 
defrontar a repressão fas- 
cista para defender os legíti- 
mos direitos dos povos da 
Guiné-Bissau, Moçambique e 
Angola, continuarão agora a 
fazê-lo. certos de que, proce- 
dendo assim, não agem ape- 
nas segundo os seus prin- 
cípios internacionalistas, mas 
cumprem também o seu de- 
ver de patriotas. 

a lei eleitoral soviética foram 
então apresentadas novas can- 
didaturas nas circunscrições 
em que isso sucedeu e foram 
organizadas novas eleições. 
Tanto para os sovietes locais 
como para os Sovietes Supre- 
mos das Repúblicas o escrutí- 
nio é directo e secreto. O dia 
das eleições é dia feriado na 
URSS e numerosas secções de 
voto funcionam, em cada bair- 
ro, das 6 às 22 horas para per- 
mitir uma participação am- 
pla do povo nas eleições. 

Acrescentemos ainda para 
informação do nosso leitor 
que os deputados soviéticos 
não recebem qualquer remu- 
neração pelo facto de serem 
deputados. Como todos os de- 
mais trabalhadores soviéticos 
o deputado vive do salário 
que ganha na sua profissão, 
dispondo apenas de uma ver- 
ba, (concedida pelo Estado), 
para despesas de correspon- 
dência oficial ou com os seus 
eleitorés, para chamadas tele- 
fónicas relacionadas com a 
sua actividade de deputado 
e para as deslocações que é 
obrigado a fazer. 

O, Estatuto dos deputados 
aos sovietes, que tem força de 
lei, define os direitos e os 
deveres dos deputados para 
com os seus eleitores. O Es- 
tatuto prevê contactos diá- 
rios. permanentes, dos de- 
putados com os eleitores: 
audiências para a apresen- 
tação de propostas e su- 
gestões, declarações, queixas; 
resposta a cartas; prestação 
regular de contas sobre o tra- 
balho do Soviete, sobre a rea- 
lização dos seus planos e do 
programa eleitoral, sobre a 
satisfação das reivindicações 
dos eleitores. O Estatuto exige 
de cada deputado uma parti- 
cipação activa nos trabalhos 
do Soviete — sessões e sua 
preparação, actividades nas 
comissões, etc. Durante as ses- 
sões do soviete o deputado 
recebe o seu salário e a admi- 
nistração da empresa onde eie 
trabalha não o podé desnedir 
ou transferir sem o acordo 
do Soviete. 

SOLIOARIEDADE EUROPEIA 

COM 0 POVO CHILENO 

Nos próximos dias 6 e 7 de 
Julho vai realizar-se em Paris 
uma importante conferência eu- 
ropeia de solidariedade com o 
povo do Chile, submetido desde 
o go'.pe militar que derrubou o 
governo de Unidade Popular a 
uma feroz ditadura fascista, das 
mais tenebrosas que a América 
Latina tem coinheoido. 

Num apelo recentemente di- 
vulgado, e que é subscrito por 
mais de uma vintena de par- 
tidos, entre os quais o PCF e 
o PS, e outras organizações sin- 
dicais e de jovens de França, 
afirma-se, em determinado 
passo; 

«Oesde há perto de dez meses 
que o povo do Chile vive no ar- 
bítrio, no terror e na miséria. 
Desde há perto de dez meses 
que não obstante o protesto da 
opinião mundial, a junta pros- 
segue e agrava a sua implacável 
repressão. Para lhe pôr termo, 
é preciso que se exprima ainda 
mais fortemente a solidariedade 
de todos. 

Apelamos portanto para todas 
as forças do progresso, da jus- 
tiça e da liberdade da Europa 
— para além das suas diferen- 
ças de opiniões e de crenças — 
no sentido de que se realize em 
Paris, em 6 e 7 de Julho de 1974, 

uma conferência paneuropeia, 
no decorrer da qual elas exi- 
girão, no imediato; 

— que cesse «o estado de 
guerra interna» no Chile; 

— que cessem as prisões arbi- 
trárias, as torturas, os julga- 
mentos sumários; 

— que os presos políticos se- 
jam libertados das cadeias, dos 
campos de internamento e das 
ilhas de deportação; 

— que no Chile sejam respei- 
tados a dignidade, os direitos 
do homem e as elementares li- 
berdades cívicas, democráticas e 
sindicais. 

Desde a primeira hora que o 
Partido Comunista Português 
manifestou o seu total e firme 
repúdio pela «nova ordem» im- 
posta no Chile pelo fascismo. Já, 
nas páginas do «Avante!» legal 
por miais de uma vez exprimimos 
o nosso veemente protesto e com- 
pleta condenação do actual re- 
gime naquele país O Partido 
Comunista Português solidari- 
za-se inteiramente com os objec- 
tivos que presidem à realização 
da anunciada conferência, e faz 
votos sinceros para que dela re- 
sulte uma sensível alteração na 
trágica situação em que se en- 
contra o povo chileno 
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BRANDE JORNADA WO PORTO 

REGEPCAO APOTEÓTICA 0 COMÍCIO NO PALACIO DE CRISTAL 

Estrondosa ovação de 
dezenas de milhares de 
pessoas, clamando em 
uníssono PCP, sublinha- 
ram a entrada de Álvaro 
Cunhal na rampa da Câ- 
mara Municipal do Porto, 
instantes depois das 18.30 
horas de sábado passado. 
A cidade recebeu, assim, 
apoteótica e calorosamen- 
te o Secretário-Geral do 
Partido Comunista Portu- 
guês, na sua primeira des- 
locação ao Porto após o 
25 de Abril. 

Mas já muito tempo an- 
tes da hora prevista para 
a chegada a enorme mul- 
tidão, constituída na sua 
esmagadora maioria por 
operários e trabalhadores 
da cintura industrial por- 
tuense, jovens trabalhado- 
res e estudantes, ostentan- 
do cartazes de saudação e 
bandeiras rubras do PCP, 
ocu,pava toda a Praça do 
Município e o topo norte 
dos jardins da Avenida 
dos Aliados. 

Na rampa da Câmara, 
aguardando a chegada de 
Alvaro Cunhal, encontra- 
vam-se o prof. Ruy Luís 
Gomes, reitor da Universi- 
dade do Porto, grande 
português e patriota que 
durante a sua vida teve 
uma clara posição de de- 
mocrata e de antifascis- 
ta, o dr. Óscar Lopes, di- 
rector da Faculdade de Le- 
tras. dr. Armando de Cas- 
tro, director da Faculdade 
de Economia, Virgínia 
Moura, a viúva e o pai do 
camarada Guilherme de 
Carvalho, dr. Arnaldo 
Mesquita e muitos outros 
antifascistas que sempre 
lutaram lado a lado com 
os comunistas, Carlos Cos- 
ta, membro do Comité Cen- 
tral do PCP, e todos os ele- 
mentos da DORN, do 
PCP, destacados militantes 
do PCP e jornalistas por- 
tugueses e estrangeiros. 

José Bernardino sau- 
dou, em nome da DORN, 
o camarada Álvaro 
Cunhal. Salientou não 
ter sido esta a primeira 
vez que Álvaro Cunhal se 
deslocava ao Porto, pois, 
durante os longos anos 
que viveu na clandestini- 
dade. o secretáno-geral do 
PCP também no Porto tra- 
balhou e cumpriu tarefas 
de que havia sido incum- 
bido pelo Partido. Acen- 
tuou que o povo do Por- 
to soube lutar contra o fas- 
cismo e, desde sempre, es- 
teve com o Partido Comu- 
nista Português e com as 
forças democráticas, alu- 
dindo, a terminar, à recen- 
te acção do povo portuen- 
se para anular a manobra 
provocatória que as for- 
ças da contra - revolução 

tentaram levar a cabo no 
passado dia 10 de Junho. 

A saudação de boas-vin- 
das em nome do povo do 
Porto foi feita pelo prof. 
Ruy Luís Gomes, que 
principiou por dizer que 
voltava àquela Praça, des- 
ta vez para saudar Álva- 
ro Cunhal e nele todos 
aqueles que souberam lu- 
tar contra o fascismo. De 
Álvaro Cunhal referiu o 
passado de imilitante, de 
cidadão e de português, 
considerando-o a figura 
maior da resistência por- 
tuguesa. Depois, o actual 
reitor da Universidade do 
Porto aludiu à urgência de 
terminar a guerra colonial, 
referindo, a propósito, que 
Portugal só poderá ser 
independente se reconhe- 
cer a independência dos 
povos da Guiné, Angola e 
Moçambique. Terminou, 
recordando todos aqueles 
que se notabilizaram na 
resistência portuguesa, sa- 
crificando a sua vida para 
que aquele momento fos- 
se possível, citando, mui- 
to particularmente, o ca- 
marada Soeiro Pereira Go- 
mes. 

O camarada Álvaro 
Cunhal falou a seguir, sen- 
do frequentemente inter- 
rompido pela multidão 
que sublinhava as suas 
palavras com vivas ao 
Partido Comunista e gri- 
tos de «A vitória é difícil, 
mas é nossa I» e de «Abai- 
xo a reacção !» 

Discurso 

do secretário-geral do PCP 

Transcrevemos a seguir 
o texto integral do referi- 
do discurso do camarada 
Cunhal. 

Povo do Porto í Povo do 
Norte! Amigos! Camara- 
das! 

Nos momentos mais di- 
fíceis vividos sob a tirania 
fascista, o povo do Porto 
deu elevadas provas da sua 
fidelidade aos ideais demo- 
cráticos, da sua combati- 
vidade, da sua inabalável 
confiança no futuro. 

Após o 25 de Abril, a 
sua destacada participação 
na liquidação do fascismo 
e na democratização da vi- 
da nacional mostrou que 
os portuenses continuam 
nas primeiras linhas da ba- 
talha pela democracia. 

É por isso uma grande 
honra para mim poder 
aqui, nesta gloriosa cidade, 
transmitir ao povo do Por- 
to (e também a todo o 
povo do Norte) as sauda- 
ções calorosas do Comité 
Central do Partido Comu- 
nista Português. 

Permiti que interprete o 
acolhimento que me fazeis, 
e as palavras fraternais do 

grande português, patriota 
e democrata prof. Ruy Luís 
Comes como uma afirmação 
de confiança no Partido Co- 
munista, como uma afirma- 
ção de que o povo do Porto, 
o povo do Norte continua e 
continuará decidido, firme, 
unido, lutando pela conso- 
lidação da liberdade. 

Podeis estar absoluta- 
mente certos de que, tal 
como ontem na clandesti- 
nidade defrontaram os pe- 
rigos, a repressão, a pri- 
são, a tortura e a morte — 
hoje também militantes do 
Partido Comunista não 
poupam esforços, não te- 
mem dificuldades e estão 
prontos a todos os sacrifí- 
cios para cumprir o que 
consideram o seu supremo 
dever: servir o nosso povo e 
o nosso pais. 

O 25 de Abril trouxe ao 
povo português, depois de 
48 anos de fascismo, o ob- 
jectivo mais ardentemente 
ansiado: a liberdade. 

É necessário continuar a 
lutar para que a liberdade 
se não perca, para que se 
consolide, para que medi- 
das de regulamentação não 
acabem por abafar as li- 
berdades, para cortar o pas- 
so à contra-revolução, para 
isolar e neutralizar aqueles 
que usam as liberdades 
para combater aqueles que 
as defendem, para assegu- 
rar a democratização da vi- 
da portuguesa que conduza 
à realização das eleições li- 
vres para a Assembleia 
Constituinte. 

O 25 de Abril trouxe ao 
povo português, depois de 
13 anos de guerra colo- 
nial, a fundada esperança 
no fim da guerra e na so- 
lução politica do problema. 

É necessário que essa es- 
pe rança se concretize, 
prosseguindo as negocia- 
ções e buscando o cami- 
nho da paz, que passa pe- 
lo verdadeiro reconheci- 
mento do direito dos povos 
à autodeterminação e à 
i-«dependência. 

É necessário continuar 
a luta para que, numa data 
não distante, os soldados 
portugueses regressem à 
pátria e se estabeleçam re- 
lações de amizade frater- 
nal e de cooperação reci- 
procamente vantajosas en- 
tre o povo português e os 
povos da Cuiné - Bissau, 
Moçambique e Angola — 
finalmente livres. 

O 25 de Abril trouxe, 
depois de largos anos de 
exploração sem limites das 
classes trabalhadoras (ex- 
ploração imposta pelo apa- 
relho de repressão fascista, 
exploração contra a qual 
era proibido protestar ou 
reclamar), uma esperança 
no melhoramento das con- 
dições de vida. 

È necessário que essa 
esperança continue a con- 
cretizar-se, pondo-se ape- 
nas como limite a estabili- 
dade da situação económi- 
ca e financeira. 

Prosseguindo e amplian- 
do os processos vindos do 
tempo da ditadura fascis- 
ta, os reaccionários põem a 
correr, uns atrás dos ou- 
tros, boatos alarmantes e 
alarmistas. Pretendem com 
isso criar um clima de in- 
quietação, de insegurança, 
de falta de confiança na 
possibilidade de levar por 
diante a democratização da 
vida portuguesa até à rea 
lização de eleições. 

Há que combater e des 
mascarar tais boatos. Sem 
dúvida, a luta será difícil. 
Mas o povo português tem 
razões para estar confian- 
te. Se o povo quiser e lu- 
tar, o fascismo não volta- 
rá! 

Que se desiludam os 
reaccionários e fascistas. 
As suas conspirações serão 
desmascaradas e derrota- 
das. 

Que se desiludam os 
pseudo - revolucionários 
que, com as suas provoca- 
ções, procuram impedir a 
instauração dum regime 
democrático. 

Há em Portugal forças 
bastantes para assegurar o 
caminho para a democra- 
cia. 

As Forças Armadas, que 
em 25 de Abril ligaram a 
sua sorte à sorte popular, 
confiam no povo e por isso 
também o povo confia ne- 
las. As forças populares 
constituem um grande e 
poderoso movimento de 
massas, que abarca a maio- 
ria esmagadora da popula- 
ção portuguesa. 

Estas duas forças fun- 
damentais estão em condi- 
ções, se unidas, de es- 
magar quaisquer tentativas 
de reacção e de assegurar 
o prosseguimento da demo- 
cratização da sociedade 
portuguesa. 

A ditadura fascista faz 
parte do passado. Mas a 
luta contra o fascismo con- 
tinua. 

Estou certo de que o 
povo do Porto, o povo do 
Norte mostrará no cumpri- 
mento das tarefas da hora 
presente ser digno das 
suas gloriosas tradições. 

Os inimigos da liberda- 
de e da paz não consegui- 
rão alcançar os seus fins. 
Temos absoluta confiança 
na vitória final. 

Viva o povo da gloriosa 
cidade do Porto! Viva o 
povo do Norte! 

Vida a unidade das for- 
ças democráticas e a alian- 
ça das massas populares 
com as Forças Armadas! 

Viva a Paz! Viva a Li- 
berdade! 

CONT. DA PÁC. 1 

ve, lado a lado, possamos 
constituir uma vasta unida- 
de popular.» 

A seguir, foi lido um tele- 
grama do Partido Popular 
Democrático, em que se afir- 
mava a impossibilidade da 
presença de um representan- 
te daquele Partido ao comí- 
cio e se manifestava, por 
aquela forma, a total adesão 
do PPD ao comício. 

MDP: Desmantelar 

o estado fascista 

Pelo Movimento Democrá- 
tico do Porto falou a seguir 
Cassiano Abreu Lima, que 
referiu a necessidade de 
manter a aliança das massas 
populares com as Forças Ar- 
madas e indicou, como tare- 
fa primordial, a constituição 
de comissões administrativas 
para o saneamento das es- 
truturas fascistas, salientan- 
do o papel do MDP como 
instrumento de mobilização 
das massas. Apelou ainda 
para a urgência de se preen- 
cher o cargo de governador 
civil do Porto e para a ne- 
cessidade de se combater as 
atitudes e manobras divisio- 
nistas. 

Jorge Araújo, membro da 
DORN do PCP analisou 
as novas condições criadas 
pelo processo democrático 
em curso no que se refere à 
actuação do Partido e subli- 
nhou; 

«Hoje, vós podeis ver que 
o Partido Comunista Portu- 
guês, vanguarda do proleta- 
riado, é uma organização de 
homens e mulheres livres, de 
operários, trabalhadores ma- 
nuais e intelectuais, de cam- 
poneses, de jovens — deter- 
minados em construir um 
País e um mundo de pro- 
gresso, cultura e paz.» 

Depois, chamando a aten- 
ção para os oito pontos es- 
senciais para a democratiza- 
ção da vida nacional, propos- 
tos pelo PCP no seu progra- 
ma, Jorge Araújo conside- 
rou as acusações feitas aos 
comunistas: «Terão funda- 
mento?» E prosseguiu: 

Nada nos move 

contra os católicos 

«O Partido Comunista vai 
destruir a família, vai tirar 
a terra aos camponeses, vai 
uniformizar os portugueses 
— dizem aqueles que não 
podem deixar de reconhecer 
o papel de vanguarda do 
Partido na luta contra o fas- 
cismo, mas querem manter 
os seus privilégios e desunir 
o povo e as forças democrá- 
ticas.» Também sobre a 
questão religiosa, Jorge Araú- 
jo foi bem explícito; 

«Nada nos move contra os 
católicos, contra quem tenha 
convicções religiosas. E não 
estamos a dizê-Io só agora. 
Em 1909, o maior obreiro 
do Socialismo e da URSS di- 
zia: «Somos absolutamente 
opostos à mais ligeira afron- 
ta às convicções desses ope- 
rários», pretendemos educá- 
-los «no espírito do nosso 
programa e não a fim de con- 
duzir uma luta activa contra 
a religião». Mas mais: podem 
ser membros do PCP homens 
e mulheres que tenham con- 
vicções religiosas, e mesmo 
sacerdotes que aceitam o 
programa e os estatutos do 
Partido. Nunca discutimos as 
convicções daqueles que lu- 
taram contra o fascismo. 
Não discutiremos as daque- 
les que estão empenhados no 
desmantelamento total do 
aparelho de estado fascista» 
— sublinhou Jorge Araújo. 

Falando a seguir, o mem- 
bro da Organização Regional 
do Minho do PCP e operário 
da Grundig, António Mace- 
do, precisou que a greve não 
deve ser uma forma única 
e imediata de luta, tomando 
como referência o sucedido 
na Carris, na Panificação e 
nos CTT. Saudou, em no- 
me de todos os antifascistas 
de Braga, o camarada Álvaro 
Cunhal, o prof. Rui Luís Go- 
mes, Lobão Vital e Virgínia 
Moura. 

Unir camponeses 

e operários 

«Partido da classe operá- 
ria- e de todos os trabalha- 
dores, o PCP soube igual- 
mente, ao longo dos anos, 
interpretar os legítimos an- 
seios das vastas camadas des 
pequenos e médios agricul- 
tores oprimidos, vítimas da 
ruinosa política agrícola le- 
vada a cabo pelo fascismo» 
— disse Alípio Caetano Fer- 
reira, da Organização Regio- 
nal das Beiras do PCP. 

Após afirmar toda a orien- 
tação partidária pelas lutas 
justas, afirmou: «Ao alertar 
os operários para as lutas 
dos camponeses, o Partido 
assumia assim, nos campos 
como nas cidades e nas fá- 
bricas, o seu papel de van- 
guarda na luta pela liberta- 
ção do nosso povo e cimen- 
tava no terreno da acção a 
aliança indispensável entre a 
classe operária e o povo ru- 
ral.» 

Referiu que assim foi an- 
tes e será depois do 25 de 
Abril, data que deve ser le- 
vada aos camaradas que la- 
butam no campo. Neste as- 
pecto, que registou a adesão 
de muitos pequenos e mé- 
dios agricultores, concreti- 
zou: 

«Precisamos aqui também 
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de cortar o passo à reacção, 
esclarecendo as amplas mas- 
sas rurais do profundo signi- 
ficado que para eles terão as 
conquistas alcançadas e, ao 
mesmo tempo, resolver algu- 
mas das suas legítimas aspi- 
rações. A reacção ainda se 
encontra instalada em mui- 
tas das nossas populações 
rurais. Procura, de qualquer 
maneira, tirar partido do 
atraso político em que se en- 
contram as gentes do campo. 
Para isso organiza campa- 
nhas de deturpação sobre a 
política do Partido, os seus 
métodos de actuação e os 
seus objectivos. O anticomu- 
nismo começa a ser agitado 
com a mesma intensidade 
com que o era no fascismo.» 

Na sequência lembrou que 
o povo rural tem também 
uma palavra a dizer sobre as 
greves e o movimento reivin- 
dicativo em curso. Neste as- 
pecto, salientou; «Considera- 
mos que enquanto a nossa 
pátria não estiver numa po- 
sição firme e definida polí- 
tica, social e economicamen- 
te, limpa dos restos do fas- 
cismo que a sufocaram du- 
rante quase meio século, o 
que mais importa a todo o 
povo trabalhador é a defesa 
e consolidação das liberda- 
des alcançadas. 

Já repararam o que seria 
de todos os portugueses e 
particularmente das classes 
trabalhadoras dos grandes 
centros, se nós, camponeses, 
embora vivendo uma vida 
amarga e obscura, resolvês- 
semos fazer uma greve de 
uma semana? 

Não o faremos, porque 
sabemos esperar e porque 
sabemos também que não é 
isso o mais importante neste 
momento e porque acredito 
plenamente no Partido Comu- 
nista Português que há-de 
lutar como sempre para re- 
solver não só a crise da la- 
voura nacional como tam- 
bém toda a estrutura da vida 
nacional.» 

0 nordeste sacrificado 

António Manuel Serra, da 
Organização Regional de 
Trás-os-Montes do PCP, cha- 
mou a atenção para a urgên- 
cia do saneamento das es- 
truturas administrativas da- 
quela martirizada região nor- 
destina e analisou a situação 
catastrófica da lavoura local. 
Fez ainda um apelo para a 
reforma agrária para que os 
proletários rurais e os cam- 
poneses possam desfrutar de 
melhores condições de vida 
e que a agricultura portugue- 
sa venha a ser progressiva e 
florescente. 

O representante da União 
dos Estudantes Comunistas, 
Joaquim Judas, condenou a 
guerra colonial e expôs os 
objectivos proclamados pela 
UEC, nomeadamente a 
extinção do analfabetismo, o 
reforço das estruturas asso- 
ciativas e a democratização 
do ensino. 

Votar aos 18 anos 

«A juventude trabalhadora 
está empenhada na, luta pela 
resolução de do/s dos seus 

problemas fundamentais — 
salientou Fátima Garcia, re- 
presentante do Movimento 
da Juventude Trabalhadora. 

«Em torno desses dois pro- 
blemas — guerra colonial, di- 
rei to de voto aos 18 anos — 
o MJT reconhece no Partido 
Comunista Português o único 
Partido que desenvolveu uma 
luta consequente e justa pela 
resolução desses dois pro- 
blemas fundamentais da ju- 
ventude. A guerra colonial 
só pode ser resolvida com 
base no reconhecimento dos 
povos das colónias à inde- 
pendência e à autodetermi- 
nação.» Sobre o direito de 
voto aos 18 anos, Fátimà 
Garcia precisou; «Os jovens 
com menos de 21 anos pro- 
varam ao longo do fascismo 
que são responsáveis, que 
sabem o que querem. Pro- 
vam-no na dia-a-d/a pela im- 
portante contribuição que 
dão ao desenvolvimento 
económico e social do país. 
Recusar o direito de voto aos 
18 anos é afastar a juventu- 
de da vida política e isso só 
serve ao fascismo.» Fátima 
Garcia terminou com um 
apelo ao reforço organizati- 
vo dos jovens em todas as 
freguesias e localidades. 

Reforçar a acção sindical 

«Paralelamente à luta rei- 
vindicativa desenvolveu-se 
um poderoso e original mo- 
vimento sindical, que consti- 
tuiu uma sólida frente de 
luta e mobilizou centenas de 
milhar de trabalhadores — 
referiu José Carlos Almeida, 
membro da DORN e suplen- 1 
te do CC do PCP, numa aná- 
lise da luta reivindicativa de- 
senvolvida pelos trabalhado- 
res portugueses, salientando 
a consciência e a maturida- 
de políticas dsrnonstradas 
após o 25 de Abril. 

Depois de considerar o pa- 
pel lesivo de greves fomenta- 
das pela reacção e por pseu- 
do-revolucionários que põem 
em causa o processo de de- 
mocratização em curso, José 
Carlos afirmou; 

«É preciso consolidar e 
ligar mais o movimento sin- 
dical às massas.» Os sindica- 
tos — acrescentou — devem 
ter como preocupação prio- 
ritária a estreita ligação com 
os interesses e aspirações 
dos seus membros, dando 
prova da sua identificação 
com a consolidação das con- 
quistas alcançadas, que 
abrem grandes perspectivas 
para a instauração de um re- 
gime democrático, tal como 
exigem os trabalhadores. O 
desenvolvimento da acção 
sindical em Portugal oferece 
largas perspectivas se os tra- 
balhadores se mantiverem 
unidos e vigilantes» — adian- 
tou o camarada José Carlos, 
que fez notar a urgência de 
um estudo cuidadoso por 
parte dos trabalhadores das 
formas de luta a levar a ca- 
bo, sublinhando; «Não po- 
demos permitir que o patro- 
nato manobre np sentido de 
voltar contra o Governo Pro- 
visório, no qual estão repre- 
sentados os interesses dos 
trabalhadores, as justas aspi- 
rações das diferentes classes 
trabalhadoras.» 

HOJE EM LISBOA 

Grande Comício do FCF 
A Direcção da Organiza- 

ção Regional de Lisboa do 
PCP leva a efeito, hoje, às 
21.30, na Praça de Touros 
do Campo Pequeno, o seu 
segundo comício na cidade 
de Lisboa. 

Expressão de reforço do 
Partido da classe operária, 
o grande comício de Lisboa 
constituirá, estamos certos, 
uma nova afirmação do 
empenhamento dos comu- 
nistas no processo de de- 
mocratização em curso, 
luta pela consolidação 
alargamento das liberdades, 
pelo fim da guerra colonial, 
pelo melhoramento das con- 
dições de vida das classes 
trabalhadoras, pela unidade 
das forças democráticas — 
caminho da vitória. 

na 
e 

Nesta ampla reunião in- 
tervirão membros do CC e 
da DORL do Partido Comu- 
nista Português, comunistas 
de grandes empresas da re- 
gião de Lisboa, representan- 
tes da UEC, da Juventude 
Trabalhadora, de organiza- 
ções e partidos democrá- 
ticos. 

OPERÁRIOS! 

TRABALHADORES! 

JOVENS! 

ESTUDANTES! 

INTELECTUAIS! 

POVO DA CAPITAL! 

TODOS AO COMÍCIO DO 
PARTIDO COMUNISTA 
PORTUGUÊS! 
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tos a satisfazer as reivindi- 
cações dos trabalhadores, 
mas armadores de pesca 
exigem como condição que 
o Governo \hes diminua o 
preço do fuel-oil, armadores 
da marinha mercante exi- 
gem como condição o au- 
mento de fretes; proprietá- 
rios de táxis exigem o au- 
mento de tarifas; donos de 
padarias exigem o aumento 
do preço do pão; e assim 
por diante. 

Quer dizer: há sectores 
do patronato que, afirman- 
do demagogicamente que 
estão dispostos a satisfazer 
tudo quanto os trabalhado- 
res reclamam (e mesmo 
muito que não reclamam), 
e incitando os trabalhado- 
res à greve — pretendem 
descarregar imediata e ante- 
cipadamente os encargos 
para cima do Estado e do 
consumidor, reconduzindo 
o País ao velho «círculo in- 
fernal da inflação», como 
se lhe chamava no tempo 
do fascismo. 

Ncs não aceitamos esta 
táctica patronal e ela tem 
de ser desmascarada e com- 
batida. 

Os trabalhadores defen- 
dem firmemente os seus in- 
teresses, mas nada têm que 
defender os interesses do 
patronato contra o Gover- 
no. 

Não cabe aos trabalhado- 
res, em greves incitadas ou 
apoiados (com suspeita ge- 
nerosidade ) pelo patronato, 
tirar as castanhas do lume 
para que as comam os seus 
próprios exploradores. 

Isso seria fazer o jogo da 
reacção e do fascismo e os 
trabalhadores não farão es- 
se jogo. 

Porque não estão dispos- 
tos a fazer esse jogo, os tra- 
balhadores têm demonstra- 
do compreender que, na si- 
tuação actual, a greve, arma 
legítima, necessária e indis- 
pensável da luta reivindica- 
tiva, só em último caso, só 
depois de esgotadas outras 
formas de luta, deve ser uti- 
lizada. 

A greve dos CTT é um 
exemplo de como uma gre- 
ve não deve ser declarada 
nem conduzida. É o exem- 
plo de uma greve não só 
inútil como prejudicial aos 
trabalhadores. 

Primeiro, algumas das rei- 
vindicações (como a das 35 
horas semanais) eram irrea- 
listas, demagógicas, econo- 
micamente incomportáveis. 
Além disso a negociação es- 
lava em curso. 

Nada justificava a greve. 
É evidente que o objecti- 

vo dos seus promotores não 
era a melhoria das condi- 
ções de vida dos trabalha- 
dores e por isso nunca puse- 
ram à larga e livre aprecia- 
ção dos trabalhadores as pro- 
postas do Governo; e por is- 
so procuravam impedir os 
contactos dos trabalhadores 
dos CTT com a população; 
e por isso adoptaram méto- 
dos de intimidação e de de- 
cisão arbitrária de pequenos 
grupos. 

Não. O objectivo dessa 
gente não era o melhora- 
mento das condições de vi- 
da. O objectivo era parali- 
sar um serviço fundamental 
para a vida do País, pertur- 
bar a vida económica e so- 
cial, voltar os trabalhadores 
contra o Governo. 

Os irresponsáveis da co- 
missão pró-sindicato con- 
duziram os trabalhadores 
dos CTT a um beco sem saí- 
da, ao isolamento em rela- 
ção à população e a uma 
aventura cujo alcance pode- 
ria ter sido ainda mais gra- 
ve. 

Caberá agora aos traba- 
lhadores dos CTT decidirem 
quando querem receber os 
aumentos que o Governo 
aprova. 

Cabe-lhes também, num 
-cesso democrático, for- 

mar comissões representati- 
vas e fazer andar para dian- 
te a criação da sua organi- 
zação sindical. 

Os perigos de uma grave 

crise económica 

Na situação actual, a luta 
pelos interesses imediatos 
de natureza económica não 
pode ser desligada das suas 
incidências políticas e das 
suas incidências na situação 
económica do País. 

Os acontecimentos mos- 
tram que, na luta pela com- 
pleta liquidação do fascis- 
mo e na defesa das liber- 
d a d e s, surgiu uma nova 
frente de luta, em que está 
interessado todo o nosso 
povo: a luta para impedir a 
desorganização da vida eco- 
nómica e uma profunda cri- 
se económica. 

É tempo de dizer que se 
trata de um dos maiores pe- 
rigos, se não o maior, que 
ameaça o caminho de Por- 
tugal para a democracia. 

Uma grave crise económi- 
ca (que atingiria amplas ca- 
madas da população e à 
qual corresponderia uma 
agudização geral dos confli- 
tos sociais) não só acarre- 
taria uma vaga de desem- 
prego e novas e sérias difi- 
culdades económicas para 
os trabalhadores como se- 
ria o terreno mais favorá- 
vel para que a contra-revo- 
lução pudesse abrir cami- 
nho. 

Em defesa dos interesses 
dos trabalhadores, em defe- 
sa dos interesses nacionais, 
em defesa das liberdades e 
da democratização, o povo 
português está vitalmente 
interessado em evitar uma 
tal crise e tudo devemos fa- 
zer para evitá-la. 

A este respeito, gostaria 
de referir três aspectos. 

O primeiro diz respeito 
às medidas que o próprio 
Governo toma ou virá a to- 
mar. 

É preciso desfazer de vez 
a ideia de que existe em 
Portugal um Governo Popu- 
lar, em condições de reali- 
zar profundas reformas so- 
ciais. E é também não ali- 
mentar ilusões de que nas 
condições actuais os traba- 
lhadores poderão impô-Ias. 
O Governo Provisório é um 
Governo de uma muito lar- 
ga coligação de forças so- 
ciais e políticas cujo progra- 
ma (o Programa do Movi- 
vimento das Forças Arma- 
das) não prevê reformas 
profundas da estrutura eco- 
nómica e social. Entretanto, 
impõem-se medidas de 
emergência dentro duma 
«estratégia antimonopolis- 
ta», tal como estabelece o 
mesmo programa, e é per- 
feitamente possível reatizá- 
-las sem alterar as estruturas 
actuais da sociedade portu- 
guesa. 

Pouco se avançou ainda 
nesta direcção. É necessário 
avançar. 

O segundo aspecto d i z 
respeito ao funcionamento 
normal dos centros, secto- 
res e serviços vitais para a 
vida económica do País e 
vida normal da população 

Não pode ser permitido, 
que empresários, invocando 
razões técnicas, supostas im- 
possibilidades financeiras ou 
outras, paralisem ou com- 
prometam oíra vem ente o 
funcionamento de tais cen- 
tros, sectores c serviços. Es- 
tamos confiantes em que, 
depois das experiências da 
Carris de Lisboa, dos CTT 
e outras, os trabalhadores 
considerem que a regular 
vida económica é do seu 
próprio interesse e que uma 
crise económica só ao gran- 
de capital, à reacção e ao 
fascismo acabaria por apro- 
veitar. 

É justo a este respeito 
sublinhar a elevada cons- 
ciência de classe e a justa 

compreensão da situação 
política que têm dado a es- 
te respeito os trabalhadores 
do Norte, contribuindo as- 
sim para resolver algumas 
complexas e perigosas situa- 
ções. 

O terceiro aspecto d i z 
respeito à situação de al- 
guns sectores do grande ca- 
pital, que parecem aposta- 
dos em provocar dificulda- 
des não concedendo crédi- 
tos, atrasando o pagamento 
de facturas, adiando enco- 
mendas, recusando n e g ó- 
cios, suspendendo investi- 
mentos, etc. Pensamos fir- 
memente que a utilização 
do poder económico e a sa- 
botagem da vida económica 
como instrumento político, 
para tentar, impedir ou di- 
ficultar o curso da democra- 
tização não pode e não deve 
ser admitida. Acabou por 
agora e faremos para que 
tenha acabado para sempre 
a época de protecção coer- 
citiva de um Estado fascista 
para possibilitar a acumula- 
ção de superlucros a taxas 
que permitiam duplicar ou 
triplicar os capitais em pou- 
co tempo; acabou o tempo 
de salários contidos pela 
inexistênica da organização 
sindical livre e pelo apare- 
lho repressivo. 

A grande maioria dos pa- 
trões tem completa possibi- 
lidade de satisfazer, não de- 
certo certas reivindicações 
irrealistas que sopram aos 
trabalhadores alguns dema- 
gogos, mas importantes au- 
mentos de salários e outras 
importantes e legítimas exi- 
gências. Para isso basta que 
diminuam a apropriação ilí- 
cita da mais-valia extra de- 
vida às situações de mono- 
pólio, basta que deixem de 
auferir lucros anuais de 30, 
40 por cento ou mais, que 
alcançaram no tempo do fas- 
cismo, e se contentem com 
lucros mais baixos, que se 
aproximem da taxa média à 
escala nacional. É tempo de 
se adaptarem a uma tal si- 
tuação, que afinal lhes dá 
ainda grande, mesmo exces- 
siva margem de lucros. 

Diversa é a situação de 
muitas pequenas e algumas 
médias empresas. Muitas 
delas criaram-se e desenvol- 
veram-se na base do paga- 
mento de salários de misé- 
ria. Muitas delas viviam na 
base de créditos a altos ju- 
ros e sempre afogadas pe- 
los prazos de pagamento. 
Com a subida de salários 
por um lado e com os cortes 
ou atrasos do crédito pelos 
bancos, moitas pequenas 
empresas atravessam uma 
situação difícil. É necessário 
desbloquear o sistema do 
crédito, que sejam final- 
mente concedidos créditos 
pelos quais há muito espe- 
ram as pequenas empresas, 
que sejam tomadas medidas 
relativas a mercados e a 
preços, que haja mudança 

de carácter na política fiscal, 
ou seja, que, ao contrário 
do que acontecia no tempo 
do fascismo, passem a pagar 
mais ou que mais podem e 
paguem menos aqueles que 
dispõem de menores recur- 
sos. 

Os nossos inimigos pro- 
pagandeiam que os comunis- 
tas ameaçam as pequenas 
empresas. Há por aí quem 
recomece a tocar o velho 
disco anticomunista que to- 
cavam os fascistas que os 
comunistas querem roubar 
as terras aos camponeses, 
as fábricas e oficinas aos 
pequenos industriais, as lo- 
jas aos comerciantes e as- 
sim sucessivamente. Mas a 
verdade é que hoje toda a 
gente vê que os comunistas 
não comem crianças, nem 
usam uma faca nos dentes. 

A verdade é que os comu- 
nistas defendem não só os 
interesses da classe operária 
e do campesinato mas de 
todas as classes e camadas 
médias. Os pequenos agri- 
cultores, os pequenos indus- 
triais, os pequenos comer- 
ciantes têm nos comunistas 
verdadeiros defensores dos 
seus legítimos interesses. 

As camadas médias, que 
foram, no tempo do fascis- 
mo, vítimas do Poder e do 
domínio dos monopólios, 
estão interessadas ao lado 
da classe operária e das mas- 
sas trabalhadoras na cons- 
trução de um Portugal de- 
mocrático. 

Alerta às manobras 

da reacção 

A ditadura fascista foi 
derrubada. Grandes vitórias 
foram alcançadas. Mas a 
reacção não se conforma. A 
reacção manobra e conspi- 
ra. 

Procura sabotar a vida 
económica e paralisar cen- 
tros vitais. 

Procura agudizar os con- 
flitos sociais. 

Procura lançar contra o 
Governo e contra as Forças 
Armadas os trabalhadores 
(que eles, os reaccionários, 
exploram), as pequenas em- 
presas (que eles, os reaccio- 
nários, procuram estrangu- 
lar e liquidar). 

A reacção procura de no- 
vo lançar uma campanha de 
anticomunismo, que os por- 
tugueses bem sabem que 
significa, não apenas a luta 
contra os comunistas, mas 
um pretexto para a luta 
contra todos os democratas, 
para a luta contra a liberda- 
de. 

Embora escondendo ainda 
a sua verdadeira face, a 
reacçãtj começa a querer vir 
à roa, como sucedeu no 10 
de Junho, dia em que o po- 
vo do Porto deu a devida 
resposta às tentativas con- 
tra-revolucionárias. 

Tal como no 10 de Junho, 

o povo tem de estar vigilan- 
te e não consentirá que 
usem e abusem da liberdade 
aqueles que sempre a nega- 
ram, aqueles que agora uti- 
lizam a liberdade com o ob- 
jectivo de liquidá-la. 

Tem-se falado muito no 
perigo dos grupos esquer- 
distas pseudo - revolucioná- 
rios. 

Temos criticado e conti- 
nuaremos criticando a sua 
actividade desagregadora e 
provocatória, que serve de 
facto a reacção e o fascis- 
mo. Consideramos que essa 
actividade provocatória não 
pode nem deve ser consen- 
tida. Mas seria um erro con- 
siderar esses grupos como 
o maior perigo, ou mesmo 
como um perigo real, pois 
só podem assim ser consi- 
derados na medida em que 
se tornam um aliado da 
contra - revolução. Não, ca- 
maradas. O verdadeiro peri- 
go para as liberdades vem 
da direita. 

Desmascarando e comba- 
tendo firmemente as activi- 
dades dos grupos esquerdis- 
tas pseudo - revolucionários, 
é para a direita, para a reac- 
ção, para o fascismo, que 
devemos concentrar o gros- 
so da nossa vigilância e do 
nosso combate. 

Para fazer frente às ma- 
nobras da reacção e do fas- 
cismo, para consolidar o 
curso político aberto pelo 
25 de Abril, não podemos 
adormecer um só instante 
que seja. 

Reforçar a unidade 

A luta continua (diferen- 
te, é certo, a um sol em que 
brilham as liberdades fun- 
damentais) mas uma luta 
ainda difícil, complexa, pro- 
longada, que exigirá a força, 
a energia, a combatividade, 
a determinação, a unidade 
das massas populares, que, 
em aliança com as heróicas 
Forças Armadas do 25 de 
Abril, decidirão do futuro 
do País, decidirão da vitória 
finai da liberdade, da Ins- 
tauração em Portugal de um 
regime democrático escolhi- 
do pelo próprio povo. 

É nossa tarefa reforçar a 
unidade da classe operária, 
defender a unidade sindical, 
procurando que se mante- 
nha nas novas estruturas, 
reagir firmemente contra 
quaisquer actividades divi- 
sionistas. 

É nossa tarefa reforçar a 
unidade das forças popula- 
res, reforçar a coesão do 
movimento democrático uni- 
tário e estreitar os laços 
com o Partido Socialista, e 
o Partido Popular Democrá- 
tico, cuja presença neste co- 
mício mostra que todos es- 
tamos de acordo em refor- 
çar a nossa cooperação. 

É nossa tarefa reforçar a 
aliança das massas popula- 
res com as Forças Armadas, 
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factor decisivo para assegu- 
rar o presente e o futuro. 

Está nas nossas mãos, nas 
mãos de todos nós, assegu- 
rar o desenvolvimento do 
regime transitório em que 
vivemos e conduzir o nosso 

País à realização de eleições 
livres, nas quais o Povo Por- 
tuguês decidirá do seu des- 
tino. 

Viva o povo portuense 
digno das suas gloriosas tra- 
dições! 

Viva a unidade das forças 
democráticas! 

Viva a aliança das massas 
populares com as Forças Ar- 
madas! 

Viva o Partido Comunista 
Português! 

Conferência de Imprensa 

CONFIANÇA ND PROSSEGUIMENTO 

DO PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO 

No essencial, todos os por- 
tugueses, passados os dois 
primeiros meses sobre o 25 
de Abril, têm razões para es- 
tarem confiantes — afirmou 
Álvaro Cunhal na conterên- 
cia de Imprensa efectuada no 
centro de trabalho do Porto 
do Partido Comunista Portu- 
guês. O que se tem passado 
— disse — reforça as espe- 
ranças na instauração dum 
regime democrático. Há pode- 
rosas razões para ter essa 
confiança. Decerto que há di- 
ficuldades ao nível político, 
económico e, sobretudo, no 
que respeita ao problema 
colonial, mas devemos espe- 
rar que estes problemas se- 
iam resolvidos. 

Quais as razões dessa con- 
fiança? Naturalmente, as for- 
ças que existem e que podem 
assegurar o processo de de- 
mocratização. As Forças Ar- 
madas, que continuam fiéis 
aos ideais que as levaram a 
intervir em 25 de Abril para 
restituir as liberdades ao 
nosso povo. e o movimento 
popular e democrático, re- 
forçado extraordinariamente 
desde essa data. A aliança 
entre essas duas forças, ne- 
cessária, indispensável e até 
hoje eficiente, pode assegu- 
rar o processo político que 
conduz à instauração dum 
regime democrático em Por- 
tugal. Além disso, mesmo no 
plano internacional, há facto- 
res novos, como seja: o alar- 
gamento das relações interna- 
cionais iniciado e que tem 
magníficas perspectivas e o 
prosseguimento das relações 
(radicionais. Portanto, as re- 
lações internacionais não so- 
freram qualquer perturbação; 
pelo contrário, alargaram-se, 
como no caso dos países so- 
cialistas nomeadamente da 
União Soviética, o que possi- 
bilita relações particularmen- 
te úteis e favoráveis no plano 
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diplomático, económico, po- 
lítico, cultural, técnico e ou- 
tros. 

A situação da Imprensa 

Na conferência de Impren- 
sa estiveram presentes repre- 
sentantes dos principais ór- 
gãos de Informação do Porto 
e de Lisboa e também um 
jornalista espanhol. Uma das 
questões postas visava a si- 
tuação da Imprensa após o 
25 de Abril. A este respeito, 
Alvaro Cunhal afirmou que 
era na verdade surpreendente 
verificar como depois de tan- 
tos anos duma Imprensa 
amordaçada surgiu uma Im- 
prensa com uma extraordiná- 
ria vitalidade, com uma gran- 
de independência de opinião, 
procurando intervir na vida 
política e na solução dos pro- 
blemas. Os jornalistas portu- 
gueses mostraram — no tem- 
po que passou desde o 25 de 
Abril — que, na verdade, o 
jornalismo não tinha sido 
corrompido nem abafado por 
tantos anos de fascismo. Por- 
tanto. era uma afirmação de 
mérito e uma afirmação de 
independência a primeira 
ideia que se colhia da acção 
da Imprensa portuguesa. Mas 
também — acentuou Alvaro 
Cunhal — se tem de dizer, 
com toda a franqueza, que, 
até por um uso de liberdades 
que não estavam estatuídas e 
talvez até por considerações 
diversas acerca da situação 
política real, pode por vezes 
ter havido num ponto ou 
noutro, e certamente houve, 
uma utilização da Imprensa 
que não correspondia à situa- 
ção real e que pode não ter 
favorecido o processo de ins- 
tauração da liberdade de Im- 
prensa. Mas essa responsabi- 
lidade não devia ser atribuí- 
da aos jornalistas. O certo é 
que houve uma estimação não 
completamente exacta da si- 
tuação política oue atravessa- 
mos e, portanto, digamos, do 
grau de liberdade de Impren- 
sa dentro de um quadro de- 
terminado duma situação de- 
mocrática provisória. Aí, tal- 
vez, o pretexto, nuns casos, 
causa noutros, para certas in- 
tervenções que não são favo- 
ráveis para a liberdade de 
Imprensa. Acentuou: Sabeis 
ao que mc refiro, particular- 
mente a cenas medidas de ca- 
rácter penal que foram toma- 
das ultimamente. E quanto ao 
sentido, no diploma recente so- 
bre a liberdade de Imprensa, 
da expressão agressões ideo- 
lógicas, Alvaro Cunhal reco- 
nheceu a sua ambiguidade. 
O Programa das Forças Ar- 
madas referia-se a agressões 
ideológicas dos meios reaccio- 
nários o que era mais pre- 
ciso. Todavia, só a prática é 
cu' poderá esclarecer o sen- 
tido dessa expressão e da sua 
aplicação. 

A atitude 

dos grandes grupos 

financeiros 

Relativamente a uma per- 
gunta sobre o carácter sócio- 
-económico da actual socieda- 
de portuguesa. Alvaro Cunhbl 
afirmou que o sistema econó- 

mico e o mesmo, assim como 
o poder económico que exis- 
tia no País. As alterações são 
políticas. Os grandes grupos 
financeiros já não têm um 
governo seu. É essa a grande 
mudança. Não se alteraram as 

' estruturas mas há uma situa- 
ção política nova. o que, dada 
a complexidade da mesma, 
pode provocar certas tensões 
e dificuldades. Mas se as com- 
panhias privadas compreen- 
dessem esta situação, elas po- 
deriam adaptar-se aceitando 
uma taxa de lucro menor que 
a anterior, mas ainda satisfa- 
tória. No entanto, algumas 
parecem preferir agarrar-se 
aos hábitos anteriores. Daí o 
pânico em que algumas vi- 
vem ou dizem viver. Também 
os grupos financeiros, com o 
pretexto da selectividade do 
crédito, estão a criar grandes 
dificuldades às pequenas e 
médias empresas, não lhes fa- 
zendo os empréstimos que 
elas requerem. Ora isto suce- 
de num país onde há uma 
grande liquidez de capitais. 
Mas o Governo pode tomar 
medidas para salvar as peque- 
nas e médias empresas. 

Quanto à política agrária, 
Alvaro Cunhal afirmou que os 
comunistas não pretendem ti- 
rar a terra aos camponeses 
nem neste momento, a nin- 
guém. Futuramente, pôr-se-á 
esse problema, mas não para 
os pequenos e médios proprie- 
tários. Uma fase inicial da fu- 
tura reforma agrária poderá 
afectar uns quinhentos gran- 
des proprietários rurais. Os 
restantes serão beneficiados. 
São os monopólios que pre- 
judicam os pequenos e médios 
proprietários. Pelo contrário, 
a reforma agrária proposta 
pelo PCP só os beneficiará. 

É erro ressuscitar 

uma questão religiosa 

que nao existe 

Relativamente à posição do 
Partido Comunista Português 
para com os católicos Alva- 
ro Cunhal afirmou que os en- 
contros havidos com altos 
dignatários da igreja pare- 
cem ser favoráveis. Não te- 
mos — disse — qualquer 
ideia de reserva ou de con- 
tenção de carácter religioso. 
Seria um erro tremendo res- 
suscitar uma questão religio- 
sa que não existe. 

incidiu uma das perguntas 
sobre uma possível mudança 
de Governo. Considerando 
essa alusão um boato Alva- 
ro Cunhal afirmou: O que é 
necessário é ter serenidade, 
não haver alarme. Se houver 
mudança de Governo, a ques- 
tão será então considerada, 
não sendo necessário que 
ninguém se esteja a alarmar. 
Finalmente respondendo à 
pergunta se haveria eleições 
dentro de um ano Alvaro 
Cunha] afirmou que seria um 
pouco arriscado dizer quan- 
do haveria eleições. Serão 
adiadas? Serão adiantadas? 
Não o poderemos dizer. O 
esforço de todos os portugue- 
ses deverá ser o de agir de 
modo a que possa haver elei- 
ções dentro de um temp- 
desejável. 
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COMÍCIOS DE NORTE A SUL DO PAÍS 

Em vários pontos do País voltaram a realizar-se 
uma série de comícios promovidos pelo nosso Partido, 
tendo a principal característica de todos eles sido 
a ampla adesão popular aos pontos de vista do PCP 
na actual conjuntura nacional. Desde os centros ur- 
banos ao campo, passando pelas zonas mais marcada- 
mente industrializadas, operários e intelectuais, em- 
pregados e camponeses, num número total, e apenas 
durante o último fim-de-semana, calculado em cerca 
de 50 mil pessoas, manifestaram mais uma vez a soa 
determinação em, seguindo a linha do seu Partido, o 
Partido dos trabalhadores, lutarem pela consolidação 
e ampliação das liberdades conquistadas, por um 
Portugal verdadeiramente democrático e socialista. 

Em Grândola 

Os democratas e antifas- 
cistas de Grândola — a «vila 
morena», celebrizada na voz 
do poeta — viveram no dia 
22, um dia grande, transbor- 
dante de alegria e vibração. 
Primeiro, foi a inauguração 
da sede local do Partido, si- 
tuada no edifício da antiga 
cadeia, depois de devidamen- 
te adaptado. Depois, na Pra- 
ça de D. Jorge, efectuou-se 
um comício, com cerca de 
cinco mil pessoas, em que os 
gritos «PCP», «unidade», «fim 
à guerra», intervalaram as 
palavras dos diversos orado- 
res, lodos eles longamente 
aplaudidos. 

Presidiu o médico e «velho 
tarrafalista» Manuel Reis, 
prestigiado democrata, tendo 
usado da palavra Manuel Pe- 
dro, da comissão concelhia 
do P C, que se referiu ao sig- 
nificado da inauguração da 
sede do Partido e convidou o 
povo a frequentá-la. Manuel 
Afilhado, que transmitiu uma 
saudação de Ermidas: Antó- 
nio Mendes, Pedro Costa e 
Manuel Barão, da Comissão 
Concelhia do PC, que, entre 
outros temas, abordaram os 
problemas da reforma agrá- 
ria e da greve; Francisco Jo- 
sé, que falou sobre os proble- 
mas da juventude trabalha- 
dora; Raul Costa, militante 
do Partido há muito ausente 

da terra, que dirigiu uma 
saudação à população da vi- 
la; José Pacheco, velho mili- 
tante do Partido, que levou 
a Grândola uma saudação de 
Sines; Maria Dores, que leu 
uma outra saudação, esta do 
Movimento Democrático das 
Mulheres, e, finalmente, os 
camaradas Américo Leal e 
Joaquim Gomes. 

Américo Leal referiu-se a 
problemas candentes da 
actualidade nacional, que fo- 
cou sob a óptica da linha do 
Partido, aludindo, nomeada- 
mente, às grandes tarefas do 
momento. Joaquim Gomes, 
membro do Comité Central 
do PCP, desenvolveu os mes- 
mos temas, tendo afirmado, 
em determinado passo: 

Camaradas, a vitória do 25 
de Abril abriu largas pers- 
pectivas para o progresso do 
nosso País e o bem-estar de 
todos os portugueses. Mas es- 
tas perspectivas só podem ser 
concretizadas se se alargar a 
unidade da classe operária, a 
unidade dos trabalhadores da 
cidade e do campo. Os tra- 
balhadores de Grândola têm 
disto uma larga experiência 
que não deve ser esquecida, 
mas aplicada e alargada. 

Assim o PCP entende ser 
neste momento da maior im- 
portância que os operários 

industriais e agrícolas desta 
região, contactem com os tra- 
balhadores das zonas mais 
atrasadas do Alentejo, para os 
esclarecer, para os trazer à 
nossa causa, à nossa luta. 
Esta tarefa, camaradas por 
muito importante, não deve 
ser subestimada. Se tal acon- 
tecesse, deixaríamos o campo 
livre aos fascistas e inimigos 
da democracia. 

Em Setúbal 

No sábado, dia 23, cerca de 
4000 pessoas reuniram-se na 
praça de touros de Setúbal no 
1.° comício legal do PCP na- 
quela cidade. No meio do en- 
tusiasmo dos assistentes e na 
tribuna, decorada com um 
grande painel com Marx, En- 
gels e Lénine, usaram da pa- 
lavra. entre outros, os seguin- 
tes oradores: Luís Amaro, 
operário da construção civil 
que focou problemas da clas- 
se operária em Setúbal e do 
uso da greve como forma de 
luta no momento actual; An- 
tónia Carvalheiro que focou a 
situação da mulher e as con- 
dições do trabalho feminino 
em Setúbal. Falou depois Car- 
los Domingues, da DOR da 
margem Sul que abordou a 
situação política actual e as 
tarefas do Partido. Por fim 

Em Sacavém 

GRANDE MANIFESTAÇÃO 

DE AMOR AO PARTIDO 

Seis mil, sete mil pes- 
soas? O vasto recinto do no- 
vo ginásio ainda em constru- 
ção, bordado de dísticos e 
cartazes, íol pequeno para a 
grande festa dos trabalhado- 
res de Sacavém ao seu par- 
tido—o PCP. 

Uma fanfarra entra a to- 
car o «Avante Camarada» se- 
guida por um longo cortejo 
entoando a canção. Dísticos 
suportados por mãos operá- 
rias percoorem o recinto. «Os 
operários da fábrica da loi- 
ça saúdam o PCP» e os da 
Treplaria e os da Lever e os 
dos jovens trabalhadores... 
Gritos: «Unidade!», «O povo 
unido jamais será vencido!» 
«A vitória é difícil mas será 
nossa», «PCP», no melo do 
entusiasmo esfusiante dos 
milhares de participantes. 

Oscar dos Reis, um comu- 
nista exemplar, oito anos 
de prisão, abre o comício 
dos trabalhadores de Saca- 
vém. Um a um desfilam os 
oradores. Primeiro Armando 

Tavares: «A homenagem aos 
que na dura luta clandesti- 
na nada regateavam...», «gló- 
ria ao nosso Comité Central 
— 250 anos nas cadeias fas- 
cistas, suportando torturas 
e privações». Depois de uma 
análise criteriosa da situa- 
ção nacional e da política 
do Partido, conclui: «Espe- 
ram-nos dias de longo tra- 
balho. O futuro é nosso, 
inevitavelmente, mas até lá 
cumpramos a nossa missão 
de comunistas.» , 

Segue-se-lhe a jovem Luí- 
sa Pereira, do Movimento 
da Juventude Portuguesa. 
Um vibrante apelo à juven- 
tude «que o fascismo sempre 
teve como um dos seus prin- 
cipais inimigos». O fascis- 
mo «sabia que eram os jo- 
vens que mais sentiam e 
sentem ainda os problemas 
da guerra colonial...» «Ca- 
maradas, alguém perguntou 
a esses jovens se queriam 
ir para a guerra lutar con- 
tra os nossos irmãos da Gui- 

né, Moçambique e Angola?» 
«NÃO!» responde em 

uníssono a assistência. 
Augusto Simões Jor, mé- 

dico local, que faz uma lú- 
cida síntese da politica do 
P é o orador seguinte. 

Seguense no uso da pala- 
vra o camarada Euclides Pe- 
reira, que aborda questões 
actuais das lutas operárias: 
as reivindicações, a greve, a 
organização. 

Depois, José Henriques Pin- 
to, operário da Lever, que 
recorda a heróica greve dos 
oleiros da loiça, em 1937, e 
os movimentos grevistas da 
região que antecederam o 25 
de Abril. 

Em seguida Francisco Mi- 
guel Duarte, membro do CC 
do PCP, prisioneiro do fas- 
cismo, durante mais de 21 
anos, deportado para o Tar- 
rafal, num improviso, saú- 
da os trabalhadores de Sa- 
cavém e as suas tradições 
de luta, efusiva e carinho- 

samente saudado pelos par- 
ticipantes do comício. 

Entra então no recinto 
Octávio Pato, membro do C 
C do PCP, no meio das ova- 
ções gerais. Octávio Pato en- 
dereça aos trabalhadores de 
Sacavém uma saudação de 
Álvaro Cunhal, impossibili- 
tado de comparecer, lendo 
em seguida o discurso que 
o secretário - geral do P. es- 
crevera para o comício que 
publicamos adiante, na ín- 
tegra. Ao C C são oferecidos 
dois belos pratos dos operá- 
rios da Fábrica da Loiça 
os símbolos do Partido. Ao 
mesmo tempo os organiza- 
dores do comício oferecem 
placas de prata a dois des- 
tacados militantes comunis- 
tas de Sacavém; Óscar dos 
Reis e Francisco Pinto. 

No final, canta-ise a «Por- 
tuguesa» e a «Internacional» 
com o acompanhamento da 
fanfarra e assim termina 
este memorável comício de 
Sacavém. 

DISCURSO 
DE ALVARO CUNHAL 

Queridos camaradas: 

O nome Sacavém tem um 
particular significado no mo- 
vimento operário português 
e na história do Partido 
Comunista. 

Nos negros anos da dita- 
dura fascista, Sacavém dis- 
tinguiu-se pela organização 
e tenacidade da classe na 
luta pelos seus interesses vi- 
tais e pelo apoio dos traba- 
lhadores ao Partido Comu- 
nista. 

E pois para mim uma su- 
bida honra transmitir à clas- 
se operária e ao povo de Sa- 
cavém as calorosas e frater- 
nais saudações do Comité 
Central do Partido Comunis- 
ta Português. 

Camaradas: 
Temos dito que nas condi- 

ções políticas actuais as rei- 
vindicações apresentadas pe- 
los trabalhadores devem ser 
realistas, não subir a níveis 
incomportáveis para as em- 
presas e para a economia 
nacional. 

Temos dito que na conjun- 
tura política actual os tra- 
balhadores só em último 
caso devem recorrer à greve, 
particularmente em centros 
vitais da actividade económi- 
ca, pois tais greves não só 
atingem a vida económica, 
em cuja estabilidade estão 
interessados os trabalhado- 
res, como são susceptíveis 
de criar graves conflitos po- 
líticos, ameaçando o próprio 
processo de democratização. 

Pela sua parte, a classe 
operária, particularmente em 
sectores com mais tradições 
e experiência da luta e or- 
ganização mais forte e es- 
truturada, tem mostrado 
compreender a situação com 
elevada consciência cívica e 
política, tem aceitado sacri- 
fícios para não perturbar o 
curso político democrático, 
tem prescindido em muitos 
casos de recorrer à greve, 
•nesmo quando teria sido 

completamente justificado 
fazê-lo em defesa dos seus 
interesses. 

Quer dizer: a classe operá- 
ria tem dado uma contribui- 
ção para a solução dos com- 
plexos problemas políticos 
do momento actual, para fa- 
cilitar o curso político após 
25 de Abril, e tem dado essa 
contribuição com sacrifício 
próprio. 

Ora bem. O mesmo não 
tem feito o patronato e esta 
situação tem de acabar. 

Não só há que pedir como 
também exigir do patronato 
que nada faça que possa 
criar dificuldades à econo- 
mia nacional, ao contrário 
do que actualmente está a 
acontecer. Não aceitamos 
que sejam os trabalhadores 
a pagar todo o preço da es- 
tabilidade económica e finan- 
ceira necessária para asse- 
gurar a democratização. 

Se se entende e bem que 
é necessário tudo fazer para 
impedir uma deterioração da 
situação económica e uma 
crise económica, então não 
há que exigir sacrifícios ape- 
nas aos trabalhadores, há 
que exigi-los também, e com 
mais razão, ao grande patro- 
nato reaccionário. 

Há que exigir das grandes 
companhias e de todo o pa- 
tronato em situação econó- 
mica e financeiramente desa- 
fogada que satisfaçam as jus- 
tas reivindicações dos traba- 
lhadores, sem logo exigirem 
escandalosamente como con- 
dição (tal como agora fa- 
zem) a autorização do Go- 
verno para aumentar os pre- 
ços, as tarifas ou exigirem 
outras facilidades e assim te- 
rem antecipadamente garan- 
tias de que não mexem num 
tostão dos próprios lucros. 

Os bancos e as grandes 
companhias têm grandes re- 
cursos financeiros. Ê neces- 
sário que, para satisfazer as 
justas reivindicações dos tra- 
balhadores, tirem uns tos- 
tões aos seus próprios cofres. 
E urgente exigir dos bancos 
aue concedam créditos às 

pequenas empresas. E urgen- 
te exigir que as grandes com- 
panhias se acomodem a ga- 
nhar lucros a níveis inferio- 
res aos do tempo do fascis- 
mo, embora fiquem ainda 
muito altos e injustos. Ê 
também urgente alterar a 
orientação fiscal, fazendo pa- 
gar mais aos que mais têm. 

Em resumo: para conti- 
nuar a exigir compreensão e 
sacrifícios aos trabalhado- 
res, a fim de evitar uma pe- 
rigosa crise económica e po- 
lítica, é também indispensá- 
vel exigir semelhante com- 
preensão e certos sacrifícios 
aos grandes senhores da ban- 
ca e da indústria. 

A aplicação dos conflitos 
de trabalho da lei do funil, 
com a parte estreita para os 
operários e a larga para os 
patrões, não serve e é tempo 
que termine. 

Há quem comece a pensar 
que para refrear a luta dos 
trabalhadores pelas suas jus- 
tas reivindicações se pode 
voltar à utilização sistemáti- 
ca da repressão. 

E bom que reflictam os que 
assim pensam. Se podemos 
concordar em que, em casos 
que afectam centros essen- 
ciais da vida económica e do 
abastecimento da população, 
é necessário tomar medidas 
rápidas para assegurar a la- 
boração nos serviços atingi- 
dos — e isto sem repressão 
—, não concordamos e firme- 
mente nos oporemos a uma 
política de repressão contra 
as lutas operárias. 

Além do mais, uma políti 
ca de repressão poria irre- 
mediavelmente em jogo o 
sistema da unidade das for- 
ças democráticas e da alian- 
ça do movimento popular 
com o Movimento das Forças 
Armadas e comprometeria a 
curto prazo todo o processo 
da democratização em curso. 

Esboçam-se tendências pa- 
ra fazer das leis relativas às 
liberdades dos cidadãos não 
a institucionalização das pró- 
prias liberdades, como seria 
normal, mas regulamentação 

de carácter repressivo que 
directamente poderia amea- 
çar as próprias liberdades. 

Pela sua parte, o Partido 
Comunista Português conti- 
nuará batalhando para que 
sejam de facto instituídas as 
liberdades fundamentais sem 
mecanismos de repressão 
que afectem o seu real exer- 
cício. 

Para conduzir esta batalha 
a bom termo é necessário 
quo as forças democráticas 
e as massas populares façam 
ouvir a sua voz. 

Na situação presente é, 
mais que nunca, necessário 
o reforço da organização 
dos trabalhadores e das for- 
ças democráticas. 

È mais do que nunca es- 
sencial a unidade da classe 
operária, a estreita coopera- 
ção das forças democráticas, 
a aliança do movimento po- 
pular de massas com as For- 
ças Armadas, que fizeram o 
25 de Abril e cuja acção li- 
bertadora não pode nem de- 
ve ser comprometida. 

Apesar do desenvolvimen- 
to irregular do processo re- 
volucionário, o caminho per- 
corrido desde o 25 de Abril 
excede as melhores expecta- 
tivas que então todos pode- 
ríamos ter. 

Dois meses depois da su- 
blevação militar vitoriosa, 
vivemos em liberdade e, em- 
bora vencendo cada dia 
obstáculos diversos, vamos 
consolidando o regime demo- 
crático provisório. 

Temos sólidas razões para 
confiar em que serão reali- 
zadas eleições livres para 
a Assembleia Constituinte, 
através das quais o povo por- 
tuguês escolha o regime so- 
cial e político que entender. 

Viva a unidade da classe 
operária! 

Viva a unidade das forças 
democráticas! 

Viva a aliança das massas 
populares com as Forças Ar- 
madas! 

Viva o Partido Comunista 
Português! 

talou Oclávio Pato, membro 
do CC que fez uma extensa 
análise da situação política 
actual e de que destacamos 
as passagens principais: 

A ditadura fascista foi der- 
rubada há apenas dois meses. 
Mas o panorama político do 
País foi radicalmente modi- 
ficado nesses dois meses de- 
corridos desde o 25 de Abril, 
Num passado ainda bem re- 
cente, quando os trabalhado- 
res recorriam à luta pela con- 
quista das Suas reivindica- 
ções, eles tinham de enfren- 
tar não somente a resistên- 
cia do patronato mas tam- 
bém a repressão fascista. 

Na época fascista, a greve 
era sempre considerada um 
crime. Milhares e milhares de 
portugueses passaram pelas 
prisões fascistas apenas poi 
lutarem pelos seus direitos e 
aspirações... 

...Aqueles que apareceram 
agora a intitular-se. simulta- 
neamente, de antifascistas e 
anticomunistas o que pro- 
curam é esconder o seu ódio 
à democracia. O anticomunis- 
mo foi no passado e continua 
a ser no presente a bandeira 
atrás da qual procuram agru- 
par-se todos os reaccionários 
e todos os que odeiam a de- 
mocracia. é debaixo da ban- 
deira do anticomunismo que 
a reacção procura agrupar-se. 
As forças reaccionárias de 
direita recorrem a todos os 
processos e meios para tra- 
var o processo democrático 
que está em curso... 

...Ante tais manobras, há 
que apelar para reforçar mais 
e mais a unidade da classe 
operária, para consolidar o 
movimento sindical para am- 
pliar a unidade das forças 
democráticas e a aliança com 
as Forças Armadas. Se o gran- 
de capital continuar a sabo- 
tar a economia do País, para 
tentar sufocar a democratiza- 
ção do País, será necessário 
que as massas populares lu- 
tem por medidas efectivas 
para desmantelar as mano- 
bras criminosas da reacção e 
de todos os seus agentes. 

O movimento popular de 
massas em aliança com o das 
Forças Armadas possuem for- 
ça suficiente para derrotar e 
esmagar quaisquer tentativas 
contra-revolucionárias. 

Em Braga 
O papel do Partido Comu- 

nista na construção da uni- 
dade antifascista com todas 
as forças da Oposição ao re- 
gime fascista e nomeadamen- 
te com os católicos, quer du- 
rante os 48 anos de ditadura, 
quer neste_ momento, para a 
consolidação das liberdades 
e a criação de uma verdadei- 
ra democracia em Portugal, 
foi um dos aspectos postos 
em relevo no comício do PCP 
realizado no dia 21 de Junho, 
em Braga. 

Muitos foram os católicos 
que, ombro com ombro com 
os comunistas, tiveram um 
activo papel na luta antifas- 
cista. Muitos são, até, aque- 
les que militam nas fileiras 
do nosso Partido. Debaixo 
da opressão e exploração fas- 
cista, muito operários, mui- 
tos trabalhadores católicos, 
participaram juntamente com 
os comunistas nas comissões 
de unidade dos trabalhado- 
res, nas fábricas e nos cam- 
pos. Unidos na luta por me- 
lhores salários e melhores 
COI}dições de vida, as crenças 
religiosas e os ideais de cada 
um nunca foram obstáculo 
a que se unissem e lutassem 
juntos. O mesmo aconteceu 
no plano da luta sindical, da 
luta contra a repressão e por 
amnistia e nas comissões de 
socorro aos presos políticos, 
na luta contra a guerra colo- 
nial, na luta gerai do povo 
português contra o fascismo, 
acentuou Margarida 'icngvr- 
rinha na sua intervenção. 
Recordando que esta foi sem- 
pre a orientação do Partido 
Comunista, a nossa camara- 
da citou como completamen- 
te actuais as palavras de um 
folheto do PCP editado em 
1947, que diz: O nosso desejo 
é^que, na obra de reconstru- 
ção democrática de Portugal, 
não haja convicções religio- 
sas nem ideias filosóficas que 
afastem os homens e preju- 
diquem o seu esforço conju- 
gado para assegurar ao nosso 

Povo e à nossa Pátria dias 
melhores e mais livres. 

Tanto esta como outras in- 
tervenções que abordaram o 
mesmo problema, forram su- 
blinhadas com aplausos parti- 
cularmente calorosos pelos 
participantes no comício. 

No Teatro-Circo repleto, cer- 
ca dc 3000 pessoas, operários, 
trabalhadores, jovens, mulhe- 
res de todo o distrito de Bra- 
ga, demonstraram com o seu 
entusiasmo a adesão e apoio 
às posições e orientação do 
Partido Comunista. 

Carlos Costa, membro do 
Comité Central e natural do 
d:strito de Braga, presidiu à 
mesa do comício. 

Tanto ele como o camara- 
da Francisco Miguel Duarte, 
também do Comité Central, 
foram recebidos com particu- 
lar carinho pelos assistentes. 

Também foram chamados 
para a mesa Jorge Araújo e 
Margarida Tengarrinha, mem- 
bros do DORN; António Pinto 
e Humberto Soeiro da Orga- 
nização Regional do Minho, 
Jorge Resende, da Comissão 
Central da UBC, António Soa- 
res, do MJT, Ana Maria 
Lopes, em representação do 
Movimento Democrático das 
Mulheres, dr. José Sampaio, 
em representação do Movi- 
mento Democrático de Braga, 
os camaradas Manuel Macedo, 
operário electricista da Grun- 
dig de Brasa, e António Alves, 
operário metalúrgico da Saro- 
tos, que fizeram intervenções 
no comício. 

Na mesa encontravam-se, 
além destes, outros comunis- 
tas, operários e democratas 
do distrito; José Alberto Bar- 
bosa, operário metalúrgico 
da Sarotos; Sebastião Silva, 
operário t i pógrafo; Alberto 
Couto, empregado comercial; 
Drs. Vítor de Sá, director do 
«Correio do Minho», José Ma- 
nuel Mendes e Rocha Peixoto, 
todos do MD de Braga, João 
da Silva Dias. do MD~de Gui- 
marães, António Bernardino 
Silva, do MD da Póvoa de 
Lanhoso, Raimundo Gomes, 
do MD de Barcelos, e Mar- 
tins Costa, do MD de Vila 
Verde. 

Nas várias intervenções foi 

sassinado pelos forças da re- 
piessão fascista. 

Antes do início da reunião, 
houve uma concentração na 
Rua da Cadeia, onde o crime 
ocorreu, tendo sido descerra- 
cias duas lápidas que dão à ar- 
téria o nome de José Adelino 
dos Santos. 

Seguiu-se uma emocionante 
r. magem até ao cemitério lo- 
cal. 

Foram colocadas flores no 
tumulo de José Adelino dos 
Santos e António Gervásio, 
membro do Comité Central 
do PCP, pronunciou breves 
rafavras evocativas do cama- 
rada tragicamente desapare- 
cido. 

Seguiu-se, finalmente, o co- 
mício. 

A chuva que caía não esmo- 
receu o entusiasmo dos milha- 
res de pessoas presentes, e 
nenhuma arredou pé. 

Erguidas nas mãos do povo 
bandeiras nacionais e do PCP. 

Incansavelmente, foram gri- 
tados vivas ao nosso Partido e 
à unidade das forças demo- 
cáticas. 

Presidiu o camarada Manuel 
Fassão e, sucessivamente, usa- 
ram da palavra João Joaquim 
Machado, membro da Comissão 
Concelhia do PCP, Maria da 
Piedade Morgadinho, Manuel 
Passão, Pinto Sá, democrata 
e membro da Comissão Con- 
celhia do Movimento Demo- 
crático, Joaquim Badalinho, 
António Morteira, membro da 
Comissão Concelhia o PCP de 
Évora, José Cuco da Silva, 
membro da Comissão Conce- 
lhia do PCP de Lisboa, um es- 
tudante democrata de Lisboa, 
c, por fim, António Gervásio. 

Depois do comício efectuou- 
-re uma reunião com mais de 
200 trabalhadores agrícolas, 
homens e mulheres, em que 
foram debatidos importantes 
problemas da classe e à qual 
nos referimos com o destaque 
que merece noutro local. 

Em Trigaches 
No passado domingo, em 

Trigaches pequena localidade 
próximo de Beja, efectuou-se 
um comício do PCP, que, si- 
r.iultaneamente, se destinava 
a homenagear o nosso cama- 

analisada a situação política, inda Pedro Soares, membro 
económica e social do nosso do^ CC do PCP, e natural da 
país e apontadas as tarefas aldeia, aonde não ia há cerca 
fundamentais que se colocam de 30 anos. 
neste momento à classe ope- Após uma calorosa recep- 
rária e ao povo português: Ção proporcionada por milha- 
consolidar e fazer avançar a -©s de pessoas, em que se in- 
democracia e conquistar a cluíam muitas vindas de loca- 
paz. A guerra colonial foi cou- 1 idades vizinhas, foi descerra- 
denada pelos oradores, tal co- da uma lápida no Largo da 
mo foram desmascaradas as Igreja, que passou a ter o 
manobras económicas e poli- nome daquele camarada, 
ticas da reacção e as veneno- Cantou-se Grândola, vila mo- 
sas calúnias lançadas contra 
o Partido Comunista pelas 
forças da reacção e do fascis- 
mo, nomeadamente acerca da 
destruição da família, da reli- 
gião e da expropriação da ter- 
ra aos pequenos e médios 
agricultores. Margarida Ten- 

rena. 
As aclamações a Pedro Soa- 

res misturavam se com os vi- 
vas ao PCP. Deu-se, depois, 
início ao comício. 

Usaram da palavra António 
Ferro, ferroviário e membro 
da Comissão Concelhia de Be- 

garrinha demonstrou que ja do PC; Augusto Carreto, jo- 
quem destruía a família era vem trabalhador agrícola de 
o fascismo que mandava os P as, que falou em nome do 
jovens morrer e matar para 
a guerra colonial e levou à 
separação das famílias dos 
milhares de emigrantes: que 
os comunistas defendem a li- 
berdade religiosa e que, longe 
de pretenderem tirar a terra 
aos pequenos e médios cam- 
poneses, lutam, sim, por um 
auxílio efectivo e eficaz ao 
campesinato que o fascismo 
lançou para a ruína e a mi- 
séria. 

A encerrar a sessão, o ca- 
marada Carlos Costa, depois 
de saudar os comunistas e a 
classe operária, os trabalha- 
dores e os democratas do dis- 
trito de Braga, referiu alguns 
traços essenciais da situação 
actual, fazendo um balanço 
das conquistas alcançadas 
após o 25 de Abril, apontando 
de onde vêm e que formas to- 
mam os perigos da contra-re- 
yolução, quais os objectivos 
imediatos pelos quais deve- 
mos lutar e qual a condição 
essencial para o prossegui- 
mento da revolução democrá- 
tica em curso. 

O comício decorreu e ter- 
minou no meio do entusias- 
mo e de manifestações de ca- 
loroso apoio ao Partido. 

Em Montemor-o-Novo 

Movimento da Juventude Tra- 
balhadora; José Rebola, mem- 
bro do Comité Local do PCP 
de Baleizão, e o camarada 
Belchior Pereira, que dirigiu 
a sessão e leu algumas qua- 
dras de Reis Dionísio, primo 
de Pedro Soares, dedicadas ao 
homenageado e ao nosso Par- 
tido. 

Chamada à tribuna, a cama- 
rada Mariana Janeiro, de Ba- 
leizão, em tempos ferozmente 
torturada pela P. I. D. E., foi 
alvo de uma grande ovação. 

O último orador foi Pedro 
Soares, que, depois de saudar 
o povo de Trigaches, terra que 
o viu nascer e onde, salientou, 
teve os primeiros contactos 
com a exploração dos traba- 
lhadores, que o despertaram 
para a luta antifascista, refe- 
riu-se às calúnias de que o PC 
é vítima, à necessidade da 
aliança com os pequenos e mé- 
dios proprietários contra os 
grandes latifundiários e à im- 
portância da preservação da 
unidade democrática. 

Depois de algumas curtas 
iritervenções de habitantes de 
Trigaches, o actor Armando 
Caldas declamou poesias re- 
volucionárias, tendo a sessão 
sido encerrada com a entoa- 
ção por todos os presentes de 

. cantares alentejanos antifas- 
pessoas parti- cistas e ci0 hino nacional, 

ciparam num grande comício 
realizado no dia 23, em Monte- p p. . 
mor-o-Novo, destinado a pres- Lm Ueiras 
lai homenagem ao camarada Perto de 5000 pessoas parti- 
José Adelino dos Santos, as- ciparam em Oeiras no primei- 

ro comício do PCP realizado 
na «Linha». 

A população da zona não fi- 
cou desiludida e deu o seu en- 
tusiástico apoio às teses ex- 
postas pelos 7 oradores, que 
lalaram sobre diversos temas, 
sempre calorosamente aplau- 
didos pela assistência: João 
Fiiipe Ramos, operário, sobre 
cs problemas e necessidade 
dc organização da classe ope- 
rária; Maria João Lobo, jo- 
vem militante, sobre a explo- 
ração das trabalhadoras e das 
malheres em geral; Carlos 
Amaro, sobre os problemas 
dos intelectuais, o ensino e a 
cultura; Pedro Filipe, da UEC, 
sobre os estudantes e a guer- 
r-i colonial; Vítor Silva, sobre 
problemas da região; Alber- 
to Branco, sobre o Movimento 
Democrático e suas perspecti- 
vas. 

Encerrou a sessão Alda No- 
gueira, membro do Comité 
Central do nosso Partido, que 
já no final do seu discurso, 
em que analisou a situação 
politica actual e os perigos 
que ela ainda encerra, acen- 
tuou: 

«Fortes com a certeza de 
que as Forças Armadas e as 
massas têm bastante força 
para impedir um regresso ao 
passado», como o sublinhou 
ainda recentemente o secre- 
tário-geral do PCP, as massas 
trabalhadoras saberão estar 
à altura das grandes tarefas 
que se lhe colocam no mo- 
mento actual pela frente. Es- 
tas tarefas vão desde a con- 
tinuação do saneamento e da 
institucionalização das liber- 
dades e dos direitos dos cida. 
dãos, até ao aproveitamento 
da abertura diplomática com 
a URSS e outros países 
socialistas para reforçar ex- 
ternamente e internamente a 
situação politica e económica 
do país. Tudo isto passando 
pelo melhoramento das con- 
dições de vida das classes 
trabalhadoras, por uma polí- 
tica económica e financeira 
de estabilidade e desenvolvi- 
mento económico e que asse- 
gure condições de vida às pe- 
quenas e médias empresas. • 
Estas são as tarefas funda- 
mentais que, segundo o PCP, 
se colocam no futuro imedia- 
to e a que há que acrescen- 
tar a tarefa não menos im- 
portante do apressamento do 
processo de negociações que 
conduzam ao fim da guerra 
colonial, na base do reconhe- 
cimento do direito dos povos 
à autodeterminação e à inde- 

pendência. 

Homenagem às F\ 
em Vila Franca de Xira 

Promovida pela Comissão 
de Freguesia da CDE de Vila 
Franca de Xira, realizou-se 
uma homenagem às Forças 
Armadas, Aderiram a esta ini- 
ciativa a Comissão Adminis- 
trativa da Câmara Municipal, 
a Comissão Concelhia do 
Partido Comunista P o r t u- 
guês, o Partido Socialista, a 
DEC, as JS, o MDM e o MJT. 

No passado dia 21, por oca- 
sião do Juramento de Bandei- 
ra dos alunos da Escola de 
Marinheiros do Grupo n.° 1 
da Armada, constava do pro- 
grama um desfile pelas ruas 
da vila. Decidiu a Comissão de 
Freguesia da CDE associar-se 
a este desfile, procurando re- 
forçar a unidade das Forças 
Armadas com o povo, única 
garantia para desenvolvimen- 
to do processo democrático 
em curso^ 

Ao apelo da CDE, largas 
centenas de pessoas se con- 
centraram à entrada da vila 
para fazer a recepção aos 900 
marinheiros em desfile. Nu- 
merosas delegações de traba- 
lhadores do concelho identifi- 
cavam-se com cartazes Fo- 
ram oferecidas muitas flores 
aos marinheiros, com a iá tra. 
dicional imagem das espin- 
gardas com o cravo vermelho 
no ano. 

Por volta das nove horas, os 
presentes, que já eram alguns 
milhares, seguiram o desfile 
em manifestação, dando vivas 
às Forças Armadas, à Liber- 
dade, à unidade, etc. No per- 
curso, das janelas decoradas 
a população saudou o desfile 
e os manifestantes. 

Por último, no Largo da Câ- 
mara, realizou-se um comício, 
onde usaram da palavra um 
representante de cada orga- 
nização que aderiu à realiza- 
ção. 
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Em Setúbal, tal como em Braga, Grândola, Montemor c outras localidades, milhares de pessoas manifestaram a s«a vontade cV seouir 
avante no caminho da pa* p da democracia 
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UNIDADE DOS ARTISTAS PlASTICOS PORTUGUESES 

EMÚRIA DE DIAS COEUIO 

A homenagem comovente a Dias Coelho, já 
noticiada na Imprensa e na Rádio, proporcionou ao 
«Avante!» a recolha de depoimentos e opiniões 
acerca desse heróico militante comunista assassinado 
pela P1DE. 

ALFREDO DINIZ (ALEX) 

HERÓI DA CLASSE OPERÁRIA 

«Quatro de Julho de 1945; 
a manhã preludiava um quen- 
te dia de Verão e tu, Alex, des- 
cias, soltos os pedais, decerto 
as mãos no travão da tua bi- 
cicleta, a estrada de curvas 
suaves que te conduziria à 
casa onde virias reunir con- 
nosco. 

«Eram cerca de 9 horas c tu 
não sabias, Alex, que às 4 da 
madrugada, num esforço de- 
sesperado para decifrar pa- 
péis de um camarada que nas 
salas de tortura da PIDE 
defendia e defendeu valente- 
mente o Partido —o nosso 
Partido— os teus assassinos 
tinham conseguido o dado 
que lhes faltava para levarem 
a cabo o seu monstruoso 
crime.» 

Era isto que te diria, Alex, 
se pudesses ainda ouvir-me. 

Alas não nos ouviria jamais 
este filho heróico do proleta- 
riado português. 

Apenas com 28 anos, pois 
nasceu em 29 de Março de 
1917, Alfredo Dinis foi assas- 
sinado em 4 de Julho de 1945 
na Estrada de Bucelas pelo 
famigerado agente da PIDE, 
José Gonçalves, agora encar- 
cerado em Caxias. 

Dessa brigada faziam parte 
os agentes Mário Constâncio 
e António Baptista da Silva. 

Operário e filho de operá- 
rios, Alex destacou-se desde 
muito jovem na defesa dos in- 
teresses dos seus companhei- 
ros de trabalho, estando sem- 
pre à cabeça das lutas reivin- 
dicativas. 

Por isso, os trabalhadores, 
os seus companheiros de tra- 
balho, devo tavam-lhe uma 
grande afeição. 

Nos anos de ,1937-1939, Al- 
fredo Dinis desenvolve uma in- 
tensa actividade na Federação 
cas Juventudes Comunistas, 
no SOCORRO VERMELHO 
INTERNACIONAL e no PAR- 
TIDO COMUNISTA PORTU- 
GUÊS. Ao mesmo tempo, A. 
Dinis ainda arranjava tempo 
para frequentar o Curso In-, 
dmstrial nocturno. 

Preso em 1938, Alex portou- 

-se valentemente, estando en- 
tão preso 18 meses. 

Continuando a sua activida- 
de revolucionária de novo em 
liberdade, Alex é obrigado a 
passar à clandestinidade, após 
as greves da classe operária 
ca Região de Lisboa em Ou- 
tubro/Novembro de 1942. 

Na clandestinidade, como 
dirigente do PCP, A. Dinis de- 
senvolve uma extraordinária 
actividade no decorrer das 
greves de Lisboa e Baixo Ri- 
batejo em Julho/Agosto de 
1943 e Maio de 1944. 

O inimigo fascista não pou- 
pa esforços na perseguição 
deste valente filho da classe 
operária e destacado dirigen- 
te comunista. No dia 4 de Ju- 
lho de 1945, no ano da derro- 
ta do nazi-fascismo hitleria- 
na, Alfredo Dinis caía para 
sempre varado pelas balas as- 
sassinas dos inimigos da clas- 
se operária e do povo portu- 
guês. Faz agora 29 anos, mas 
hoje como ontem a sua me- 
mória, o seu grande exemplo 
de revolucionário comunista 
estão para sempre gravados 
nos nossos corações. 

No próximo dia 4 de Julho, 
o PCP vai render ao seu diri- 
gente querido assassinado a 
homenagem que lhe é devida. 

As 15 horas haverá uma ro- 
magem ao seu túmulo no ce- 
mitério do Alto de São João. A 
tarde, às 18 horas, em Caci- 
lhas, onde Alfredo Dinis tra- 
balhou, na Parry & San e on- 
de encabeçou importantes lu- 
tas e greves do proletariado 
de Lisboa e da Margem Sul, 
será descerrada tuna lápida 
em sua memória a que se se- 
guirá um comício às 21 horas 
mima colectividade local. 

O «Avante» apela à compa- 
rência dos trabalhadores e de- 
mocratas em todos estes 
actos de homenagem a um 
dos heróis e mártires do nos- 
so Partido, lídimo filho da 
classe operária portuguesa a 
cuja luta e triunfo dedicou a 
sua vida exemplar de revolu- 
cionário, 

GLORIA à memória deste 
heróico militante comunista. 

Se José Dias Coelko vi- 
vesse, e ele vive entre nós, 
lutaria pela unidade dos ar- 
tistas plásticos portugue- 
ses e pela sua intervenção 
com os outros intelectuais 
do nosso País, numa gran- 
de batalha política, pela 
unidade de todas as for- 
ças progressistas, essencial 
à nossa vitória. Nós aqui, 
camaradas de José Dias 
Coelho, que assistimos ho- 
je a este convívio de artis- 
tas plásticos portugueses 
em volta do exemplo da 
sua vida de militante, temos 
de assentar num compro- 
misso unitário, equivalente 
ao que José Dias Coelho de- 
fenderia, pela arte nas ruas, 
apoiando os grandes objec- 
tivos, no reforço da unida- 
de, caminho para a vitória 
— esta declaração ao 
«Avante!» de um artista 
plástico marca bem o espí- 
rito que os intelectuais e os 
artistas plásticos antifascis- 
tas quiseram dar à home- 
nagem a José dias Coelho. 

Na Rua da Creche, onde 
José Dias Coelho foi assas- 
sinado pela PIDE, o povo 
reuniu-se para ouvir o ar- 
tista plástico Rodrigo de 
Freitas, os camaradas Pe- 
dro Soares e Margarida 
Tengarrinha, ambos do CC 
do PCP. esta companheira 
de José Dias Coelho até à 
madrugada da sua morte. 

Na rua que o «Avante 
escolheu para fazer a sua 
reportagem, ouvimos um 
operário de Alcântara, que 
a partir de José Dias Coelho 
— Um homem simples e 
anti - herói segundo Júlio 
Pomar, um amigo que nos 
abria caminhos, para Sá 
Nogueira — criticou, com 
simplicidade, os artistas 
plásticos : Não existirão pa- 
redes onde os artistas plás- 
ticos gritem para o povo o 
seu inconformismo, o seu 
antifascismo, como grita- 
ram no Chile, na União So- 
viética, no México e em 
Cuba ? 

Estas interrogações de 
um militante operário, na 
Rua da Creche, enquanto a 
lápida de José, Dias Coelho 
foi descerrada, obteve eco 
profundo nas afirmções que 
muitos artistas plásticos 
portugueses contactados na 
Sociedade Nacional de 
Belas-Artes exprimiram : 

Os artistas plásticos por- 
tugueses têm uma luta a 
desenvolver no nosso País. 
Temos de perder os nossos 
complexos de «intelectuais» 
que nos inibem de desen- 
volver uma acção política, 
com medo de não fazermos 
obras-primas. 

Multipliquemos os pai- 
néis nos comícios do parti- 
do e unitários, os murais 
nas cidades, nas cooperati- 
vas, nas associações. Há to- 
da uma obra colectiva a fa- 

zer — diz-nos um pintor an- 
tifascista multo conhecido. 

Falámos com muitos que 
querem dar os seus dese- 
nhos para o «Avante!». 
Vão mandá-los e cá os es- 
peramos. 

Não esquecer os crimes 

Margarida Tengarrinha. 
de mãos dadas com os ou- 
tros amigos na Sociedade 
de Belas-Artes, de lágrimas 
nos olhos e sorrindo aos ca- 
maradas na Rua da Creche, 
é, por momentos, apenas a 
companheira de clandesti- 
nidade, memória dos mo- 
mentos vividos com Dias 
Coelho: 

No plano pessoal eu ti- 
nha dois sonhos, para quan- 
do conseguíssemos derru- 
bar o fascismo: era que pu- 
desse ser conhecida a ver- 
dadeira dimensão do Zé co- 
mo homem comunista e que 
os assassinos fossem casti- 
gados. 

Penso que neste momen- 
to não podemos esquecer 
os crimes do fascismo. Não 
esquecendo, fazendo justi- 
ça, ajudaremos o povo a 
compreender o verdadeiro 
significado do fascismo em 
Portugal, ajudaremos o po- 
vo a lutar para que o fascis- 
mo não volte mais à nossa 
terra! 

Sessão nas Belas-Artes 
Às 21 e 30 realizou-se, na 

Sociedade Nacional de Belas- 
-Artes uma sessão de home- 
nagem a José Dias Coelho, 
que contou com a oarticina- 
ção de um largo auditório 
de intelectuais, artistas plás- 
ticos, mulheres c jovens. 

Usaram da palavra o escri- 
tor José Cardoso Pires, que 
evocou a figura de Dias Coe- 
lho, o seu exemplo de artista 
e de combatente, o advogado 
Manuel João da Palma Carlos, 
que em torno do assassinato 
de Dias Coelho teceu conside- 
rações de ordem juríd ea e 
desmascarou outros crimes 
do fascismo. 

Dois representantes da de- 
legação dos antifascistas ita- 
lianos, que participaram na 
me«a da presidência, Sérgio 
Segre, responsável das rela- 
ções exteriores do PCI e Mi- 
chele Achili, vice-presidente 
do grupo parlamentar socia- 
lista quiseram associar-se à 
homenagem, evocando diante 
da assistência, o nobilitante 
exemplo do artista assassina- 
do e testemunhando ao mes- 
mo tempo a sua satisfação 
pela vitória alcançada na ma- 
drugada do 25 de Abril nelo 
Movimento das Forças Arma- 
das e pelas forças democráti- 
cas e populares de Portugal. 

O arquitecto Sena da Silva, 
amigo pessoal de Jose Dias 
Coelho traçou um quadro 
breve da personalidade do ar- 
tista. O poeta Armindo Rodri- 
gues leu uma poesia da sua 
autoria, «Elegia a José D as 
Coelho», escrita poucos dias 
após a sua morte. 

Falou, em seguida, José Ten- 
garrinha, que destacou, na 
singular figura do combaten- 
te assassinado, a sua hostili- 
dade às posições sectárias, o 
seu "profundo sentido das ver- 
dadeiras relações humanas e 
da tolerância, sem transigên- 
cia de princípios. 

Margarida Terigarrinna tra- 
çou o perfil moral, político 
e artístico de José Dias Coe- 
'ho, com a emoção e o conhe- 
cimento profundo de quem 
partilhou com ele a dura e 
difícil existência da clandesti- 
nidade. 

Falou, por último, o cama- 
rada Pedro Soares que, para 
além das considerações em 
torno da vida e da actividade 
revolucionária de Dias Coe- 
lho salientou, igualmente, o 
grande contributo dos intelec- 
tuais e artistas plásticos à lu- 
la contra o fascismo. «Foi 
uma obra honrosa num perío- 
do de graves dificuldades — 
disse Pedro Soares. — E foi 
tanto mais nobilitante essa 

"obra quanto ela se não limi- 
tou ao poder de criação, mas 
se transformou em arma ae 
acção. Acção do escritor, do 
artista. Acção do leitor, do es- 
pectador de obras de arte. 

«Sim, porque esses dois fac- 
tores entram na vida intelec- 
tual portuguesa. São parte in- 
tegrante da existência dos 
nossos escritores e artistas.» 

O PRIMEIRO 
E ÚLTIMO ENCONTRO 
COM JOSÉ DIAS COE- 
LHO 

— depoimento de Maria 
das Dores Cabrita 

Foi numa bancada 
de desenho, sentados fren- 
te a frente, pintando um 
capitel egípcio, cumprin- 
do com humor as determi- 
nações do anacrónico en- 
sino du velha Escola de 
Belas-Artes de Lisboa. Os 
seus olhos sorridentes de- 
senhaVam-se sob espessas 
sobrancelhas Voluntario- 
sas. Uma madeixa de ca- 
belos negros caía-lhe de- 
sordenadamente para a 
testa. A margem do tra- 
balho falou-se em idades, 
em datas de aniversário. 
Mencionei por acaso o dia 
dos meus anos. Os seus 
olhos levantaram-se do de- 
senho e pousaram em mim 
mim breve instante inter- 
rogativo. Esta foi a pri- 
meira imagem que retive 
dele, numa aula de quase 
uma centena de colegas. 
Onde-era difícil confrater- 
nizar, fazer amigos, pe- 
rante o terror fascista que 

imperava então em todos 
os sectores da Escola. De- 
corriam os anos 40. Os 
penosos anos da guerra, 
pesados anos de incerteza 
para a nossa juventude in- 
satisfeita, irrequieta, in- 
conformista. Os meses 
passaram, mergulhados na 
inquietação que aqueles 
tempos envolviam. 

No dia 19 de Junho, ao 
entrar na Escola, ele foi ao 
meu encontro, saudou-me 
discretamente, depondo- 
-me nas mãos uma rosa 
vermelha. Antes de como- 
vida, fiquei perplexa. 
Como era possível ele ter 
adivinhado o significado 
que aquele dia para mim 
podia ter! Foi o momen- 
to de eu me interrogar so- 
bre o seu rosto aberto 
num largo e acolhedor sor- 
riso, no qual me confes- 
sava que havíamos am- 
bos nascido no mesmo 
dia! Ele não esquecera a 
conversa distante e aque- 
la rosa vermelha foi uma 
oferta, um símbolo, foi o 
meu primeiro encontro 
com José Dias Coelho. 
Um longo abraço de ter- 
nura selou uma amizade 
até aí desconhecida e que 
ficaria a durar para sem- 
pre. 

Viríamos a estar juntos 
nas grandes manifestações 
assinalando o fim da guer- 
ra de 1945 e nas primei- 
ras lutas de unidade de- 
mocrática. Viríamos a 
compartilhar momentos de 
derrota e de vitória, de 
treva e de luz na nossa 
caminhada de luta. E foi 
sempre o camarada bom, 
terno e viril, amável e sen- 
sível. Impiedoso para con- 
sigo e tolerante para com 
os amigos. Apaixonado e 
generoso, pensando mais 
nos outros do que nele 
próprio. Abraçando o 
mundo com a sua crença, 
dando-se ao povo com a 
sua arte. Lutando no ano- 
nimato, abdicando do seu 
nome de artista, entregou- 

-se à dura luta que a de- 
fesa dos seus princípios 
ideológicos exigiam, cora- 
gem que muitos outros 
não tiveram, nem eu pró- 
pria. 

Volvidos largos anos a 
sua Voz chegou-me ao to- 
que dum telefone. /I sua 
Voz espessa e inconfundí- 
vel fez-me estremecer de 
emoção. Passados mo- 
mentos abraçávamo - nos 
chorando com a alegria da 
surpresa. Seguiu-se uma 
conversa que se desenro- 
lou no tempo duma noite, 
pequena para tanto que 
havia a dizer. E a recor- 
dar. Como aquele inespe- 
rado encontro na Praça 
da Sorbonne, em Paris, 
em que nem sequer nos 
falámos, porque não hou- 
ve senão o cuidado de o 
prevenir do perigo de que 
alguém o reconhecesse e 

o traísse. E falou-se de 
novo da arte com o mes- 
mo entusiasmo de outro- 
ra; dos camaradas que a 
seu lado prosseguiam na 
luta; da família, dos fi- 
lhos, dos amigos que se 
tinham desviado do nosso 
caminho e dos novos ca- 
minhos que a luta exigia. 

A conversa duma noite, 
o tempo do último encon- 
tro com José Dias Coelho. 
Um mês depois o seu no- 
me saía do desconhecido 
num corpo sem vida. Per- 
dida pelas balas traiçoei- 
ras dos assassinos do po- 
vo. Rosas vermelhas de- 
volvi sobre o seu corpo. 
Comigo ficou a revolta da 
cruel violência que me fi- 
zera perder um amigo, um 
camarada, um irmão, mor- 
to naquela noite escura do 
fascismo do dia 19 de De- 
zembro de 1961. 

A ROMAGEM AO TÓMOLO 

DE BENTO CARACA 
A homenagem à memória 

do prof. Bento de Jesus Ca- 
raça, membro do nosso Par- 
tido e figura destacada da 
nossa intelectualidade foi pre- 
texto para reafirmar os pro- 
pósitos de unidade das prin- 
cipais forças democráticas 
hoje interessadas em consoli- 
dar e alargar as liberdades 
conquistadas depois do 25 de 
Abril. 

Sob organização de antigos 
assistentes do prof. Bento Ca- 
raça, através de uma comis- 
são de que faziam parte Au- 
gusto Sá da Costa, Alfredo da 
Costa Miranda e Orlando Mor- 
bey Rodrigues, a homenagem 
levou até ao cemitério dos 
Prazeres milhares de pessoas. 
Ali diante do portão princi- 
pal, falaram o prof. Rodrigues 
Lapa, o director interino do 
«Avante!», Maria Barroso, 
actriz e democrata, esposa 
do dr. Mário Soares,' que nao 
pôde comparecer e o prof. 
Rui Luís Gomes, reitor da 
Universidade do Porto. 

Da intervenção do director 
interino do nosso jornal, fun- 
damentalmente virada para 
as exigências políticas actuais. 

destacamos a passagem se- 
guinte; 

O debilitamento do movi- 
mento popular, a divisão das 
forças democráticas, a que- 
bra da aliança com as Forças 
Armadas significaria o fim da 
democracia, a derrota da sin- 
gular experiência democrática 
iniciada pelo nosso povo em 
25 de Abril. 

Nunca, como hoje, foi tão 
vital e imperioso afastar o 
que nos divide e valorizar o 
que nos une. Logo, todo o 
atentado contra a coesão des- 
tas forças seria um autêntico 
crime lesa-pátria, seria abrir 
caminho à contra-revolução e 
ao retomo do fascismo. A 
mensagem unitária do prof. 
Bento de Jesus Caraça pro- 
jecta-se, pois, nos nossos dias 
com plena actualidade. 

Depois das intervenções dos 
oradores e de o orfeão diri 
gicío pelo maestro Lopes Gra- 
ça ter cantado uma cançao 
das suas heróicas — «Acor- 
dai!» — e a «Portuguesa», en- 
toada por todos os presentes, 
seguiu-se a romagem ao tú- 
mulo de Bento Caraça, signi- 
ficativa na sua simplicidade. 

Grande vitória dos trabalhadores agrícolas do concelho de Beja 

Assinada a primeira convenção de traoalho 

A luta persistente que tem vindo a ser travada pelos traba- 
lhadores agrícolas do concelho de Beja, desde os princípios 
de Junho, culminou com a assinatura, no passado dia 19, 

de uma Convenção de Trabalho que aprova as reivindicações 
mínimas apresentadas pelo Sindicato. 

Como destaca o Secretariado da Comissão Distrital Pró-Sin- 
dícato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito d$ Beja, num 
comunicado divulgado imediatamente após a assinatura da Con- 
venção, «trata-se, como é evidente, de uma grande vitória dos 
trabalhadores agrícolas do concelho, que, pela primeira vez, 
vêem aprovada uma Convenção de Trabalho, ou seja, um do- 
cumento em que as jornas e condições de trabalho ficam esta- 
belecidas», com o seu acordo e por um dado período de tempo. 
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Ampliação de uma gravura de Dias Coelho para a imprensa clandestina do Partido 

O mesmo comunicado destaca 
as razões que conduzem á con- 
clusão com êxito das negociações 

■que tiveram lugar, escrevendo, 
«a nossa vitoria nunca feria sido 
possível se a nossa classe nao 
tivesse aparecido unida e orga- 
nizada perante os agrários, se 
não tivesse aparecido firmemenTc 
disposta a lutar pelas justas rei- 
vindicações dos trabalhadores. É 
esta a lição que todos os traba- 
lhadores agrícolas do nosso mar- 
tirizado distrito devem retirar 
desta vitória nq concelho de Beja, 
para que cada dia que passe se 
reforce a unidade e a erganiza- 
ção sindical da nossa classe. Ago- 
ra — diz ainda o comunicado—, 
é a vez dos trabalhadores agrí- 
colas dos outios concelhos do 
nosso distrito apresentarem as 
suas reivindicações e iniciarem 
negociações com os agrários.» 

Nas negociações que precedem 
a assinatura da Convenção tomam 
parte as Comissões Pró-Sindicato 
de Baleizáo, Neves, Quintos, San- 
ta Vitória, Cabeça Corda, Mom- 
beja, Beringel e Penedo Cordo t 
trabalhadores do concelho de Be- 
ia; representantes dos empresá- 
rios agrícolas do concelho; um 
delegado do Ministério do Tra- 
balho e o delegado do I.N.T.P.. 
em Be|a. Ã última fase das ne- 
gociações assistem também o di- 
rector-geral dos Serviços Agríco- 
las e um representante do Movi- 
mento das Fo-rças Armadas. 

Reivindicações mínimas . 
conquistadas 

pelos trabalhadores 

Após as negociações ficam as- 
sentes as seguintes condições, a 
vigorar em toda a época das co- 
lheitas cerealíferas, ou seja. para 
o período dos próximos 90 dias: 
horário de 8 horas; salários de 
I90$00 para cs traetoristas; sa- 
lários de 160$00 para os traba- 
lhadores homens; salários de 
120500 para as mulheres; sema- 
na de 44 horas, com pagamento 

a 50 por cento mais, das 4 horas 
de sábado á tarde e outras ex- 
traordinárias e trabalho aos do- 
mingos e feriados a dobrar; trn- 
balho assegurado para todos os 
homens e todas as mulheres ca- 
beças do casal; garantia ás res- 
tantes mulheres de trabalho coi- 
rsspondente a metade do período 
de trabalho que vai deste à data 
em que entra em vigor a Con- 
venção até à publicação das con- 
clusões a emitir pela comissão 
paritária dos trabalhadores, u 
qual deverá obter a resolução do 
assunto até BO de Setembro 
próximo, data a partir da qual 
as partes em convenção entregam 
a questão aos departamentos go- 
vernamentais representados na 
comissão paritária; fica ressalva- 
do que o acordo só é válido para 
homens e mulheres residentes 
na área de cada freguesia à data 
do acordo e que habitualmente 
se dediquem aos trabalhos agrí- 
colas; o acordo vigora durante 
90 dias a contar de 20 de Junho. 

Ficou ainda assente o começo 
imediato das colheitas e foi tam- 
bém decidido solicitar ao Gover- 
no Provisório a constituição ur- 
gente de uma comissão paritária 
de trabalhadores (3 elementos) 
e empresários agrícolas (3 ele- 
mentos) com representação ofi- 
cial das Secretarias de Estado do 
Trabalho e da Agricultura, a fim 
de velar pelo cumprimento da 
convenção e considerar os proble- 
mas do desemprego regional, to. 
mando medidas para a sua reso- 
lução eo nível do concelho. 

Unidade — Organização 
— Firmeza 

Os trabalhadores agrícolas do 
concelho de Beja conseguem que- 
brar a resistência oposta pelos 
agrários à satisfação de algumas 
das suas reivindicações, agindo 
solidamente unidos e organiza- 
dos, adoptando atitudes firmes 
como a ameaça de não -etoma- 
rem o trabalho enquanto as suas 

reivindicações não fossem aten- 
didas. 

Com efeito, após a reunião de 
negociações, realizada no dia 16, 
entre delegados das Comissões 
Pró-Sindicato dos Trabalhadores 
Agrícolas e Os agrários do con- 
celho, o Secretariado da Comis- 
são Distrital Pró-Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas do Dis- 
trito de Beja face à contrapro- 
posta daqueles, divulga um comu- 
nicado em que apela a todos cs 
trabalhadores, incluindo traetoris- 
tas, a não retomarem o trabalho 
no caso de as suas reivindicações 
não serem satisfeitas. Ao mesmo 
tempo, alerta-os contra manejos 
de provocadores e falsos «ami- 
gos» que procuram intrometer-se 
na sua luta, aconselhando-os a 
confiarem apenas nos documen- 
tos assinados pelas Comissões 
Pró-Sindicato. 

Para a importante vitória dos 
trabalhadores agrícolas do conce- 
lho de Beja, em muito contribuiu 
a intensa actividade por eles de- 
sènvolvida para a criação do seu 
Sindicato. 

A 2 de junho, trabalhadores 
agrícolas de diversos concelhos do 
distrito de Beja reúnem-se e dis- 
cutem a organização do Sindicato 
dos Trabalhaores Agrícolas do Dis- 
trito de Beja. Nessa reunião de- 
cidem: realizar em cada terra 
reuniões de trabalhadores para 
constituir Comissões Pró-Sindica. 
to; constituir uma Comissão Dis- 
trital Pró-Sindicato, composta por 
dois trabalhadores ou trabalhado- 
ras representantes da Comissão 
Pró-Sindicato da sua terra; e 
realizar novas reuniões da Distri- 
tal. 

De acordo com tais decisões 
realizam-se reuniões de trabalha- 
dores em Baleizão, Neves, Quin- 
tos, Salvada, Santa Vitória. Ca- 
beça Corda, Mombeja, Beringel, 
Penedo Gordo, Boa Vista, São 
Matias e são constituídas Comis- 
sões Pró-Sindicato que começam 
a funcionar, utilizando as instala- 
ções das Casas do Povo. É criada 
a Comissão Distrital Pró-Sindica- 
to. É criado, igualmente, o Secre- 
tariado da Pró-Sindical Distrital, 
que fica a funcionar provisoria- 
mente na Casa do Povo de Pias 
e que tem por tarefa dar anda- 
mento aos trabalhos no intervalo 
das reuniões da Pró-Sindical Dis- 
trital. 

Paralelamente à actividade de- 
senvolvida para a criação do Sin- 
dicato dos trabalhadores agríco- 
las do concelho de Beja começam 
também a discutir nas suas reu- 
niões as reivindicações que irão 

servir de base às negociações a 
encetar com os agrários. 

É todo este trabalho organiza- 
tivo, é todo este esforço mobi- 
lizador, que conduz à conclusão, 
com êxito, das negociações e à 
assinatura da primeira convenção 
de trabalho para os assalariados 
rurais do nosso pais, aconteci- 
mento quê podemos denominar de 
histórico, tal a importância e o 
significado que assume. 

Este processo, porém, ainda 
não está encerrado. Do concelho 
de Beja, a acção desenvolvida 
para a criação de um Sindicato 
alarga-sâ a Outros concelhos. 
Neste momento, existem Comis- 
sões Pró-Sindicato dos Trabalha- 
dores Agrícolas do Distrifo de 
Beja nos seguintes concelhos : 
Serpa - Aldeia Nova de S. Bento 
(em Serpa, Pias, Ficalho, Vale de 
Vargo, Brinches) ; Aljustrel (em 
Messejana, Carregueiro. Corte Vi. 
cfnte Anes, Jungueiros, Montes 
Velhos, Rio de Moinhos) ; Moura 
(em Moura, Amareleja, Póvoa de 
S. Miguel, Sobral da Adiça e 
Santo Amador) ; Barrancos lem 
Barrancos) ; Castro Verde lem 
Castro Verde) ; Vidigueira (em 
Vila de Frades e Vidigueira) ; 
Cuba ; Ourique (em Panóiasl. 

Todas estas terras enviam re- 
gularmente os seus representan- 
tes às reuniões da Comissão Dis- 
trital Pró-Sindicato. Na reunião 
que se realizou no passado dia 16, 
por exemplo, estiveram presentes 
delegados de 28 terras do dis- 
trito. 

Toda esta acção dos assalaria- 
dos rurais do distrito de Beia. 
estamos disso certos, não deixará 
de influenciar outras regiões do 
País e da sua luta não deixarão 
de colher uma riquíssima expe- 
riência todos os outros trabalha- 
dores agrícolas. 

A Convenção de Trabalho que 
acaba de ser assinada em Beja é 
apenas o primeiro passo num ca- 
minho que conduzirá, indiscuti- 
velmente, à melhoria das condi- 
ções de vida e de trabalho do 
proletariado rural, a quem o pro- 
cesso de democratização da vida- 
nacional, iniciado a 25 de Abril, 
abre novas perspectivas. Da uni- 
dade dos trabalhadores do campo 
entre si, da sua estreita ligação 
aos trabalhadores das fábricas e 
a todos os sectores em luta, da 
sua contribuição para o reforço 
da aliança do povo com as For- 
ças Armadas dependerá, em 'ar- 
ga medida, o prosseguimento 
desse processo, dependerão novos 
e mais importantes passos ness- 
caminho. 
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A 0. T. T. 

E AS SUAS IMPLICAÇÕES POLÍTICAS 

A greve dos CTT, a forma como foi preparada 
e desencadeada e as reivindicações e objectivos 
políticos enunciados pela parte da Comissão 

Pró-Sindicato que a impôs e dirigiu permitem desde 
já sacar algumas conclusões importantes, não só no 
plano restrito dos trabalhadores dos CTT e das suas 
reivindicações legítimas como no plano mais geral das 
suas incidências políticas no contexto da situação 
actual. 

A posição do PCP quanto 
ao uso da arma da greve é 
conhecida: 

— O direito à greve é um 
direito inalienável dos tra- 
balhadores; 

— A greve, como forma 
superior de luta, é uma das 
armas das mais importantes 
da classe operária, como 
tal não pode ser encarada 
com leviandade nem decre- 
tada por uma minoria dos 
trabalhadores em luta; 

— Precisamente como 
forma superior, implica o 
uso de formas intermédias 
e o seu esgotamento num 
prazo que a própria varieda- 
de das condições de luta 
determinam; 

Nas condições do regime 
fascista apeado do Poder em 
25 de Abril, o uso da arma 
da greve pelos trabalhado- 
res, pondo desde logo em 
movimento o mecanismo da 
repressão e da legislação an- 
tigreve, transformava-se ra- 
pidamente numa jornada po- 
lítica de classe contra a 
opressão fascista. Nas con- 
dições actuais, em que está 
no Poder um regime transi- 
tório para a democracia, o 
uso da arma da greve deve 
subordinar-se não só à jus- 
teza do processo de luta co- 
mo às exigências políticas 
imediatas da classe operária. 

Os trabalhadores dos C 
TT, em número de 35 000 
(incluindo os de telecomu- 
nicações que não aderiram 
à greve), encontram-se mui- 
to dispersos pelo País com 
algumas concentrações im- 
portantes nas centrais dis- 
tritais, designadamente Lis- 
boa e Porto, circunstância 
que tornou possível impor 
uma greve que não tinha o 
apoio da maioria dos traba- 
lhadores dos CTT, através de 
uma rede hierarquizada de 
chefes de serviço que se man- 
teve intacta depois da queda 
do fascismo e na qual se in- 
tegram alguns bem conheci- 
dos serventuários do antigo 
regime e da P1DE-DGS que os 
utilizava largamente, como 
se sabe, na vigilância e in- 
tercepção da correspondên- 
cia. 

Os trabalhadores dos 
CTT dos escalões mais 
baixos ganhavam e (ga- 
nham ainda) salários insufi- 
cientes e trabalham em con- 
dições que podem e devem 
ser melhoradas. Há reivindi- 
cações legítimas que, dentro 
do condicionalismo actual, 
num grau de justeza razoá- 
vel, estão desde já ao alcan- 
ce dos trabalhadores dos 
CTT. 

A chamada Comissão Pró- 
-Sindicato, da qual fazem 
parte alguns engenheiros dos 
CTT e que um certo nú- 
mero de delegados abando- 
nou por discordância da 
forma como estava a ser 
orientada a luta, apresentou, 
como se sabe, reivindicações 
irrealistas: salários que a 
partir de um mínimo reivin- 
dicado de 6000 escudos « 
para além dos 7500 escudos 
(limite do congelamento 
posto pelo Governo Provisó- 
rio) iria aumentar os en- 
cargos em cerca de um mi- 
lhão de contos; horário de 
trabalho de 35 horas (que 
não existe nos países mais 
desenvolvidos) à mistura 
com outras reivindicações 
aceitáveis puseram imedia- 
tamente a tónica nas inten- 
ções da Comissão Pró-Sindi- 
cato. 

A partir deste caderno rei- 
vindicativo inaceitável, nos 
aspectos essenciais, enceta- 
ra m-se conversações com a 
administração e, depois, 
marcou-se o início da greve 
quando o Governo resolvera, 
num último esforço de boa 
vontade, intervir para que 
fossem reatadas as nego- 
ciações entre os grevistas e 
a administração dos CTT. 

Viu-se logo que não era 
bem isto o que estava nos 
pianos da Comissão Pró-Sin- 
dicato. 

Desencadeada a greve, que 
■ fo tevs a adesão de uma 

grande parte dos trabalha- 
dores dos CTT e que pro- 
vocou o descontentamento 
da população, uma série de 
actos estranhos da Comissão 
Pró-Sindicato começaram a 
verificar-se. 

A greve assumiu desde lo- 
go um cunho político contra 
o Governo Provisório, facto 
que, aliado às reivindicações 
irrealistas apresentadas, ex- 
plica a não adesão da maio- 
ria dos trabalhadores dos 
C. T. T. e o descontentamen- 
to da população que em al- 
guns casos hostilizou os gre- 
vistas e que, a não parar no 
momento em que parou, iria 
justificar, pela primeira vez, 
a intervenção das Forças Ar- 
madas mesmo no plano da 
normalização dos serviços 
que se propunha. 

Durante a greve a Comis- 
são Pró-Sindicato exerceu 
uma acção quase ditatorial 
sobre os grevistas que por 
vezes tentou mascarar com 
votações «democráticas» em 
qu os trabalhadores em 
greve, dentro dos edifícios 
eram impedidos de contac- 
tar com o exterior, de ouvir 
as opiniões dos outros tra- 
balhadores, principalmente 
de dialogar com os comunis- 
tas que tudo fizeram para 
os esclarecer. Inclusive pro- 
curou manter e manteve to- 
do este movimento fora da 
importante força organizada 
dos trabalhadores represen- 
tados pela Intersindical. 

Foi na verdade o antico- 
munismo da Comissão Pró- 
-Sindicato a característica 
política principal da sua ac- 
ção. É significativo que na 
entrevista dada ao jornalista 
César Silva, do «Diário Po- 
pular», de 19 de Junho, ou- 
vida por quem quis ouvir, 
elementos da Comissão Pró- 
•Sindicato tenham dito sem 
ambiguidades que «mais im- 
portante que a vitória das 
reivindicações é subtrair os 
35 000 funcionários dos C. 
T. T. à influência do PCP». 

Depois, com a maior arro- 
gância com que impôs a 
greve à maioria dos traba- 
lhadores dos C.T.T., e falan- 
do, mais uma vez, abusiva- 
mente em nome dos funcio- 
nários, afirmaram que tira- 
rão «os possíveis 35 000 vo- 
tos do nosso pessoal a esse 
Partido, quando chegar a 
altura das eleições». 

O PCP, nos 48 anos do fas- 
cismo, já está habituado a 
enfrentar o anticomunismo 
militante e não se perturba 
com as afirmações da Co- 
missão Pró-Sindicai. Cabe 
aos trabalhadores dos C.T.T. 
definirem o comportamento 
a tomar em relação a essa 
comissão, decidirem da sua 
representatividade e averi- 
guarem quem era e quem 
estava por de trás de alguns 
elementos dessa «comissão». 
Convém, entretanto, que 
saibamos que lhes está deli- 
beradamente ocultado, isto 
é, que, ao contrário do que 
a Comissão procurará fazer 
crer, as negociações com o 
Governo terminaram; pois, 
este, pelo que nos foi dado 
averiguar, já se pronunciou 
definitivamente, propondo- 
-se aumentar os salários a 
partir de um mínimo de 
3000$00 para 4300$ e, de- 
pois, numa escala que de- 
cresce de 43,6% para 6,9% 
até ao escalão dos 5960$. 
(Que passaria para 6370$) 
e mais 400$00 para os sa- 
lários que se seguem até ao 
nível do congelamento de 
7500$00, decretado pelo 
Governo, 

A questão parece pois 
apresentar-se assim; ou os 
trabalhadores dos C. T. T. 
se capacitam de que as nego- 
ciações com o Governo Pro- 
visório terminaram e acei- 
tariam os aumentos razoá- 
veis que este se dispõe a 
dar-Ihes ou embarcariam 
mais uma vez na barca da 
derrota que os impediria de 
beneficiar das apreciáveis 
melhorias que o Governo 
se propõe conceder-lhes. 

O PCP sabe que o antico- 
munismo da Comissão Pró- 
-Sindicato não é o sentimen- 
to da imensa maioria dos 
trabalhadores dos C. T. T. 
Melhor que o anticomunis- 
mo da Comissão Pró-Sindi- 
cato falam a crescente in- 
fluência e autoridade do 
PCP junto da classe operá- 
ria portuguesa, inclusive dos 
trabalhadores dos C.T.T., só 
possível porque confiam no 
seu partido de classe. 

E, certos de que as posi- 
ções políticas e experiência 
prática dos comunistas en- 
contrarão a adesão da maio- 
ria dos funcionários dos C. 
T.«T., sugerimos a estes tra- 
balhadores a fazer uma aná- 
lise e uma discussão profun- 
da e verdadeiramente demo- 
crática — como só os traba- 
lhadores podem e sabem fa- 
zer — de todo o processo 
de preparação e desencadea- 
mento desta greve, da gre- 
ve de zelo actualmente em 
curso, da conduta de classe 
dos que a dirigiram e diri- 
gem, e afinal, da sua situação 
actual à luz do que o Gover- 
no Provisório se dispõe defi- 
nitivamente a conceder-lhes, 
no plano das melhorias, e 
que os comunicados de 11 e 
20 da Comissão Pró-Sindica- 
to deixa em silêncio. 

0 documento do CC do PCP 

Uma bússola para a acção imediata 

o 

OS ESCRITORES 

AO LADO DO POVO 

documento/saído da reunião de 17 de Junho do CC 
do PCP encontrou um profundo eco na opinião pública 
nacional e além fronteiras. Foi recebido com viva sa- 

tisfação pelos trabalhadores, pelas forças antifascistas que 
colaboram com o PCP na obra de reconstrução nacional 
e de reconquista democrática. Os militantes e simpatizantes 
do Partido acolheram-no com grande entusiasmo e aderiram 
aos seus objectivos com a noção do seu real valor na solu- 
ção dos mais ingentes problemas da vida política nacional, 
na análise da situação presente e no delineamento das pers- 
pectivas que se abrem às forças democráticas e populares. 

O documento do CC do PCP reafirmou o crédito político 
do Partido do protelariado, foi um novo motivo de confiança 
na sua linha de acção, baseada na análise serena e objectiva 
da realidade nacional, orientada pelos interesses da classe 
operária e das massas populares, pela defesa dos interesses 
nacionais, que são os interesses das classes e sectores sociais 
serem empenhados na construção de um Portugal democrá- 
tico e pacífico, de um Portugal livre e soberano. 

O vaior do documento do 
CC do PCP reside igualment ■ 
no facto de que nele se não 
ignoram as dificuldades que 
se levantam ao desenvolvi- 
mento do processo democrá- 
tico no nosso País. As forças 
monopolistas mantêm as suas 
posições económicas. Benefi- 
ciam dos privilégios concedi- 
dos pelo fascismo. O apare- 
lho de Estado fascista não 
foi ainda totalmente desrnan- 

.telado. As forças reaccioná- 
rias e os adeptos do velho 
regime conspiram contra o 
novo curso democrático. Ca- 
luniam e intrigam. Pretendem 
dividir as forças democráti- 
cas e populares. Abrir brecha 
entre estas e as Forças Arma- 
das. Criam dificuldades eco- 
nómicas, fomentam um clima 
de desassossego. Aceleram o 
processo de ruína das classes 

CAETANO NO BRASIL; 

NEGÓCIOS & POLÍTICA 

RIO DE JANEIRO (Do nosso correspondente) — A 
presença no Brasil de Américo Tomás e Marcelo Caetano 
já deixou de ser assunto para o povo. O primeiro, enca- 
rado como uma múmia viva, nunca chegou a despertar 
interesse, contribuindo apenas para o anedotário polí- 
tico. Caetano, porém, chamou inicialmente a atenção 
da Imprensa e da opinião pública. Em primeiro lugar 
pela atmosfera de mistério que soube fabricar. 

Viveu no Hilton Hotel de 
Sao Paulo como um 007; de- 
pois refugiou-se num mostei- 
ro beneditino onde se com- 
portou como comediante de 
terceira classe. Declarou aos 
jornalistas que não fizera ain- 
da chamadas telefónicas para 
a Europa norque «são muito 
caras para um exilado». E pe- 
diu seraficamente aos repór- 
teres que não perturbassem 
o seu «recolhimento», pois 
precisava de reflectir em soli- 
dão, aqtes de retomar no Bra. 
sil o magistério. 

Na realidade, sabia que não 
Tinha condições para leccio- 
nar no Brasil. Os iomais mu- 
rais das Universidades brasi- 
leiras exibem desde o dia 26 
de Abril uma profusão de tex- 
tos exaltando o processo re- 
volucionário português e cri- 
ticando o fascismo e o colo- 
nialismo, Salazar, Caetano & 
Cia Ltda. O cravo tomou-se, 
também, no Brasil, uma flor 
nacional. Em qualquer Facul- 
dade de Direito, Caetano se- 
ria recebido pelos estudantes 
com uma gigantesca vaia. 
Ninguém o ouviria. Conhece- 
dor do ambiente, o exilado 
«pobre» tratava, no seu retiro 
monacal, de «negócios». Aca- 
bou sendo nomeado director 
do Instituto Comparado da 
Universidade Gama Filho. Re- 
ceberá um ordenado maior do 
que o de Kissinger: 35 000 cru- 
zeiros mensais, aproximada- 
mente 120 000 escudos. Única 
condição: não manter contac- 
tos de qualquer natureza com 
os alunos. Desempenhará ta- 
refa® administrativas impreci- 
sas, ligadas ao planeamento 
de cursos e pesquisas. Deverá 
igualmente sugerir os nomes 
de professores estrangeiro® a 
serem convidados pela insti- 
tuição. Espera-se que a fina 
flor dos juristas europeus da 
extrema-direita figure na lis- 
ta que apresentará. 

Marcelo Caetano está no lu- 
gar certo e tem como colegas 
homens da sua família espm- 
tual. 

A Universidade Gama Filho 
é a instituição de ensino su- 
perior particular mais cara 
da América Latina. 

Em engenharia, um estudan- 
te paga anualmente 30 000$; 
em Medicina, mais de 40 000$ 

Do corpo docente dessa Uni- 
versidade para filhos de bilio- 
nários fazem parte dois ami- 
gos de Marcelo Caetano, odia- 
dos pela juventude brasileira: 
o ex-ministro da Justiça, Al- 
fredo Buzaid, responsável, du- 
rante o Governo do general 
Médici, pela instauração da 
censura e pela montagem do 
mais monstruoso aparelho de 
terror policial do continente; 
e o ex-ministro da Fazenda, 
Delfim Netto, autor do famo- 
so «modelo brasileiro de de- 
senvolvimento» (altas taxas 
de crescimento, um salário 
mínimo inferior a 1500$, uma 
dívida externa da ordem dos 
15 biliões de dólares e mar- 
ginalização de 70 milhões de 
brasileiros de uma economia 
de mercado). 

Desprezado pelos intelec- 
tuais e estudantes, ignorado 
pelo povo reccbicU- ..um. .fria 

cortezia pelas próprias autori- 
dades, Marcelo Caetano foi 
acolhido com entusia.-ívno pe- 
la extrema-direita brasileira e 
pelos elementos mais reaccio- 
nários da colónia portuguesa. 

Os ex-deputados Conceição 
Costa Neves e Cunha Bueno, 
que se orgulhavam de ser 
amigos pessoais de Salazar, 
estiveram no H i Iton Hotel 
apresentando c u mprimentos. 

O prof. Miguel Reale, ex-rei- 
tor da Universidade de São 
Paulo e ex-militante integralis- 
ta, idem. Alfredo Buzaid, idem. 
Carlos Lacerda, o fascista que 
derrubou três p r e s i dentes 
constitucionais, apressou-se a 
enviar um telegrama de boas- 
-vmdas. 

Mas desse anticomunista fa- 
nático pode-se esperar tudo. 

Foi ele, paradoxalmente, o 
editor no Brasil do livro do 
general António de Spínola. 

Marcelo Caetano não dedi- 
ca todo o tempo ao® seus ne- 
gócios. Faz também política 
nas horas vagas. De um lado 
utiliza os sen-iços de elemen- 
tos fascistas portugueses in- 
filtrados na Imprensa brasi- 
leira. Graças a esses moços 
de recados, as teses colonia- 
listas continuam sendo defen- 
didas na® colunas de grandes 
jornais do Rio e de São Paulo. 
De outro lado, o sucessor de 
Salazar desenvolve uma acti- 
vidade política directa. Dias 
antes da chegada da missão 
oficial chefiada nclo general 
Carlos Galvão de Mello, mem- 
bro da Junta de Salvação Na- 
cional, Caetano visitou o Real 
Gabinete Português de Leitu- 
ra, no Rio, sendo recebido 
pessoalmente pelos directores 
e por muitos comendadores 
milionários, velhos admirado- 
res seus. Foi uma autêntica 
festa de confraternização en- 
tre gente nascida para' se en- 
tender. Para a imagem do no- 
vo Portugal empenhado em 
destruir as estruturas fascis- 
tas, essa reunião foi, no en- 
tanto, desastrosa. A opinião 
pública brasileira estranhou, 
com razão, a passividade da 
Embaixada de Portugal ante 
as manobras de Marcelo Cae- 
tano. Infelizmente, o sanea- 
mento do pessoal diplomático 
português no Brasil apenas 
começou. Em São Paulo per- 
manece em funções um více- 
-cônsul, um tal Ruas, que era, 
vox populi, informador da 
PIDE. Compareceu a lodos os 
actos comemorativos da visi- 
ta da missão oficial portugue- 
sa, e, embora nenhum demo- 
crata português mantenha 
com ele relações pessoais, foi 
convidado para um jantar ;n- 
limo_ oferecido ao sr. general 
Galvão de Mello, que ignora- 
va tudo sobre o «curriculum» 
do diplomata-polícia. Caetano, 
obviamente, a 1 e g r a-se com 
essas situações. Em Buenos 
Aire® tem como embaixador 
um afilhado espiritual: o 
prof. Luís Pinto Coelho, fas- 
cista confesso. Ou, pelo me- 
nos, tinha, pois todos os anti- 
fascistas portugueses do Bra- 
sil esperam que a escória fas- 
cista seja a qualquer momen- 
to varrida^ dos postos que 
ocupa na América Latina 

médias. Intensificam as ma- 
nobras de diversão, a campa- 
nha anticomunista. as pres- 
sões políticas, para romper a 
actual correlação de forças e 
criar as condições para a for- 
mação de um «governo forte» 
das forças conservadoras ou 
ir mesmo mais longe nos seus 
desígnios. 

Mas as manobras das for- 
ças reaccionárias defrontam 
uma realidade política que se 
reforça em cada dia e é de 
amplitude nacional. 

«O fascismo encontra a bar. 
rar-Ihe o caminho duas for- 
ças fundamentais: as For- 
ças Armadas que fizeram o 
25 de Abril e se mantêm fiéis 
aos objectivos de liquidar o 
fascismo e de instaurar um 
regime democrático em Por- 
tugal e o grande movimento 
popular de massas, cujos 
principais componentes são 
os Partidos Comunista e So- 
cialista, o Movimento Demo- 
crático Unitário, o movimen- 
to operário e sindical, os mo- 
vimentos democráticos da ju- 
ventude e das mulheres. Se 
se mantiver a unidade do 
movimento popular e a alian- 
ça deste com as Forças Ar- 
madas, quaisquer tentativas 
contra-revolucionárias serão 
derrotadas e esmagadas.» 

O caminho percorrido no 
curto período de dois meses 
é uma prova clara da con- 
fiança do PCP nas forças que 
asseguraram o desenvolvi, 
mento do processo democrá- 
tico em Portugal. 

Mas os êxitos alcançados, 
se são motivo de regozijo, 
não podem levar-nos ao en- 
fraquecimento dos ingentes 
esforços que é necessário fa- 
zer para a concretização das 
tarefas imediatas que temos 
de realizar. 

Quais são essas tarefas ime- 
diatas? 

São as tarefas que estão li- 
gadas à consolidação do re- 
gime e ao prosseguimento da 
democratização, isto é, «à ins- 
titucionalização das liberda- 
des e direitos dos cidadãos, 
ao funcionamento dos novos 
órgãos governativos e ao fim 
da guerra colonial», como es- 
clarece o documento saído 
da reunião do CC do PCP. 

A estas tarefas se juntam 
as que dizem respeito à con- 
tinuação do saneamento e 
desmantelamento das estru- 
turas fascistas, ao «apressa* 
mento do processo de nego- 
ciações. que conduza ao fim 
da guerra colonial e à solu- 
ção política do problema, na 
base do reconhecimento do 
direito dos povos à autode- 
terminação e à independên- 
cia». 

O melhoramento das con- 
dições de vida das massas 
trabalhadoras, a realização de 
uma política económica e fi- 
nanceira que assegure a esta- 
bilidade e o desenvolvimento 
económico e as condições de 
vida às pequenas e médias 
empresasj o aproveitamento 
das relações diplomáticas com 
a URSS e outros países so- 
cialistas constituem novas ta- 
refas da presente fase. 

O grande capital lançou-se 
já abertamente numa activi- 
dade de sabotagem à econo- 
mia nacional, procurando es- 
trangular cconom icamen te o 
processo democrático que se 
desenvolve no País. 

«Mas se o grande capital 
intervém com armas econó- 
micas para impedir a demo- 
cratização da vida política e 
sufocar o novo regime — es- 
creve-se no documento do 
CC —, este só tem uma alter- 
nativa: ou capitula ou terá 
de tomar medidas adequadas 
para vencer tal resistência.» 

O PCP desenvolveu e desen- 
volve uma intensa luta pela 
satisfação das reivindicações 
imediatas das massas traba- 
Ihadoras. Orienta estas na 
complexidade da situação pa- 
ra que as reivindicações apre- 
sentadas não sejam irrealis- 
tas, para que as formas de 
luta a aplicar tenham em 
conta que a greve só deve 
ser utilizada depois de esgo- 
tados outros recursos que a 
nova situação política do País 
põe legalmente ao alcance 
dos trabalhadores. 

O documento do CC chama 
a atenção para as debilida- 
des que se manifestam na 
actividade sindical, sem igno- 
rar os passos positivos na 
criação das estruturas fede- 
rativas. 

«Impõe-se, entretanto—afir. 
ma o documento—, que o 
grosso das forças do movi- 
mento se concentre nos pró- 
prios sindicatos junto das 
massas trabalhadoras.» 

Lhr.:: vez a.ais, c PCF sa- 

lienta a importância da uni- 
dade, para a realização das 
tarefas que se colocam na 
presente conjuntura às for- 
ças antifascistas portuguesas, 
salientando a necessidade do 
seu reforço quer no que se 
refere à unidade da classe 
operária e das forças demo- 
cráticas, quer no que se re- 
fere à aliança do movimento 
popular com as Forças Arma- 
das. 

Preconiza a estreita coope- 
ração entre os partidos que 
participam no actual curso 
político, reprova os ataques 
de qualquer partido em rela- 
ção a outros, condena o apoio 
declarado às forças antiuni- 
tárias, defende que os desa- 
cordos entre partidos devem 
ser imediatamente sanados 
em contactos e conversações, 
salienta o importante papel 
do Movimento Democrático 
na vida poiítica nacional, do 
Movimento Sindical, dos mo- 
vimentos unitários de massas 
da juventude trabalhadora, 
dos estudantes e das mulhe- 
res. 

Assinalando a importância 
da participação dos católicos 
na vida política nacional, o 
documento do CC desaprova 
as posições públicas que fi- 
ram as crenças e sentimen- 
tos religiosos, por considerar 
que tais posições são contrá- 
rias à unidade. 

A participação do PCP no 
Governo Provisório é posta 
em relevo no documento do 
CC, considerando-se como po- 
sitiva essa participação. 

«O PCP participa no Go- 
verno Provisório — afirma-se 
no documento — a fim de dar 
uma contribuição mais efec- 
tiva à obra de liquidação do 
fascismo, de democratização, 
de estabelecimento da paz, 
de preparação de eleições li- 
vres.» 

A participação do Partido 
no Governo Provisório não 
altera a sua politica. Antes, a 
confirma e aplica. 

«O PCP tem uma mesma 
política onde quer que se en- 
contrem os seus membros.» 

O documento saído da úl- 
tima reunião do CC precisa, 
interpreta e divulga essa po- 
lítica na presente conjuntura. 
Ele é uma bússola qfie per- 
mite orientar os militantes 
comunistas as massas traba- 
lhadoras, as forças antifascis- 
tas na complexidade da situa- 
ção actual. 

Durante o® anos da opres- 
são fascista, o® escritores 
portugueses, bem longe de 
«e submeterem, lutaram, na 
sua esmagadora maioria, 
pela liberdade de expres 
são que lhes era recusada e 
peio acesso do povo a uma 
cultura que, devido às barrei- 
ras económicas próprias de 
tuna sociedade de classe, lhes 
era vedada—e ainda lhe® é ve- 
dada. Por um combate sem tré- 
guas, peio sacrifícios que su- 
portaram, pela coragem e dig- 
nidade de que deram exemplo 
ao mundo, os escritores por- 
tugueses têm o direito de afir- 
mar, tal como o fazem, que 
«Escrever é lutar». 

A manifestação dos escrito- 
res ao lado do povo na Feira 
do Livro ganha assim um sig- 
nificado muito amplo e muito 
belo. Não podemos nesta hora 
esquecer os grande® ausentes-— 
os que morreram verticais, já 
na margem da esperança ou 
acreditando ainda e sempre 
na libertação da Humanidade 
antes que raiasse o cla- 
vão heróico de 25 de Abril. 
Lembramos apenas Soeiro Pe- 
reira Gomes, Aquilino Ribei- 
ro, Alve® Redol, de entre os 
muitos que foram caindo pelo 
caminho. 

È certo que algumas som- 
bras empanaram a beleza da 
jornada. Porém, o documento 
elaborado, antes do desfile, 
na sede da Associação Por- 
tuguesa de Escritores reduz 
explicitamente a gravidade 
inicialmente atribuída ao de- 
creto-lei que, a título provi- 
sório, regulamenta a liber- 
dade da Imprensa. 

Os escritores exprimem, 
nao obstante, a sua apreensão 
por algumas disposições des- 
se decreto e particularmente 
pelos termos do regulamento 
elaborado pela Junta, que po- 
deriam eventualmente conver- 
ter-se numa arma contra a li- 
berdade. Posteriormente, as 
precisões dadas pelo major 
Vítor Alves, membro do Con- 
selho de Estado e da comis- 
são «ad hoc». de que tais me- 
didas não significam «o cer- 
ceamento de uma liberdade 
alcançada» nem o «regresso 
ao regime da censura ou exa- 
me prévio», há razões parai al- 
guma tranquilização. 

Não se disse na feira do li- 
vro nem aos escritores fica- 
ria bem apregoá-lo que eles 
souberam construir, mesmo 
na noite escura do fascismo, 
uma literatura de resistência 
e uma literatura não «o soli- 

dária com as vítimas da ev 
ploraçao capitalista mas dese- 
josa de ir ao seu encontro. 
Romancistas como Ferreira 
de Castro, como Redol, como 
Soeiro Pereira Gomes e tan- 
tos outros, que conquistaram 
audiência mundial, trouxeram 
para as páginas do livro de 
ficção personagens novas, de- 
ram voz aos operários, aos 
camponeses, aos contraban- 
distas, aos empregados, aos 
soldados e, até, nos últimos 
anos, aos emigrantes econó- 
micos. Alguns desses escrito- 
res foram processados duran- 
te o fascismo, viram as suas 
obra® apreendidas (e até quei- 
madas nas colónias portugue- 
sas de Africa), outros chega- 
ram a experimentar a tortura 
e o cárcere. 

Se para o fascismo todo o 
cidadão era um inimigo po- 
tencial, os intelectuais (com 
excepção dos raros escritores 
que se situavam na esfera go- 
vernamental e que, em geral, 
pouco valiam mesmo como' 
escritores) representavam o 
perigo da transmissão do ve- 
neno ideológico. Todos eles 
passaram pelo vexame e pela 
tristeza da autocensura, \v 
ram os seus artigos mutila- 
dos ou integralmente corta- 
dos e quantos deixados de pu- 
blicar ou até de escrever o 
oue de mais importante tra- 
ziam em si. 

Ensaístas, novelistas, drama- 
turgos, poetas, escritores com 
diversas tendências estéticas e 
ideológicas acharam-se lado a 
lado na Feira do Livro duran- 
te o comício histórico, em 
que José Saramago prestou 
homenagem àqueles trabalha- 
dores das letras já falecidos, 
cue fizeram da sua vida e da 
sua obra um todo único de 
resistência ao fascimo. 

Foi relembrada a escalada 
da repressão o b s curantista 
contra as cooperativas livrei- 
ras. encerradas pelo regime 
de Marcelo Caetano, inimigo 
da cultura popular e do es- 
clarecimento político das mas- 
sas. 

Factos que estão ainda bem 
vivos na nossa memória. 

Importa, doravante, num 
clima de inteira liberdade de 
criação, estreitar os laços (que 
diversos podem ser) entre os 
escritores democratas (e mui- 
to particularmente os escrito- 
res comunistas) e as camadas 
trabalhadoras ansiosa® de ler, 
d? saber, de viver plenamen- 
te a existência humana que 
lhe® tem sido roubada 

A CR1AÇA0 DA UfiA 

PARA 0 INTERCAMBIO 

COM OS POVOS SOCIALISTAS 
Na Assoe.açao Portuguesa de 

Escritores realizou-se no passado 
dia 21 uma conferência de Im- 
prensa para apresentação da Liga 
para o Intercâmbio Cultural, 
Social e Científico com os Povos 
Socialistas, que acaba de ser 
criada. No amplo Comité Nacio- 
nal, que compreende cerca de 
100 pessoas, figuram operários, 
professores universitários, escri- 
tores, jornalistas, actores, pinto- 

res, cantores, cineastas, econo- 
mistas, musicólogos e cientistas. 

A conferência foi presidida 
pelo prof. Henrique de Barros, 
que se referiu aos objectivos da 
Liga e às condições criadas ao 
desenvolvimento da sua activi- 
dade com o estabelecimento, re- 
cente, pelo Governo Provisório, 
de relações diplomáticas com a 
URSS e' a RDA. 

No comunicado distribuído á 

Importante reunião 

de trabalhadores agrícolas 

Como já referimos noutro lo- 
cal. no passado domingo, apôs 
o comício realizado em Monte- 
mor, de homenagem à memória 
de José Adelino dos Santos, as- 
sassinado há 16 anos, mais de 
200 assalariados agrícolas reuni- 
ram-se na Casa do Povo, onde 
discutiram alguns dos seus pro- 
blemas mais urgentes e levan- 
taram reivindicações que, no seu 
entender, devem servir de base 
para a discussão e negociação de 
um CCT. A reunião foi presi- 
dida pelo camarada António Ger- 
vásio, membro do CC do Partido 
e teve a presença e participação 
de membros da comissão admi- 
nistrativa da Casa do Povo. De 
destacar o elevado número de 
mulheres trabalhadoras que se 
encontravam presentes. Assistiu, 
também, a essa reunião um re- 
dactor do «Avante!». 

Um a um, os trabalhadores que 
usaram da palavra denunciaram 
energicamente formas de explo- 
ração desumanas, denunciararti, 
através de casos vivos e concretos, 
a previdência rural herdada do 
fascismo e pronunciaram-se acer- 
ca das reivindicações que devem 
servir de ponto de partida para 
a elaboração de um CCT. 

Ponto vivo da discussão foi a 
denúncia, feita por alguns traba- 
lhadores e unanimemente apoiada 
pelos restantes, da atitude crimi- 
nosa de grandes agrários da re- 
gião que estão a fazer despedi- 
mentos em massa ou se recusam 
a dar início aos trabalhos da épo- 
ca, não faltando mesmo os que, 
como nos «bons tempos» do fas- 
cismo, ameaçam os trabalhadores 
com a prisão. 

Esta atitude -—conforme des- 
tacaram alguns trabalhadores  
visa ojectivos bem definidos, na 
rr.co;c.a em que eslainos num pe- 

ríodo cheio de trabalhos nos cam. 
pos —tiragem da cortiça, car- 
voarias, ceifas, trabalhos hortíco- 
las, apanha do tomate; trabalhos 
nos arrozais e nos meioais. Sabo- 
tar a economia nacional, levan- 
tar obstáculos para impedir o 
processo de democratização, criar 
um clima de confusão e de caos 
favorável à reacção, foram alguns 
desses objectivos apontados pelos 
trabalhadores. 

Antes de encerrarem a reunião, 
os trabalhadores assentaram nal- 
gumas reivindicações que deseja- 
riam ver atendidas num C. C. T. 
São algumas dessas reivindicações: 
salários de 170$00 para os ho- 
mens e de 120$00 para as mu- 
lheres; semana de 44 horas; ga- 
rantia de trabalho e, em caso de 
desemprego, subsídio equivalente 
a 70 pior cento do salário; para 
trabalho igual salário igual; férias 
e subsídios de férias iguais aos 
trabalhadores da indústria; abo- 
nos de família, subsídio por mor- 
te, casamento, etc., iguais aos 

■dos trabalhadores da indústria; 
assistência médica e medicamen- 
tosa também igual à dos traba- 
lhadores da indústria; pagamento 
das horas extraordinárias a 50 
por cento e feriados e domingos 
a 100 por cento; pagamento do 
salário por inteiro, nos casos de 
doença, pagando o seguro dois 
terços e a Caixa um terço; ga- 
rantia de transporte para os tra- 
balhadores, de casa para o tra- 
balho e vice-versa, para distân- 
cias superiores a 5 quilómetros; 
garantia de habitação condigna 
para os trabalhadores que saem 
para fora das suas terras, dormin- 
do nos locais de trabalho. Ficou 
igualmente assente que novas 
reuniões se iriam realizar para 
debater mais a questão do C. 
C. T, 

Imprensa pelos fundadores da 
Liga, foca-se a situação de com- 
pleto isolamento imposta ao 
nosso povo durante cerca de 
meio século e as consequências 
nefastas de tal facto. «A partir 
do fim da guerra mundial, o 
progresso dos países socialistas 
determinou um dos mais vastos 
e complexos reajustamentos da 
história» — diz o comunicado, 

«À medida que o socialismo se 
expandia, o homem português 
mergulhava num ruinoso ostra- 
cismo, caía no subdesenvolvi- 
mento. arrastava-se numa aluci- 
nada visão de silêncio e insula- 
ridade, paralisava-se no bloquea- 
mento da cooperação social e 
económica, do intercâmbio cul- 
tural e artístico. E agora que se 
abre aos portugueses o vasto 
mundo até há pouco interdito, é 
tempo de o reconhecermos em 
todas as suas facetas e poten- 
cialidades. E a hora chegou tam- 
bém a nós, portugueses, de mos- 
trarmos as nossas reais quali- 
dades de participação activa na 
criação da cultura e civilização 
do futuro.» 

Na conferência de Imprensa 
falaram também Alexandre Ba- 
bo, Fernando Namora, jacinto 
Prado Coelho e Alberto Ferreira, 
que se referiram a pormenores 
da actividade da Liga e a aspec- 
tos das viagens que fizeram a 
países socialistas. Foi anunciada 
para breve a vinda a Pcrtug3' 
do Coro do Exército Vermelho 
e de várias personalidades sovié- 
ticas, assim como, a vinda, em 
julho, de uma das companhias 
do Grande Teatro de Moscovo 
(Bólchoi). 

À conferência de Imprensa 
assistiram, na qualidade de con- 
vidados, representantes dos par- 
tidos Comunista. Socialista, Po- 
pular Democrático e do MDP. 

No final, o camarada joaquim 
Gomes, que representava o PCP. 
dirigiu uma saudação à Lig3.. 
desejando os maiores êxitos 3 

sua actividade. «O PCP —dis3 

joaquim Comes — desde sem- 
pre se bateu pelas relações com 
os países cooialistas, muito espe- 
cialmente com a União Sovié- 
tica. Sempre considerámos que 
essas relações, mesmo no tempo 
do fascismo, eram vantajosas 
para o Povo Português, e que 
só o fascismo estava interessado 
no isolamento a que fomos, du- 
rante dezenas de anos, submeti- 
dos. Por isso, em nome do PCP 
e do seu Comité Central, saúdo 
a criação desta Liga, desejando 
que a partir de agora as relaçõê.- 
com os países socialistas possam 
ser aquilo que sempre deseiám'' 
no passado.» 


